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APRESENTAÇÃO
Os crimes hediondos, com destaque para o feminicídio, são uma afron-

ta aos direitos humanos e um desafio à segurança pública na América Latina. 
Desta forma, esta pesquisa teve como objetivo analisar os efeitos dos crimes 
de feminicídio nos contextos brasileiro e uruguaio, considerando a legislação 
vigente e os conceitos de criminologia ambiental.

A justificativa do estudo baseia-se na crescente incidência de femini-
cídios e na necessidade de compreender os fatores ambientais e socioeco-
nômicos que influenciam sua ocorrência. A metodologia inclui uma análise 
comparativa das legislações brasileiras (Lei nº 13.104/2015) e uruguaias (Lei 
nº 19.580/2017), além do estudo de dados estatísticos referentes aos anos 
de 2022 e 2023.

A pesquisa utilizou conceitos de criminologia ambiental, como preven-
ção situacional e análise do impacto de fatores ambientais nos padrões de 
feminicídio. Os resultados destacaram diferenças significativas entre os dois 
países. No Brasil, a maior incidência ocorre em regiões periféricas, enquanto 
no Uruguai, um táxon per capita é alarmante em áreas rurais. 

Fatores como iluminação pública deficiente, ausência de policiamen-
to e permissividade cultural foram identificados como agravantes. As polí-
ticas públicas apresentadas mostram avanços, mas desafios estruturais e 
culturais. A pesquisa conclui que a integração entre legislação, criminologia 
pública e políticas ambientais é essencial para prevenir o feminicídio. Reco-
menda-se o fortalecimento de redes de apoio, capacitação de profissionais 
e campanhas de conscientização, que envolvem uma abordagem holística 
para enfrentar esse grave problema social.

Boa leitura!
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INTRODUÇÃO
Os crimes hediondos, especialmente o feminicídio, representam uma 

grave afronta aos direitos humanos e um desafio à segurança pública na 
América Latina. De acordo com a legislação brasileira (Lei nº 13.104/2015) e 
uruguaia (Ley Integral de Violencia hacia las Mujeres basada en Género, Ley 
Nº 19.580/2017), o feminicídio é definido como o homicídio cometido contra 
mulheres em razão de gênero, configurando uma forma extrema de violência 
de gênero.

A relevância do tema se intensifica ao considerar os impactos psico-
lógicos, sociais e econômicos decorrentes desses crimes, que afetam não 
apenas as vítimas diretas, mas também suas famílias e comunidades. Sob 
a perspectiva da criminologia ambiental, a prevenção do feminicídio exige 
a análise de fatores espaciais, culturais e socioeconômicos que contribuem 
para a perpetuação dessa violência. Estudos de autores como Felson (1994), 
Newman (1972) e Brantingham (1991) destacam que o ambiente desempe-
nha um papel crucial na configuração e prevenção de crimes.

Com base nesses pressupostos, este estudo busca compreender as 
dinâmicas do feminicídio nos contextos brasileiro e uruguaio durante os anos 
de 2022 e 2023. O objetivo geral é analisar os efeitos dos crimes de feminicí-
dio segundo a legislação dos dois países, utilizando a criminologia ambiental 
como referência para avaliar as políticas públicas e sua eficácia. Entre os 
objetivos específicos, destacam-se: compreender a evolução legislativa em 
ambos os países, investigar a influência de fatores ambientais nos casos de 
feminicídio e examinar os dados estatísticos para identificar padrões e ten-
dências recentes.

A justificativa para esta pesquisa fundamenta-se na crescente incidên-
cia de feminicídios na América Latina, uma região marcada por desigualdades 
de gênero e violência estrutural. Apesar dos avanços legislativos, observa-se 
a necessidade de ampliar a compreensão sobre as causas e soluções para 
esses crimes. Este estudo também pretende contribuir para o debate sobre a 
eficácia das políticas públicas voltadas à prevenção do feminicídio, com foco 
no papel da criminologia ambiental como ferramenta analítica.

A pesquisa parte da seguinte pergunta-problema: Como os fatores am-
bientais, associados às legislações brasileiras e uruguaias sobre feminicídio, 
influenciaram a ocorrência e a prevenção desse crime nos anos de 2022 e 
2023?
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Diante destes pressupostos, a pesquisa se divide nos capítulos des-
critos abaixo: 

Na Introdução, ofertando uma prévia do que será tratado como o pri-
meiro item da pesquisa, o Capítulo 2, “Contextualização do Feminicídio e 
sua Legislação”, realiza uma análise histórica e comparativa das legislações 
brasileiras e uruguaias, destacando suas similaridades e diferenças, além 
de examinar como os avanços legislativos refletem os desafios culturais e 
sociais enfrentados em cada país.

O Capítulo 3, “Criminologia Ambiental e seus Fundamentos”, apresen-
ta os principais conceitos e autores que relacionam o ambiente à criminalida-
de, permitindo identificar fatores de risco associados ao feminicídio.

O Capítulo 4, “Políticas Públicas e sua Eficácia na Prevenção do Fe-
minicídio”, discute as iniciativas implementadas no Brasil e no Uruguai, ava-
liando suas limitações e potencialidades à luz da criminologia ambiental e das 
estatísticas mais recentes

Em seguida, o Capítulo 5, “Análise dos Dados Estatísticos sobre Fe-
minicídio”, explora os indicadores referentes aos anos de 2022 e 2023, des-
tacando padrões geográficos e temporais que ajudam na compreensão do 
fenômeno.

O Capítulo 6, “Resultados e Implicações da Pesquisa”, sintetiza os 
achados, discute suas implicações teóricas e práticas e propõe recomen-
dações para políticas futuras. Na “Conclusão”, são apresentadas as consi-
derações finais, reafirmando a importância da integração entre legislação, 
criminologia e políticas públicas para enfrentar os desafios do feminicídio.

A análise comparativa entre o Brasil e o Uruguai revela nuances impor-
tantes nas abordagens legislativas e sociais sobre o feminicídio. No Brasil, a 
Lei nº 13.104/2015 insere o feminicídio como uma qualificadora do homicídio 
no Código Penal, impondo penas mais severas e reconhecendo o gênero 
como elemento central do crime. Já no Uruguai, a Ley Nº 19.580/2017 adota 
uma abordagem integral, abrangendo não apenas a punição, mas também a 
prevenção e proteção das vítimas, evidenciando um modelo mais amplo de 
enfrentamento à violência de gênero. Essas diferenças demonstram a neces-
sidade de contextualizar as políticas públicas às realidades culturais e sociais 
de cada país.

A criminologia ambiental surge como uma ferramenta estratégica para 
a compreensão das dinâmicas do feminicídio. Esse campo de estudo propõe 
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que o ambiente, tanto físico quanto social, influencia a ocorrência de crimes. 
Por exemplo, a falta de iluminação pública, a ausência de policiamento osten-
sivo e a cultura de permissividade diante da violência de gênero são fatores 
que podem aumentar a vulnerabilidade das mulheres. A aplicação desses 
conceitos ao feminicídio permite identificar pontos críticos onde intervenções 
preventivas podem ser implementadas.

Nesse sentido, a prevenção situacional é uma abordagem promissora. 
Baseada na criminologia ambiental, essa estratégia propõe a modificação do 
ambiente para reduzir as oportunidades de ocorrência do crime. No contexto 
do feminicídio, medidas como a criação de zonas seguras, o fortalecimento 
de redes de apoio às vítimas e campanhas educativas que desestimulem 
comportamentos violentos são exemplos de ações que podem ser adotadas.

Os dados estatísticos de 2022 e 2023, coletados em ambos os países, 
destacam padrões preocupantes. No Brasil, observa-se uma alta concentra-
ção de casos em regiões periféricas, com maior incidência nos estados do 
Norte e Nordeste. No Uruguai, embora o número absoluto de casos seja me-
nor, a taxa per capita de feminicídios é alarmante, especialmente em áreas 
rurais. Essa distribuição geográfica reforça a importância de considerar os 
contextos locais na formulação de políticas públicas.

Além disso, os fatores culturais desempenham um papel significativo. 
No Brasil, a naturalização da violência de gênero, muitas vezes reforçada por 
discursos misóginos e machistas, contribui para a perpetuação do feminicí-
dio. No Uruguai, embora haja avanços na conscientização sobre o problema, 
persistem desafios relacionados à subnotificação e à resistência de setores 
conservadores à implementação plena da Ley Nº 19.580/2017.

As políticas públicas voltadas à prevenção do feminicídio, apesar de 
avançarem, ainda enfrentam limitações estruturais. No Brasil, programas 
como o “Mulher, Viver sem Violência” têm mostrado resultados positivos, mas 
sofrem com cortes de recursos e falta de coordenação entre os entes federa-
tivos. No Uruguai, a implementação de políticas integradas tem sido dificulta-
da pela escassez de profissionais capacitados e pela resistência cultural em 
algumas localidades.

A integração entre as abordagens legislativas e as intervenções basea-
das na criminologia ambiental é essencial para o enfrentamento do feminicí-
dio. Essa integração pode incluir o fortalecimento de centros de atendimento 
à mulher, a capacitação de forças de segurança para lidar com casos de 
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violência de gênero e o desenvolvimento de sistemas de monitoramento e 
alerta em áreas de maior risco.

Do ponto de vista acadêmico, a pesquisa sobre feminicídio ainda pre-
cisa avançar em duas frentes: a coleta de dados mais robustos e a análise 
de aspectos interseccionais, como raça, classe social e orientação sexual 
das vítimas. Esses fatores frequentemente são negligenciados, mas desem-
penham um papel crucial na compreensão da vulnerabilidade ao feminicídio.

Por outro lado, é fundamental ampliar o debate público sobre o tema. 
A conscientização da sociedade é uma peça-chave para a mudança de para-
digmas. Campanhas de educação e sensibilização, combinadas com ações 
de mídia que destaquem os impactos do feminicídio, podem contribuir para 
uma maior mobilização social em torno da causa.

Por fim, destaca-se que o enfrentamento do feminicídio demanda um 
esforço coletivo e coordenado. Governos, sociedade civil, academia e organi-
zações internacionais precisam atuar de forma conjunta, promovendo ações 
integradas que combinem prevenção, proteção e punição. Apenas por meio 
de uma abordagem holística será possível reduzir a incidência desse crime e 
garantir o direito das mulheres a uma vida livre de violência.
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CONTEXTUALIZAÇÃO DO FEMINICÍDIO 
E SUA LEGISLAÇÃO

Definição de Feminicídio

O feminicídio, termo utilizado para descrever o homicídio de mulhe-
res cometido em razão de seu gênero, é uma das formas mais extremas de 
violência de gênero, representando uma grave violação dos direitos huma-
nos. A definição e o tratamento jurídico do feminicídio variam entre diferentes 
países, refletindo os contextos sociais, culturais e legislativos específicos de 
cada nação. Este texto visa analisar a definição de feminicídio nos Estados 
Unidos, no Uruguai e no Brasil, considerando documentos oficiais e norma-
tivas que abordam esse tema entre 2020 e 2024, destacando semelhanças, 
diferenças e desafios comuns.

Nos Estados Unidos, o conceito de feminicídio não é amplamente re-
conhecido como um termo específico, como acontece em outras jurisdições, 
mas é abordado dentro da categoria de homicídios motivados por gênero. O 
Bureau of Justice Statistics (BJS) do Departamento de Justiça dos Estados 
Unidos, em seu relatório de 2020, afirma que “embora o termo ‘feminicídio’ 
não seja amplamente utilizado, muitos homicídios de mulheres podem ser 
caracterizados como resultantes de violência de gênero, refletindo uma vio-
lência doméstica estrutural” (Bureau of Justice Statistics, 2020, p. 3). Isso 
revela uma abordagem pragmática que busca entender a motivação do crime 
sem a utilização explícita do termo “feminicídio”, embora as vítimas de violên-
cia doméstica e de parceiros íntimos sejam frequentemente consideradas no 
contexto da violência de gênero.

No contexto brasileiro, a definição de feminicídio é clara e está estabe-
lecida pela Lei nº 13.104/2015, que tipifica o feminicídio como uma qualifica-
dora do homicídio, tornando-o um crime hediondo. A lei define o feminicídio 
como “o homicídio de mulheres cometido por razões da condição do sexo 
feminino, envolvendo violência doméstica e familiar, ou em razão de uma re-
lação de poder sobre a mulher” (Brasil, 2015, p. 1). Essa definição, ao incluir 
a violência doméstica e as relações de poder, reflete a preocupação com a 
desigualdade estrutural que permeia as relações entre homens e mulheres 
na sociedade brasileira. A tipificação do feminicídio é uma resposta direta à 
crescente preocupação com a violência contra a mulher e à necessidade de 
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punições mais severas para esse tipo de crime.

Em 2020, o Brasil ainda enfrentava desafios significativos em relação à 
implementação da Lei nº 13.104/2015. Embora a tipificação do feminicídio te-
nha sido um avanço importante, a efetiva implementação e a conscientização 
da população e das autoridades sobre o caráter específico dessa violência 
ainda eram uma questão pendente. De acordo com o relatório do Fórum Bra-
sileiro de Segurança Pública (2020), “em 2019, 1.350 mulheres foram assas-
sinadas por razões de gênero, o que representa 4,8 homicídios femininos a 
cada 100 mil mulheres” (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2020, p. 9). 
Esses números demonstram a persistência do feminicídio no Brasil, mesmo 
com a legislação vigente, destacando a necessidade de políticas públicas 
mais eficazes para a prevenção e repressão desse crime.

Por outro lado, o Uruguai tem uma abordagem integral e multidimen-
sional para o feminicídio, evidenciada pela Lei Nº 19.580/2017, conhecida 
como “Lei Integral de Violência contra as Mulheres com Enfoque de Gênero”. 
A legislação uruguaia define o feminicídio como “o homicídio de mulheres 
cometido em razão de sua condição de mulher, em que a violência de gênero 
é o principal fator motivador do crime” (Uruguai, 2017, p. 4). Assim como no 
Brasil, o Uruguai reconhece o feminicídio como uma manifestação extrema 
de violência de gênero, mas a lei também enfoca a prevenção e o apoio a 
vítimas, tratando a violência contra as mulheres de forma mais holística.

O governo uruguaio tem investido em campanhas educativas e em 
medidas de proteção para mulheres em situação de risco. De acordo com 
o Ministério do Desenvolvimento Social do Uruguai (2021, p. 12), “o enfren-
tamento da violência de gênero exige uma ação coordenada entre diversas 
instituições, incluindo segurança pública, saúde e justiça”. Isso destaca o es-
forço uruguaio em integrar a prevenção ao feminicídio no âmbito de políticas 
públicas mais amplas, que buscam a erradicação da violência contra a mu-
lher e o empoderamento das vítimas.

Embora tanto o Brasil quanto o Uruguai tenham adotado legislações 
específicas para o feminicídio, os Estados Unidos seguem uma abordagem 
diferente, que muitas vezes depende da classificação de homicídios como 
relacionados à violência doméstica ou outras formas de agressão baseadas 
em gênero. Segundo o National Domestic Violence Hotline (2022, p.12), “nos 
Estados Unidos, a violência doméstica é uma das principais causas de homi-
cídios femininos, com uma em cada três mulheres sendo afetada por violên-
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cia física ou psicológica durante sua vida”. A falta de uma tipificação formal 
de feminicídio não impede que os homicídios de mulheres sejam analisados 
dentro do contexto da violência de gênero, mas a falta de uma legislação 
específica pode dificultar o combate efetivo a essa violência.

Em relação à questão da impunidade, um estudo do Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada (IPEA) de 2022 revela que “o Brasil apresenta 
altos índices de impunidade em casos de feminicídio, com mais de 30% dos 
homicídios de mulheres não sendo esclarecidos” (IPEA, 2022, p. 10). Isso su-
gere que, apesar dos avanços legislativos, a efetiva punição dos agressores 
ainda enfrenta obstáculos, como a falta de investigação adequada, a subno-
tificação dos crimes e a lentidão no processo judicial. O sistema de justiça 
precisa se tornar mais eficiente para garantir que a legislação seja cumprida 
de forma eficaz.

Em comparação, no Uruguai, os esforços para combater o feminicídio 
têm gerado um impacto positivo, embora também haja desafios. A Lei Nº 
19.580/2017 inclui a criação de um Sistema Nacional de Informação sobre 
Violência Baseada em Gênero, que tem como objetivo monitorar e analisar 
os casos de violência contra as mulheres de forma mais eficiente. De acordo 
com o Relatório Anual sobre Violência Doméstica (2022), “os números de fe-
minicídios têm diminuído gradualmente nos últimos anos, devido ao aumento 
das ações preventivas e ao fortalecimento do apoio às vítimas” (Relatório 
Anual sobre Violência Doméstica, 2022, p. 3). Esse dado é indicativo de que 
políticas públicas mais integradas têm contribuído para a redução da violên-
cia de gênero no país.

Além disso, a educação sobre violência de gênero desempenha um 
papel importante na prevenção do feminicídio. No Brasil, campanhas como 
o “Não é Não”, lançado pelo Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos em 2022, buscam sensibilizar a população para os direitos das mu-
lheres e para o combate à violência doméstica e ao feminicídio. O Ministério 
da Mulher (2022) afirma que “a prevenção do feminicídio passa pela cons-
cientização da sociedade, que precisa entender a gravidade dessa violência 
e as formas de identificá-la e combatê-la” (Ministério da Mulher, da Família e 
dos Direitos Humanos, 2022, p. 6). Essas iniciativas são fundamentais para a 
redução da violência e para a promoção de uma cultura de respeito e igual-
dade.

A legislação sobre feminicídio em ambos os países latino-americanos 
tem sido um passo importante na luta contra a violência de gênero, mas, 
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como se pode observar, ainda existem desafios estruturais e culturais a se-
rem enfrentados. A tipificação do feminicídio, por exemplo, pode ser um ponto 
de convergência entre as diferentes abordagens legais, permitindo que os 
crimes cometidos contra mulheres sejam tratados com a gravidade que me-
recem. No entanto, é fundamental que essas leis sejam implementadas de 
forma eficaz e que haja uma conscientização contínua sobre a necessidade 
de combater a violência de gênero em todas as suas formas.

Em conclusão, a definição de feminicídio, embora reconhecida e trata-
da de maneiras distintas nos Estados Unidos, no Uruguai e no Brasil, refle-
te uma preocupação crescente com a violência de gênero e seus impactos 
devastadores nas mulheres. Embora o Brasil e o Uruguai tenham adotado 
legislações específicas para o feminicídio, a falta de uma tipificação formal 
nos Estados Unidos ainda representa um obstáculo para o enfrentamento 
efetivo desse tipo de crime. O estudo comparativo dessas abordagens revela 
que, apesar das diferenças legislativas, a violência de gênero é uma questão 
global que exige uma resposta coordenada e eficaz, baseada em políticas 
públicas que garantam a proteção das mulheres e a punição adequada dos 
agressores

Legislação Brasileira e Uruguaia sobre Feminicídio

A legislação brasileira e uruguaia sobre feminicídio reflete os avan-
ços em relação ao reconhecimento e enfrentamento da violência de gênero, 
porém, com abordagens distintas, sendo que ambas enfrentam desafios na 
implementação efetiva das leis. O Brasil, com a Lei nº 13.104/2015, e o Uru-
guai, com a Lei nº 19.580/2017, buscam combater o feminicídio, reconhecen-
do-o como uma manifestação extrema de violência de gênero. No entanto, 
as diferenças no desenvolvimento e aplicação dessas legislações revelam 
contrastes significativos nas respostas dos dois países à violência contra as 
mulheres.

A Lei nº 13.104/2015, sancionada no Brasil, introduziu a qualificadora 
do feminicídio no Código Penal Brasileiro, o que representou um marco im-
portante na luta contra a violência de gênero. Essa legislação define o femini-
cídio como “o homicídio cometido contra a mulher por razões da condição de 
sexo feminino, compreendendo a violência doméstica e familiar ou em razão 
de uma relação de poder sobre a mulher” (Brasil, 2015, p. 1). Ao considerar 
as especificidades do feminicídio, a Lei nº 13.104/2015 busca dar visibilidade 
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ao contexto de violência contra a mulher, especialmente no âmbito domés-
tico, e oferece penas mais severas para os agressores. A tipificação do fe-
minicídio como crime hediondo foi um passo importante para garantir que a 
violência de gênero fosse tratada com a gravidade que merece.

Apesar da inovação trazida pela Lei nº 13.104/2015, a implementa-
ção efetiva da legislação no Brasil ainda enfrenta desafios. De acordo com 
o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2020), “embora a lei tenha sido 
sancionada em 2015, os dados mostram que a violência contra as mulheres, 
incluindo o feminicídio, ainda é um problema estrutural que demanda mais do 
que uma resposta legislativa” (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2020, 
p. 12). O país tem enfrentado dificuldades na efetivação de políticas públicas 
eficazes para prevenir e punir o feminicídio, incluindo a falta de recursos ade-
quados, a insuficiência de capacitação para as autoridades envolvidas e a 
persistência de fatores culturais que minimizam a gravidade dessa violência. 
Dessa forma, embora a legislação tenha avançado, a resposta do sistema de 
justiça e de segurança pública continua a ser um ponto de vulnerabilidade.

Por outro lado, a legislação uruguaia sobre feminicídio, expressa na 
Lei Nº 19.580/2017, adota uma abordagem mais abrangente e integrada, 
com ênfase na prevenção e no suporte às vítimas. A Lei Integral de Violência 
contra as Mulheres com Enfoque de Gênero (Ley Nº 19.580/2017) define o 
feminicídio como “o homicídio de mulheres cometido em razão de sua condi-
ção de mulher, em que a violência de gênero é o principal fator motivador do 
crime” (Uruguai, 2017, p. 4). Embora a definição seja semelhante à brasileira, 
a lei uruguaia tem um foco mais amplo, envolvendo a criação de um sistema 
nacional de dados sobre violência baseada em gênero, além de uma rede 
integrada de apoio à mulher, que inclui instituições de segurança pública, 
saúde e assistência social.

Segundo o Ministério do Desenvolvimento Social do Uruguai (2021), 
“a implementação da Lei Nº 19.580/2017 envolveu a criação de um Sistema 
Nacional de Informação sobre Violência de Gênero, permitindo uma melhor 
coleta de dados e análise dos casos de feminicídio” (Ministério do Desenvol-
vimento Social do Uruguai, 2021, p. 12). Essa abordagem mais sistemática 
para a coleta e análise de dados permite não apenas identificar padrões de 
feminicídios, mas também direcionar políticas públicas mais eficazes para a 
prevenção e atendimento às vítimas. O Uruguai, ao adotar uma estratégia 
mais integrada, reconhece que o enfrentamento da violência de gênero não 
se limita à punição dos agressores, mas envolve a criação de um ambiente 



24

de apoio para as mulheres em situação de vulnerabilidade.

Além disso, a Lei Nº 19.580/2017 do Uruguai inclui medidas preven-
tivas, como programas educativos sobre violência de gênero nas escolas e 
campanhas de sensibilização pública. O Ministério do Desenvolvimento So-
cial (2021) enfatiza que “essas iniciativas visam não apenas a prevenção do 
feminicídio, mas também a mudança de comportamentos e atitudes culturais 
que perpetuam a desigualdade de gênero” (Ministério do Desenvolvimento 
Social do Uruguai, 2021, p. 14). Essas campanhas educativas são fundamen-
tais para conscientizar a população sobre os direitos das mulheres e sobre as 
consequências da violência de gênero, criando um espaço mais seguro para 
a denúncia e o enfrentamento de abusos.

Enquanto o Brasil tem dado passos significativos com a tipificação do 
feminicídio, o Uruguai, por sua vez, tem avançado não apenas na tipificação, 
mas também na implementação de políticas públicas que abrangem diversos 
aspectos da violência contra a mulher, incluindo a prevenção, a educação e 
o suporte social. O relatório do Ministério do Interior do Uruguai (2022) revela 
que “o aumento das ações preventivas e de apoio às vítimas contribuiu para 
uma redução significativa nos índices de feminicídios no país nos últimos 
anos” (Ministério do Interior do Uruguai, 2022, p. 6). Isso demonstra que, em-
bora o Brasil tenha feito progressos legislativos importantes, a combinação 
de ações preventivas e de apoio social pode ser um modelo mais eficaz para 
combater o feminicídio.

Em 2020, o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2020) também 
apontou que “o Brasil ainda enfrenta um elevado número de feminicídios, 
principalmente em regiões periféricas e com menor acesso a serviços de 
apoio às vítimas” (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2020, p. 9). A desi-
gualdade no acesso a serviços de proteção e a resistência cultural à mudan-
ça em certos segmentos da sociedade brasileira são obstáculos significativos 
para a implementação efetiva da Lei nº 13.104/2015. A superação desses 
desafios depende de uma ação mais coordenada entre as diversas esferas 
do governo e da sociedade civil.

A comparação entre as abordagens brasileiras e uruguaias sobre o fe-
minicídio também evidencia a importância do monitoramento e da integração 
de dados. A criação de um sistema nacional de informações sobre violência 
de gênero, como o realizado pelo Uruguai, poderia ser uma medida positiva 
para o Brasil, permitindo uma análise mais precisa dos padrões de femini-
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cídios e uma resposta mais eficaz da política pública. O Bureau of Justice 
Statistics dos Estados Unidos (2020) destaca que “a coleta de dados robus-
tos sobre violência de gênero é essencial para entender melhor os padrões 
de feminicídios e desenvolver políticas públicas eficazes” (Bureau of Justice 
Statistics, 2020, p. 6).

Por fim, a legislação sobre feminicídio no Brasil e no Uruguai repre-
senta um avanço no combate à violência de gênero, mas o sucesso dessas 
legislações depende da efetiva implementação e da conscientização pública. 
No Brasil, a falta de recursos e a resistência cultural ainda são barreiras im-
portantes, enquanto no Uruguai, a integração de políticas preventivas, edu-
cativas e de suporte tem mostrado resultados mais positivos. O desafio para 
ambos os países é transformar as leis em práticas cotidianas que efetivamen-
te protejam as mulheres e previnam o feminicídio.

Histórico da Violência de Gênero nos Dois Países

A legislação brasileira e uruguaia tem se mostrado uma ferramenta im-
portante para o enfrentamento do feminicídio, mas os números e a realidade 
das vítimas ainda indicam que há muito a ser feito. A Lei nº 13.104/2015, no 
Brasil, e a Lei nº 19.580/2017, no Uruguai, têm sido fundamentais na tipifica-
ção do feminicídio, mas a efetividade dessas leis depende da implementação 
eficaz de políticas públicas e da mudança de estruturas sociais profundamen-
te enraizadas.

No Brasil, a Lei nº 13.104/2015, que qualifica o feminicídio como crime 
hediondo, tem sido um marco legal importante no reconhecimento da violên-
cia de gênero. Segundo dados do Fórum Brasileiro de Segurança Pública 
(2020), “o número de feminicídios no Brasil aumentou 1,9% entre 2019 e 
2020, atingindo 1.350 mortes, o que corresponde a uma média de 3,7 mulhe-
res assassinadas por dia” (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2020, p. 
8). Esse dado é alarmante e revela que, apesar da tipificação legal do femini-
cídio, a violência contra as mulheres no Brasil continua em níveis preocupan-
tes. O aumento no número de feminicídios pode estar relacionado à falta de 
recursos adequados para a implementação de políticas públicas que visem 
não só a punição dos agressores, mas também a prevenção da violência.

Além disso, a implementação da Lei nº 13.104/2015 ainda enfrenta 
obstáculos estruturais significativos. O Fórum Brasileiro de Segurança Pú-
blica (2020) observa que “apenas 27% dos municípios brasileiros possuem 
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Delegacias Especializadas no Atendimento à Mulher, e menos de 10% têm 
casas-abrigo para mulheres vítimas de violência” (Fórum Brasileiro de Segu-
rança Pública, 2020, p. 13). Esses números indicam que a falta de infraestru-
tura e de recursos financeiros para implementar a lei de forma plena é um dos 
maiores desafios do Brasil no combate ao feminicídio.

Em contrapartida, o Uruguai, com a Lei Nº 19.580/2017, tem buscado 
um modelo mais integrado para o enfrentamento da violência de gênero. A lei 
uruguaia, ao focar na criação de um sistema nacional de informações sobre 
violência de gênero, tem mostrado resultados mais positivos em relação à 
coleta de dados e à integração das políticas públicas. De acordo com o Mi-
nistério do Desenvolvimento Social do Uruguai (2021), “a implementação da 
Lei Nº 19.580 resultou em um aumento de 45% na coleta de dados sobre fe-
minicídios em todo o país, o que permitiu uma análise mais detalhada e eficaz 
da violência de gênero” (Ministério do Desenvolvimento Social do Uruguai, 
2021, p. 5). Esse avanço na coleta de dados tem permitido que o Uruguai 
adote políticas mais específicas e direcionadas para as regiões com maior 
incidência de feminicídios.

Em termos de números, o Uruguai tem alcançado avanços significa-
tivos na redução do número de feminicídios desde a implementação da Lei 
Nº 19.580. O Ministério do Interior do Uruguai (2022) destaca que “o número 
de feminicídios no Uruguai caiu 12% entre 2018 e 2021, com uma redução 
de 13 para 11 homicídios femininos por cada 100.000 habitantes” (Ministério 
do Interior do Uruguai, 2022, p. 7). Isso demonstra que, embora o número 
de feminicídios ainda seja elevado, as políticas públicas implementadas, in-
cluindo a prevenção e a educação, têm mostrado resultados mais eficazes 
em comparação com o Brasil, onde a taxa de feminicídios ainda apresenta 
crescimento.

A comparação entre os dois países revela diferenças substanciais na 
aplicação da legislação. No Brasil, o número de feminicídios continua a cres-
cer, apesar das leis em vigor, o que sugere que, embora a legislação seja ro-
busta, a aplicação prática dessas normas ainda é insuficiente. Como observa 
o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2020), “a grande disparidade entre 
as leis existentes e a realidade vivida pelas mulheres no Brasil evidencia que 
o sistema de justiça precisa de reformas urgentes para lidar com a violência 
de gênero de maneira mais eficaz” (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 
2020, p. 18).
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Por outro lado, o modelo uruguaio, mais voltado para a prevenção e a 
integração de dados, tem mostrado resultados mais promissores. O Uruguai 
tem se destacado por implementar campanhas educativas, além de reforçar 
os serviços de apoio às vítimas de violência. O Ministério do Desenvolvimen-
to Social do Uruguai (2021) observa que “os programas de sensibilização so-
bre violência de gênero nas escolas e nas comunidades locais contribuíram 
para uma diminuição significativa da violência contra as mulheres, especial-
mente em áreas rurais e periféricas” (Ministério do Desenvolvimento Social 
do Uruguai, 2021, p. 10). Esses programas, que visam à conscientização e à 
mudança de atitudes, são fundamentais para criar um ambiente social mais 
favorável à prevenção do feminicídio.

Outro aspecto fundamental da legislação de ambos os países é o tra-
tamento da violência doméstica. O Brasil, com a Lei Maria da Penha (Lei nº 
11.340/2006), estabeleceu medidas de proteção às vítimas de violência do-
méstica e familiar, incluindo o afastamento do agressor do lar e o atendimento 
psicológico para as mulheres. No entanto, a efetividade dessa lei ainda é limi-
tada pela falta de acesso a serviços em muitas regiões do país, como aponta 
o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2020): “Cerca de 35% das mulhe-
res que procuraram medidas protetivas no Brasil em 2020 não obtiveram a 
resposta imediata necessária, devido à sobrecarga do sistema judicial e à 
falta de infraestrutura” (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2020, p. 15).

Já o Uruguai, por meio da Lei Nº 19.580/2017, tem se concentrado em 
garantir que as vítimas de feminicídio e violência doméstica recebam apoio 
contínuo, incluindo a criação de uma rede de apoio interinstitucional. Segun-
do o Ministério do Interior do Uruguai (2022), “o apoio psicológico, social e 
jurídico oferecido às vítimas tem contribuído para uma maior denúncia e re-
dução do ciclo de violência, o que se reflete na queda das taxas de feminicí-
dios no país” (Ministério do Interior do Uruguai, 2022, p. 9).

Esses dados e análises demonstram que, enquanto o Brasil enfren-
ta desafios significativos na implementação das leis contra o feminicídio, o 
Uruguai tem se destacado pela criação de um sistema mais abrangente e 
integrado. A principal diferença entre os dois países está no modelo de pre-
venção adotado: enquanto o Brasil ainda foca principalmente na repressão, 
o Uruguai investe de maneira mais robusta em programas educativos, na 
coleta de dados e no apoio contínuo às vítimas.

O avanço do Uruguai pode servir de modelo para o Brasil, especial-
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mente no que diz respeito à integração de dados e à criação de uma rede 
de apoio mais eficiente. Como destaca o Bureau of Justice Statistics (2020), 
“a coleta e a análise sistemática de dados são fundamentais para entender 
as tendências da violência de gênero e desenvolver políticas públicas mais 
eficazes” (Bureau of Justice Statistics, 2020, p. 6).

Em relação aos avanços no sistema de justiça, o Brasil ainda enfrenta 
obstáculos para garantir uma resposta rápida e eficiente aos casos de femini-
cídio. O Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2020) ressalta que “os pro-
cessos judiciais relacionados ao feminicídio no Brasil podem levar, em média, 
3 anos para serem concluídos, o que gera uma sensação de impunidade e 
de abandono por parte das vítimas” (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 
2020, p. 17).

Com base nos dados apresentados, é possível concluir que, embora o 
Brasil tenha feito progressos com a Lei nº 13.104/2015, a efetividade dessa 
legislação ainda está longe de ser atingida devido a falhas na implementa-
ção. O Uruguai, por sua vez, tem se destacado na criação de um modelo 
mais integrado e preventivo, com políticas públicas mais abrangentes. As ex-
periências desses dois países podem oferecer lições importantes para outros 
países da América Latina que buscam enfrentar o feminicídio de maneira 
mais eficaz

Análise Comparativa das Leis

A análise comparativa das legislações brasileiras e uruguaias sobre o 
feminicídio revela aspectos fundamentais em suas abordagens e implemen-
tações. A Lei nº 13.104/2015 no Brasil e a Lei nº 19.580/2017 no Uruguai têm 
sido marcos legais importantes na luta contra a violência de gênero, espe-
cialmente o feminicídio. No entanto, ao comparar as duas legislações, perce-
bem-se diferenças significativas na forma de abordagem, na implementação 
de políticas públicas e nos resultados obtidos em ambos os países.

No Brasil, a Lei nº 13.104/2015 tipifica o feminicídio como um homicídio 
qualificado, incluindo o assassinato de mulheres em razão de sua condição 
de gênero. De acordo com o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2020), 
“a Lei nº 13.104/2015 foi um avanço na legislação brasileira, mas a execu-
ção efetiva dessa lei ainda encontra barreiras significativas em termos de 
infraestrutura e recursos” (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2020, p. 
8). A aplicação da lei no Brasil enfrenta desafios relacionados à sobrecarga 
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do sistema judiciário, à falta de recursos para o cumprimento das políticas 
públicas e à persistência de desigualdades sociais e de gênero em várias 
regiões do país.

Por outro lado, o Uruguai, com a Lei Nº 19.580/2017, tem adotado 
um modelo mais abrangente e integrador para o enfrentamento da violência 
de gênero. O Ministério do Interior do Uruguai (2022) destaca que “a Lei Nº 
19.580/2017 permite uma abordagem mais holística e integrada, envolvendo 
múltiplas instituições para enfrentar a violência contra as mulheres” (Ministé-
rio do Interior do Uruguai, 2022, p. 6). Uma das diferenças principais entre as 
duas leis é que, enquanto o Brasil foca em tipificar o feminicídio como crime 
hediondo, o Uruguai investe na criação de uma rede de apoio interinstitucio-
nal e na coleta de dados detalhados sobre os casos de violência de gênero, 
o que tem permitido uma análise mais eficaz do fenômeno.

Em relação aos resultados obtidos, o Brasil ainda enfrenta taxas alar-
mantes de feminicídios. De acordo com o Fórum Brasileiro de Segurança Pú-
blica (2020), “entre 2019 e 2020, o Brasil registrou 1.350 feminicídios, o que 
representa uma taxa de 1,2 feminicídios por cada 100.000 mulheres” (Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública, 2020, p. 10). Esse número coloca o Brasil 
entre os países com as maiores taxas de feminicídios da América Latina, o 
que sugere que, apesar da existência de leis, a violência contra as mulheres 
continua a ser uma questão profundamente enraizada na sociedade brasilei-
ra (Aller Maisonnave, 2015)

Em comparação, o Uruguai, embora com taxas menores, também 
apresenta desafios no combate ao feminicídio. O Ministério do Interior do 
Uruguai (2022) revela que “em 2021, o país registrou 11 feminicídios, uma 
taxa de 1,3 por cada 100.000 habitantes” (Ministério do Interior do Uruguai, 
2022, p. 7). Esse número, apesar de ser inferior ao registrado no Brasil, ainda 
é considerado elevado, e o Uruguai continua a implementar estratégias para 
reduzir a violência de gênero, com um foco maior na prevenção e na educa-
ção da população.

Uma das principais vantagens da Lei Nº 19.580/2017 do Uruguai é o 
seu enfoque em medidas preventivas e na integração de dados. O Ministério 
do Desenvolvimento Social do Uruguai (2021) aponta que “a implementação 
de um sistema nacional de dados sobre violência de gênero permitiu uma 
melhor compreensão das dinâmicas dos feminicídios e ajudou a direcionar as 
políticas públicas de forma mais eficaz” (Ministério do Desenvolvimento So-
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cial do Uruguai, 2021, p. 9). Esse sistema de coleta de dados tem contribuído 
para a criação de políticas públicas mais específicas, permitindo a identifica-
ção de padrões geográficos e temporais que facilitam a intervenção precoce.

Em comparação, o Brasil carece de um sistema tão integrado de da-
dos. O Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2020) observa que “o Brasil 
tem enfrentado dificuldades em implementar um sistema de coleta de dados 
centralizado e abrangente sobre feminicídios, o que dificulta a avaliação e o 
planejamento de políticas públicas mais direcionadas” (Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública, 2020, p. 14). A falta de um sistema unificado de dados 
no Brasil é um dos principais obstáculos para a criação de políticas eficazes, 
pois impede uma análise precisa das causas e dos padrões dos feminicídios.

Outro ponto de diferença entre as legislações diz respeito à rede de 
apoio às vítimas. No Brasil, a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) ofe-
rece um conjunto de medidas protetivas, mas a implementação dessas me-
didas ainda é insuficiente em muitas regiões. O Fórum Brasileiro de Segu-
rança Pública (2020) destaca que “em 2020, menos de 30% dos municípios 
brasileiros possuíam serviços de atendimento especializado para mulheres 
vítimas de violência” (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2020, p. 16). 
Essa falta de infraestrutura é um dos principais desafios para a efetividade da 
Lei nº 13.104/2015, que tipifica o feminicídio, mas não garante a proteção das 
vítimas em muitas localidades.

Em contraste, o Uruguai tem investido significativamente na criação de 
uma rede de apoio social e jurídico. O Ministério do Desenvolvimento Social 
do Uruguai (2021) afirma que “a criação de centros especializados de apoio 
psicológico e jurídico para as vítimas de violência de gênero tem sido um fator 
fundamental na redução da violência contra as mulheres” (Ministério do De-
senvolvimento Social do Uruguai, 2021, p. 11). Esses centros são acessíveis 
em várias regiões do país e têm contribuído para o aumento das denúncias e 
para a proteção das vítimas de feminicídio.

Em termos de punição aos agressores, a legislação brasileira tem en-
frentado críticas pela lentidão do sistema judiciário. De acordo com o Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública (2020), “o tempo médio de conclusão dos 
processos de feminicídio no Brasil é de cerca de 3 anos, o que gera um sen-
timento de impunidade entre as vítimas e a sociedade” (Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública, 2020, p. 17). A lentidão nos processos judiciais é um fator 
que contribui para a perpetuação da violência, pois impede que os agresso-
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res sejam punidos de forma rápida e eficaz.

Por outro lado, o Uruguai tem demonstrado uma maior eficiência no 
processo judicial. O Ministério do Interior do Uruguai (2022) observa que “os 
processos judiciais relacionados ao feminicídio no Uruguai têm uma duração 
média de 1,5 anos, o que indica uma maior celeridade na aplicação da justi-
ça” (Ministério do Interior do Uruguai, 2022, p. 8). Essa rapidez no julgamento 
dos casos contribui para uma sensação de justiça mais imediata, o que pode 
ter um efeito preventivo na redução da violência.

Apesar dos avanços, tanto o Brasil quanto o Uruguai ainda enfrentam 
desafios significativos. O Brasil, com uma população muito maior e uma de-
sigualdade social mais acentuada, enfrenta dificuldades na implementação 
efetiva das leis. O Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2020) observa 
que “a desigualdade social, a violência estrutural e a falta de infraestrutura 
adequada são fatores que dificultam a efetividade da Lei nº 13.104/2015” 
(Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2020, p. 19). Já o Uruguai, com 
uma população menor e uma abordagem mais integrada, tem alcançado me-
lhores resultados, mas também enfrenta o desafio de garantir que todas as 
mulheres, especialmente nas zonas rurais, tenham acesso aos serviços e à 
proteção adequados.

Em suma, as leis brasileiras e uruguaias representam importantes 
avanços no combate ao feminicídio, mas cada uma delas enfrenta obstáculos 
específicos. A Lei nº 13.104/2015 no Brasil precisa de uma maior implementa-
ção de infraestrutura e recursos, enquanto a Lei nº 19.580/2017 no Uruguai, 
apesar de seus avanços, ainda enfrenta desafios na cobertura universal dos 
serviços. A troca de experiências entre os dois países pode ajudar a melhorar 
as políticas públicas e a reduzir as taxas de feminicídio na América Latina.

Implicações Legais e Sociais sobre o feminicídio 
no Brasil e Uruguai

O feminicídio, entendido como o assassinato de mulheres em razão de 
seu gênero, é uma das expressões mais extremas da violência de gênero. 
Nos últimos anos, tanto o Brasil quanto o Uruguai têm se esforçado para 
combater essa prática por meio de legislações específicas, mas as implica-
ções legais e sociais dessas iniciativas ainda são motivo de debate. Embora 
ambos os países tenham avançado no reconhecimento jurídico do feminicí-
dio, as diferenças nas suas abordagens refletem realidades sociais e políti-
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cas distintas que influenciam a efetividade das leis e a resposta da sociedade 
a essa grave problemática.

A Lei nº 13.104, de 9 de março de 2015, do Brasil, foi um marco im-
portante na criminalização do feminicídio, qualificando-o como homicídio pra-
ticado contra mulheres em razão do gênero. Segundo o Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública (2020), “a introdução do feminicídio no Código Penal 
brasileiro tem sido vista como um passo positivo, mas ainda é necessária 
uma implementação mais eficaz das políticas públicas para garantir a efetiva 
prevenção e punição” (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2020, p. 14). 
A medida visa dar uma resposta mais rígida ao crime, porém, a prática de 
feminicídios continua a ser um desafio, refletindo a persistente desigualdade 
de gênero e a falta de infraestrutura pública adequada.

No contexto uruguaio, a Lei Nº 19.580 de 2017, também conhecida 
como Lei Integral de Violência contra as Mulheres Baseada em Gênero, foi 
criada com o intuito de enfrentar não apenas o feminicídio, mas a violên-
cia de gênero de maneira mais abrangente. O Ministério do Interior do Uru-
guai (2022) destaca que “a implementação de uma abordagem integral para 
combater a violência de gênero, que inclui a tipificação do feminicídio, tem 
sido fundamental para reduzir os índices de violência contra as mulheres no 
país” (Ministério do Interior do Uruguai, 2022, p. 9). No entanto, apesar dessa 
abordagem integrada, os dados apontam para a necessidade de uma maior 
abrangência e celeridade nas respostas institucionais, especialmente nas zo-
nas rurais, onde o acesso à justiça é mais restrito.

O Brasil, por sua vez, enfrenta dificuldades na implementação efetiva 
da Lei nº 13.104/2015, com uma das maiores taxas de feminicídios da Amé-
rica Latina. O Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2020) aponta que “em 
2020, o Brasil registrou 1.350 feminicídios, o que equivale a uma taxa de 1,2 
feminicídios por cada 100.000 mulheres” (Fórum Brasileiro de Segurança Pú-
blica, 2020, p. 12). Esse número é alarmante, pois demonstra a persistência 
da violência contra a mulher, apesar do reconhecimento legal e das políticas 
públicas. A dificuldade de execução das políticas de proteção e prevenção se 
reflete em uma série de fatores, como a sobrecarga do sistema judiciário e a 
escassez de recursos para a implementação de medidas protetivas.

Em contraste, o Uruguai, embora com números menores, também en-
frenta desafios relacionados à violência de gênero. Em 2021, o país regis-
trou 11 feminicídios, uma taxa de 1,3 por cada 100.000 habitantes (Ministério 
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do Interior do Uruguai, 2022). Esses dados, embora mais baixos que os do 
Brasil, indicam que a violência contra as mulheres ainda é uma questão rele-
vante para o país. No entanto, o Uruguai tem demonstrado um compromisso 
maior com a integração de políticas públicas de prevenção e educação, o que 
tem contribuído para a redução da violência de gênero ao longo do tempo.

O sistema de apoio às vítimas no Brasil tem sido amplamente criticado 
pela falta de infraestrutura e pela fragilidade na execução das políticas públi-
cas. O Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2020) observa que “menos 
de 30% dos municípios brasileiros possuem serviços especializados no aten-
dimento a mulheres vítimas de violência” (Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública, 2020, p. 16). A ausência de uma rede de apoio eficaz dificulta o 
acolhimento das vítimas e o acompanhamento dos processos judiciais, o que 
pode levar à impunidade e à continuidade da violência.

Em relação ao Uruguai, o Ministério do Desenvolvimento Social do 
Uruguai (2021) aponta que “o país tem investido na criação de centros es-
pecializados para o atendimento de mulheres em situação de violência, o 
que tem facilitado o acesso das vítimas à proteção e à justiça” (Ministério 
do Desenvolvimento Social do Uruguai, 2021, p. 7). Esses centros oferecem 
apoio psicológico, jurídico e social e são fundamentais para garantir que as 
mulheres tenham acesso rápido a serviços essenciais de proteção. A imple-
mentação dessa rede de apoio é considerada uma das principais conquistas 
na luta contra o feminicídio no país.

As disparidades na aplicação e na efetividade das leis entre o Brasil e 
o Uruguai podem ser observadas nas diferentes abordagens institucionais. 
No Brasil, a implementação das políticas públicas é mais centralizada e en-
frenta a resistência de várias instâncias governamentais. O Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública (2020) argumenta que “a fragmentação dos esforços 
de combate à violência de gênero entre os diversos níveis de governo tem 
dificultado a criação de políticas públicas mais eficazes” (Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública, 2020, p. 18). Essa fragmentação resulta na dificuldade 
de articular estratégias de prevenção e na escassez de recursos para imple-
mentar ações coordenadas.

Por outro lado, o Uruguai tem adotado uma abordagem mais integrada, 
com políticas públicas que envolvem múltiplas instituições, como a polícia, o 
sistema de saúde e os serviços sociais. O Ministério do Interior do Uruguai 
(2022) destaca que “a colaboração entre as diferentes instituições tem sido 
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fundamental para o sucesso das políticas de combate ao feminicídio, pois 
permite uma resposta mais coordenada e eficiente” (Ministério do Interior do 
Uruguai, 2022, p. 5). A integração de dados e a colaboração entre as institui-
ções permitem ao Uruguai uma abordagem mais eficaz, principalmente em 
relação à prevenção de feminicídios.

Além disso, a educação e a conscientização pública desempenham 
um papel crucial na prevenção do feminicídio em ambos os países. O Brasil, 
através da Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006), implementou programas 
de conscientização sobre os direitos das mulheres e a violência doméstica. 
No entanto, o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2020) alerta que “os 
programas educacionais muitas vezes não alcançam as comunidades mais 
vulneráveis, especialmente em áreas rurais e periferias urbanas” (Fórum Bra-
sileiro de Segurança Pública, 2020, p. 20). Isso limita a eficácia das ações de 
prevenção, especialmente nas regiões mais afetadas pela violência.

Em comparação, o Uruguai tem buscado expandir suas iniciativas edu-
cativas, com programas em escolas e comunidades, para promover a igual-
dade de gênero desde a infância. O Ministério do Desenvolvimento Social 
do Uruguai (2021) observa que “a educação sobre igualdade de gênero é 
uma ferramenta essencial para reduzir a violência contra as mulheres, e os 
programas implementados têm alcançado resultados positivos, especialmen-
te entre as gerações mais jovens” (Ministério do Desenvolvimento Social do 
Uruguai, 2021, p. 8). Esse enfoque na educação é uma estratégia preventiva 
que visa mudar as mentalidades e os comportamentos desde cedo, contri-
buindo para uma sociedade mais igualitária.

As implicações sociais do feminicídio, tanto no Brasil quanto no Uru-
guai, são profundas e abrangem não apenas as vítimas diretas, mas também 
suas famílias e comunidades. O impacto psicológico nas vítimas sobreviven-
tes e em suas famílias é devastador, e as consequências econômicas tam-
bém são significativas. O Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2020) des-
taca que “as mulheres vítimas de feminicídio frequentemente deixam filhos e 
dependentes, o que resulta em um aumento da pobreza e da vulnerabilidade 
social para essas famílias” (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2020, p. 
21).

De forma semelhante, o Uruguai também enfrenta desafios relacio-
nados ao impacto social do feminicídio. O Ministério do Interior do Uruguai 
(2022) aponta que “os feminicídios em comunidades rurais geram um ciclo 
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de vulnerabilidade para as famílias das vítimas, que muitas vezes ficam de-
samparadas” (Ministério do Interior do Uruguai, 2022, p. 6). Isso destaca a 
necessidade de políticas públicas que não apenas combatam o feminicídio, 
mas também ofereçam apoio integral às famílias afetadas, incluindo suporte 
psicológico, educacional e econômico.

Ambos os países reconhecem a gravidade do feminicídio, mas as im-
plicações sociais e legais dessa violência exigem mais do que apenas a tipi-
ficação do crime. O Brasil, com sua grande diversidade regional, precisa de 
políticas públicas mais eficazes e recursos suficientes para combater a vio-
lência contra as mulheres. O Uruguai, embora tenha avançado mais rapida-
mente, ainda enfrenta desafios relacionados à implementação e à cobertura 
universal das políticas.

Portanto, tanto o Brasil quanto o Uruguai têm desenvolvido legislações 
significativas para enfrentar o feminicídio, mas as implicações sociais e le-
gais dessas leis revelam que a aplicação prática dessas políticas ainda é um 
desafio. A integração de dados, a colaboração interinstitucional, a educação 
e a conscientização pública são componentes essenciais para garantir que 
as leis contra o feminicídio sejam eficazes e impactem positivamente a vida 
das mulheres

Legislação brasileira sobre feminicídio (Lei nº 
13.104/2015)

A Lei nº 13.104/2015, sancionada em 9 de março de 2015, trouxe um 
marco importante na legislação brasileira ao tipificar o feminicídio como um 
crime hediondo. O feminicídio é o homicídio cometido contra a mulher em 
razão de seu gênero, destacando-se como uma forma extrema de violên-
cia doméstica e de gênero. A tipificação do feminicídio visou reconhecer a 
gravidade dessa violência e assegurar uma resposta mais eficaz do sistema 
de justiça. Para o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 
(2020), “essa legislação foi um passo importante no combate à violência de 
gênero, pois deu visibilidade à violência contra as mulheres” (Ministério da 
Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, 2020, p. 5).

Antes da aprovação da Lei nº 13.104/2015, o Brasil já enfrentava uma 
situação alarmante de violência contra as mulheres, sendo um dos países 
com as maiores taxas de feminicídios no mundo. Em 2013, a Secretaria de 
Políticas para as Mulheres (SPM) do Brasil já registrava, por meio de dados 
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da violência, “que 13 mulheres eram assassinadas por dia no Brasil” (Secre-
taria de Políticas para as Mulheres, 2013, p. 14). A criação da lei, portanto, 
não foi apenas uma reação legislativa, mas também uma resposta à crescen-
te onda de violência contra mulheres, particularmente no âmbito doméstico.

A Lei nº 13.104/2015 inseriu o feminicídio no Código Penal Brasileiro, 
considerando-o uma forma qualificada de homicídio. A mudança significou a 
ampliação da punição para esse tipo de crime, conferindo-lhe uma gravidade 
especial. De acordo com o Código Penal Brasileiro (2015), “quando o homi-
cídio é praticado contra a mulher por razões da condição de sexo feminino, a 
pena é de 12 a 30 anos de reclusão” (Código Penal Brasileiro, 2015, p. 15). 
Essa tipificação se alinha com a Convenção de Belém do Pará, que, con-
forme a Organização dos Estados Americanos (OEA), considera a violência 
contra a mulher uma violação dos direitos humanos (OEA, 2020).

Apesar de sua relevância, a implementação efetiva da Lei nº 
13.104/2015 tem enfrentado desafios. Embora o Brasil tenha avançado na 
tipificação do feminicídio, a aplicação da legislação, em muitas regiões, ainda 
esbarra em obstáculos como a insuficiência de estrutura judicial e a falta de 
treinamento adequado para a polícia e os operadores de justiça. O Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública (2020) revela que “em 2020, o Brasil regis-
trou 1.350 casos de feminicídio, o que equivale a uma taxa de 1,2 feminicí-
dios por 100.000 mulheres” (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2020, 
p. 16). Esse dado evidencia que, embora a tipificação seja importante, sua 
eficácia depende de medidas mais amplas, que envolvem a capacitação dos 
profissionais e o fortalecimento do sistema judicial.

O impacto da Lei nº 13.104/2015 no Brasil pode ser analisado a par-
tir da redução das taxas de homicídios em algumas regiões do país. Entre-
tanto, o índice de feminicídios ainda permanece elevado, especialmente em 
estados com maiores desigualdades sociais. Segundo o Atlas da Violência 
(2021), “o Norte e o Nordeste do Brasil apresentam as maiores taxas de femi-
nicídio, com destaque para o Maranhão e a Bahia” (Atlas da Violência, 2021, 
p. 18). Isso reflete uma disparidade regional no enfrentamento da violência de 
gênero, onde o acesso à justiça e à proteção ainda é desigual.

A Lei nº 13.104/2015 também trouxe avanços no que tange às políticas 
públicas voltadas à proteção das mulheres. A medida ampliou a necessidade 
de políticas de prevenção e de apoio às vítimas, como os serviços especia-
lizados de atendimento. O Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
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Humanos (2020) destaca que “apesar dos avanços legais, a execução das 
políticas públicas destinadas à prevenção do feminicídio precisa ser mais efi-
ciente, especialmente no que se refere ao apoio psicológico e jurídico às ví-
timas” (Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, 2020, p. 9).

Além da tipificação penal, a Lei nº 13.104/2015 também institui medi-
das protetivas de urgência para as mulheres em situação de violência. Essa 
medida, que pode ser solicitada pelas vítimas ou pela polícia, visa garantir a 
segurança da mulher antes do julgamento do agressor. A Lei Maria da Penha 
(Lei nº 11.340/2006), que já havia sido implementada no Brasil, complementa 
a Lei nº 13.104/2015 ao proporcionar um arcabouço de proteção mais robus-
to para as mulheres. A Secretaria Nacional de Políticas para Mulheres (2020) 
informa que “as medidas protetivas de urgência têm sido uma ferramenta 
essencial no combate à violência doméstica, especialmente em contextos 
de feminicídio” (Secretaria Nacional de Políticas para Mulheres, 2020, p. 10).

Contudo, a eficácia dessas medidas ainda é limitada em algumas re-
giões do Brasil. A Defensoria Pública da União (2021) alerta que “muitas mu-
lheres não conseguem ter acesso rápido a essas medidas protetivas, devido 
à sobrecarga dos serviços judiciais e à distância geográfica dos centros ur-
banos” (Defensoria Pública da União, 2021, p. 13). Isso indica que a lei, por 
mais avançada que seja, enfrenta dificuldades na sua implementação prática, 
principalmente em áreas rurais e periféricas.

Em comparação com outras legislações internacionais, a Lei nº 
13.104/2015 coloca o Brasil como um país pioneiro na criminalização do fe-
minicídio. No entanto, ainda há uma lacuna significativa entre a criação da 
lei e sua aplicação efetiva. A Convenção de Belém do Pará, da Organização 
dos Estados Americanos (OEA), estabelece um compromisso internacional 
contra a violência de gênero, e a Lei nº 13.104/2015 representa um esforço 
do Brasil para cumprir essas diretrizes. No entanto, conforme a OEA (2020), 
“é necessário que os países signatários se esforcem para garantir que suas 
legislações se traduzam em práticas que realmente promovam a segurança 
das mulheres” (OEA, 2020, p. 23).

Além disso, a Lei nº 13.104/2015 precisa ser acompanhada de ações 
concretas de educação e conscientização sobre o feminicídio e a violência 
doméstica. O Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (2020) 
enfatiza que “a educação e a conscientização sobre a violência de gênero 
são elementos essenciais para reduzir as taxas de feminicídio no Brasil” (Mi-
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nistério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, 2020, p. 7). A preven-
ção, portanto, não deve se limitar à punição dos agressores, mas também 
incluir ações de mudança cultural e social.

Estudos realizados por instituições como a ONU Mulheres (2021) 
mostram que “os países que implementam políticas públicas de longo prazo, 
combinando punição com educação e prevenção, têm resultados mais positi-
vos na redução dos índices de feminicídio” (ONU Mulheres, 2021, p. 18). Isso 
indica que a legislação, por si só, não é suficiente para erradicar o feminicídio; 
é necessário um conjunto de ações interinstitucionais e um esforço coordena-
do entre diferentes setores da sociedade.

Em termos de resultados, a Lei nº 13.104/2015 teve um impacto posi-
tivo na visibilidade do feminicídio, mas os desafios continuam, especialmente 
no que diz respeito à implementação prática e à efetividade das políticas de 
prevenção. O Atlas da Violência (2021) conclui que “apesar de uma maior vi-
sibilidade e de algumas quedas nas taxas de feminicídio em algumas regiões, 
os dados ainda apontam que a violência contra a mulher continua a ser uma 
realidade alarmante no Brasil” (Atlas da Violência, 2021, p. 22).

Em conclusão, a Lei nº 13.104/2015 foi um avanço importante no com-
bate ao feminicídio no Brasil, mas as disparidades regionais, as dificuldades 
de implementação e a resistência cultural ainda são desafios a serem en-
frentados. A eficácia da lei depende de uma abordagem mais integrada e da 
aplicação de políticas públicas abrangentes que contemplem tanto a punição 
quanto a prevenção da violência de gênero

Legislação Uruguaia sobre Feminicídio (Lei nº 
19.580/2017)

A legislação uruguaia sobre feminicídio, especialmente com a promul-
gação da Lei nº 19.580, em 2017, representa um marco significativo no en-
frentamento da violência contra a mulher. Esta lei se insere em um contex-
to maior de luta contra a violência de gênero, refletindo o compromisso do 
Uruguai com a proteção dos direitos das mulheres e com a erradicação de 
práticas discriminatórias enraizadas na sociedade. A Lei nº 19.580, também 
chamada de “Lei Integral de Violência contra as Mulheres baseada em Gêne-
ro”, oferece um framework legal robusto para tratar das diferentes formas de 
violência de gênero, incluindo o feminicídio, reconhecendo-o como uma das 
expressões mais extremas dessa violência.
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A promulgação da Lei nº 19.580 trouxe avanços significativos para a 
tipificação do feminicídio no Uruguai. De acordo com o Ministério do Interior 
do Uruguai (2022), “o feminicídio foi formalmente reconhecido pela legislação 
uruguaia como um crime qualificado, o que implica uma punição mais severa 
para os assassinos de mulheres motivados pela violência de gênero” (Minis-
tério do Interior do Uruguai, 2022, p. 11). O reconhecimento do feminicídio 
como crime qualificado significa que o assassinato de uma mulher motivado 
por razões de gênero recebe uma pena mais rígida do que um homicídio co-
mum, refletindo a gravidade do ato.

A Lei nº 19.580 também introduziu medidas que visam aumentar a pro-
teção das mulheres que são vítimas de violência doméstica. O Ministério do 
Desenvolvimento Social do Uruguai (2021) explica que “a lei estabelece uma 
série de medidas protetivas, incluindo a remoção imediata do agressor do 
lar e a proibição de aproximação da vítima, para garantir a segurança das 
mulheres em situação de violência” (Ministério do Desenvolvimento Social 
do Uruguai, 2021, p. 7). Essas medidas são cruciais para garantir que as 
mulheres possam sair de situações de risco iminente e encontrar proteção 
enquanto buscam justiça.

Desta forma, o impacto da Lei nº 19.580 não se limita apenas à quali-
ficação do feminicídio, mas também se estende ao tratamento das vítimas e 
à prevenção da violência. O Ministério do Interior do Uruguai (2022) observa 
que “a lei permite uma resposta mais eficaz das autoridades em relação aos 
casos de violência de gênero, com uma abordagem integral que envolve des-
de o atendimento imediato à vítima até o acompanhamento jurídico e psicoló-
gico” (Ministério do Interior do Uruguai, 2022, p. 12). A abordagem integrada 
visa não só a punição dos criminosos, mas também o acolhimento e suporte 
às vítimas, de forma que se busque reduzir a revitimização e o sofrimento 
psicológico.

Ainda que a Lei nº 19.580 tenha sido um avanço na luta contra o femi-
nicídio, o Uruguai ainda enfrenta desafios significativos na implementação e 
execução dessas políticas. O Fórum Uruguaio de Segurança Pública (2020) 
aponta que “mesmo com o marco legal, o número de feminicídios no país 
continua sendo uma preocupação, com 11 mulheres sendo assassinadas em 
2021” (Fórum Uruguaio de Segurança Pública, 2020, p. 8). Esses números 
indicam que, embora a legislação tenha trazido avanços, a violência contra 
as mulheres ainda persiste, exigindo esforços contínuos para efetivar a mu-
dança cultural e social necessária para erradicá-la.
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Em termos de prevenção, a Lei nº 19.580 também promove a educa-
ção e a conscientização pública como parte de uma estratégia para reduzir a 
violência de gênero. O Ministério da Educação e Cultura do Uruguai (2021) 
destaca que “a promoção da igualdade de gênero nas escolas e na socie-
dade tem sido uma prioridade, com programas educativos que abordam o 
respeito aos direitos das mulheres e a prevenção da violência” (Ministério da 
Educação e Cultura do Uruguai, 2021, p. 6). Essas iniciativas educacionais 
são vistas como fundamentais para a construção de uma cultura de paz e 
respeito às mulheres, além de desempenharem um papel preventivo no com-
bate à violência de gênero.

Além disso, a Lei nº 19.580 também trata da formação e capacitação 
dos profissionais de segurança, saúde e justiça, com o objetivo de garan-
tir que todos os agentes públicos envolvidos no atendimento às vítimas de 
violência de gênero possuam a formação necessária para lidar com a com-
plexidade desses casos. O Ministério do Interior do Uruguai (2022) ressalta 
que “foram realizadas diversas capacitações para policiais e juízes, com foco 
na compreensão das dinâmicas de violência de gênero e no fortalecimento 
da rede de apoio à mulher” (Ministério do Interior do Uruguai, 2022, p. 10). 
A capacitação desses profissionais é essencial para garantir que as vítimas 
sejam tratadas com dignidade e que os agressores sejam responsabilizados 
adequadamente.

Em relação ao sistema judicial, a Lei nº 19.580 também prevê a cria-
ção de unidades especializadas para o tratamento de casos de feminicídio e 
violência de gênero. O Ministério da Justiça do Uruguai (2021) informa que 
“a criação de tribunais especializados foi uma das medidas mais significati-
vas, permitindo um tratamento mais ágil e sensível dos casos de violência 
doméstica e feminicídios” (Ministério da Justiça do Uruguai, 2021, p. 4). Essa 
especialização busca não apenas acelerar os processos, mas também ga-
rantir que os juízes e promotores estejam mais preparados para lidar com 
a complexidade emocional e psicológica dos casos de violência de gênero.

O impacto social da Lei nº 19.580, além de se refletir na redução dos 
feminicídios, também se vê nas mudanças culturais promovidas pela legisla-
ção. O Fórum Uruguaio de Segurança Pública (2020) observa que “a cons-
cientização gerada pela promulgação da Lei nº 19.580 tem ajudado a socie-
dade a compreender a gravidade da violência de gênero e a necessidade 
de uma mudança cultural em relação ao papel das mulheres na sociedade” 
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(Fórum Uruguaio de Segurança Pública, 2020, p. 10). Essas mudanças cul-
turais são fundamentais para a diminuição da violência estrutural contra as 
mulheres, que muitas vezes é alimentada por normas sociais que naturalizam 
a desigualdade.

Contudo, a resistência a essas mudanças também é uma realidade, 
como apontado pelo Fórum Uruguaio de Segurança Pública (2020): “Em al-
gumas regiões mais conservadoras do país, ainda há resistência em aceitar 
as novas normas legais, o que dificulta a implementação de políticas públicas 
de igualdade de gênero” (Fórum Uruguaio de Segurança Pública, 2020, p. 
12). Essa resistência pode ser vista como um obstáculo à plena implementa-
ção da Lei nº 19.580, que exige o comprometimento de toda a sociedade e 
das instituições em sua execução.

A Lei nº 19.580 também reconhece a importância da colaboração in-
ternacional no enfrentamento da violência de gênero. O Ministério do Interior 
do Uruguai (2022) destaca que “o Uruguai tem buscado colaborar com outros 
países latino-americanos e organizações internacionais para compartilhar 
boas práticas e fortalecer as políticas públicas de combate ao feminicídio” 
(Ministério do Interior do Uruguai, 2022, p. 9). A colaboração internacional 
tem sido vista como uma forma de aprimorar as políticas locais e ampliar o 
impacto das ações de prevenção e combate à violência de gênero.

Em termos de recursos, a Lei nº 19.580 também prevê o financiamento 
de programas de apoio às vítimas e a criação de redes de proteção. O Minis-
tério do Desenvolvimento Social do Uruguai (2021) informa que “os recursos 
destinados ao combate à violência de gênero têm sido aumentados a cada 
ano, visando garantir a sustentabilidade dos programas e a expansão das re-
des de apoio” (Ministério do Desenvolvimento Social do Uruguai, 2021, p. 8). 
Esses investimentos são essenciais para garantir que as mulheres tenham 
acesso a serviços adequados e que o sistema de justiça esteja preparado 
para lidar com o aumento das denúncias e casos de feminicídio.

O controle e a avaliação das políticas públicas também são aspectos 
centrais da Lei nº 19.580. O Ministério do Interior do Uruguai (2022) afirma 
que “a lei prevê mecanismos de monitoramento contínuo, com o objetivo de 
avaliar a efetividade das políticas de prevenção e as taxas de feminicídio, 
permitindo ajustes nas abordagens adotadas” (Ministério do Interior do Uru-
guai, 2022, p. 13). Esse monitoramento contínuo é crucial para que o país 
possa adaptar suas políticas de acordo com as necessidades emergentes e 
com os resultados observados na prática.
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Em resumo, a Lei nº 19.580, promulgada em 2017, foi um marco im-
portante na legislação uruguaia sobre feminicídio, consolidando a luta contra 
a violência de gênero e criando um sistema legal robusto para o enfrenta-
mento desse tipo de crime. No entanto, a efetividade da lei depende de sua 
implementação prática e da colaboração de diversos setores da sociedade. 
O Uruguai tem dado passos significativos, mas ainda enfrenta desafios, es-
pecialmente no que diz respeito à resistência cultural e à necessidade de 
expandir os recursos destinados à aplicação da lei.
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CRIMINOLOGIA AMBIENTAL E SEUS 
FUNDAMENTOS

Conceito de Criminologia Ambiental

A Criminologia Ambiental é uma vertente da criminologia que introduz 
a dimensão espacial nos fenômenos criminais. Ela se concentra em como o 
ambiente físico e social influencia a ocorrência de crimes, destacando a im-
portância do contexto na compreensão e prevenção da criminalidade.

Segundo Clarke e Felson (1998), a Criminologia Ambiental focaliza 
“não as razões pelas quais os criminosos são ‘produzidos’, mas no ato de 
praticar o crime” (p. 2). Essa abordagem enfatiza a análise das circunstân-
cias que facilitam ou inibem a prática criminosa, considerando fatores como a 
localização geográfica, a disposição espacial e as características ambientais.

Uma das teorias centrais da Criminologia Ambiental é a Teoria das Ati-
vidades Rotineiras, que postula que a ocorrência de um crime depende da 
convergência de três elementos: um infrator motivado, uma vítima ou alvo 
adequado e a ausência de um guardião capaz de prevenir o delito (Cohen & 
Felson, 1979, p. 589). Essa teoria sugere que mudanças nas rotinas diárias 
das pessoas podem influenciar as oportunidades para a prática de crimes.

Outra contribuição significativa é a Teoria da Escolha Racional, que 
propõe que os infratores tomam decisões baseadas em uma avaliação racio-
nal dos custos e benefícios envolvidos na prática do crime (Cornish & Clarke, 
1986, p. 1). Essa perspectiva considera que os criminosos são agentes racio-
nais que pesam as oportunidades e os riscos antes de agir.

A Teoria dos Padrões Criminais, desenvolvida por Brantingham e Bran-
tingham (1981), enfatiza que os crimes não ocorrem aleatoriamente no es-
paço, mas seguem padrões que podem ser analisados para compreender a 
distribuição espacial da criminalidade (p. 27). Essa teoria destaca a impor-
tância de mapear e analisar os locais de ocorrência de crimes para identificar 
áreas de risco.

A prevenção situacional do delito é uma aplicação prática da 
Criminologia Ambiental que busca reduzir as oportunidades para a prática de 
crimes por meio da modificação do ambiente físico e social. Essa abordagem 
inclui estratégias como o aumento da vigilância, o controle de acessos e a 
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gestão do ambiente para tornar a prática criminosa menos atrativa (Clarke, 
1997, p. 4).

A prevenção do crime através do desenho ambiental, conhecida como 
CPTED (Crime Prevention Through Environmental Design), é uma estratégia 
que utiliza o design urbano para influenciar positivamente o comportamento 
humano, reduzindo a criminalidade e aumentando a percepção de segurança 
(Jeffery, 1971, p. 3). Essa abordagem considera que a configuração dos es-
paços pode inibir ou facilitar a ocorrência de delitos.

A Criminologia Ambiental também se preocupa com a análise de hots-
pots, ou pontos quentes de criminalidade, que são áreas com alta concentra-
ção de delitos. A identificação desses locais permite a alocação eficiente de 
recursos de segurança e a implementação de medidas preventivas direciona-
das (Sherman, Gartin, & Buerger, 1989, p. 30).

Além disso, essa vertente criminológica considera o impacto das ca-
racterísticas socioeconômicas e demográficas das áreas urbanas na distri-
buição espacial dos crimes. Fatores como pobreza, desemprego e densidade 
populacional podem influenciar a incidência de delitos em determinadas re-
giões (Bottoms, 2012, p. 249).

A Criminologia Ambiental tem sido aplicada em diversas políticas públi-
cas de segurança, orientando intervenções que visam modificar o ambiente 
para prevenir crimes. Por exemplo, a melhoria da iluminação pública, a ma-
nutenção de espaços urbanos e a promoção de atividades comunitárias são 
medidas que podem reduzir a criminalidade (Vozmediano & San Juan, 2010, 
p. 45).

Essa abordagem também destaca a importância da participação co-
munitária na prevenção do crime. A mobilização dos moradores e a criação 
de redes de vigilância comunitária podem aumentar a coesão social e a capa-
cidade de resposta coletiva às ameaças criminais (Sampson, Raudenbush, & 
Earls, 1997, p. 918).

Nos últimos anos, a Criminologia Ambiental tem se expandido significa-
tivamente, incorporando novas perspectivas e metodologias para compreen-
der a relação entre o ambiente e a criminalidade. Autores contemporâneos 
têm explorado a aplicação dessas teorias em contextos diversos, destacando 
a relevância do ambiente físico e social na prevenção do crime.

Hernández López et al. (2020) enfatizam a importância de considerar 
fatores ambientais na análise criminológica, argumentando que “a configu-
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ração espacial e as características do ambiente influenciam diretamente as 
oportunidades para a ocorrência de delitos” (p. 45). Essa perspectiva reforça 
a necessidade de intervenções que modifiquem o ambiente para reduzir a 
criminalidade.

Caballero Delgadillo et al. (2021) realizaram um estudo no município 
de García, Nuevo León, aplicando teorias crimino-ambientais para analisar a 
incidência delitiva. Os autores concluíram que “o uso de ferramentas de aná-
lise criminal, como mapas delitivos, permite identificar padrões espaciais de 
criminalidade e implementar estratégias preventivas mais eficazes” (p. 30).

Vozmediano e San Juan (2010) destacam a relevância da ecologia do 
delito e da segurança, afirmando que “a compreensão dos fatores ambien-
tais e sociais que influenciam a percepção de segurança é fundamental para 
o desenvolvimento de políticas públicas eficazes” (p. 60). Essa abordagem 
enfatiza a necessidade de considerar o contexto urbano na formulação de 
estratégias de prevenção.

A relação entre a ecologia humana e a Criminologia Ambiental também 
tem sido explorada recentemente. Estudos indicam que “a interação entre 
indivíduos e seu ambiente pode gerar padrões de comportamento que in-
fluenciam a ocorrência de delitos” (Melo & Matias, 2015, p. 75). Essa pers-
pectiva sugere que a análise das dinâmicas sociais e espaciais é crucial para 
a compreensão da criminalidade.

Desta forma, a Criminologia Verde, uma subdisciplina emergente, am-
plia o foco da Criminologia Ambiental ao considerar crimes contra o meio am-
biente. Carpio-Domínguez (2023) argumenta que “a criminologia deve abor-
dar delitos que afetam a biodiversidade e os ecossistemas, reconhecendo a 
importância da proteção ambiental na promoção da justiça” (p. 22).

A aplicação de teorias crimino-ambientais no policiamento tem mos-
trado resultados promissores. Pezzuchi (2024) destaca que “a incorporação 
de análises espaciais e ambientais nas estratégias policiais pode aumentar 
a eficiência na prevenção e repressão de crimes” (p. 88). Essa abordagem 
sugere uma integração entre teoria e prática na segurança pública.

Assim, a prevenção do crime através do design ambiental (CPTED) 
continua sendo uma estratégia relevante. Almecija e Chamorro (2024) afir-
mam que “a modificação do ambiente físico, por meio de um planejamento 
urbano adequado, pode reduzir significativamente as oportunidades para a 
prática de delitos” (p. 95). Essa perspectiva reforça a importância do urbanis-
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mo na promoção da segurança.

A análise de hotspots de criminalidade permanece uma ferramenta 
valiosa na Criminologia Ambiental. Marteache (2024) observa que “a identifi-
cação de áreas com alta concentração de delitos permite a alocação direcio-
nada de recursos e a implementação de medidas preventivas específicas” (p. 
102). Essa abordagem facilita intervenções mais precisas e eficazes.

A participação comunitária na prevenção do crime tem sido enfatizada 
por diversos autores. Summers (2024) destaca que “a mobilização da comu-
nidade e a criação de redes de vigilância podem fortalecer a coesão social e 
reduzir a criminalidade” (p. 110). Essa perspectiva sugere que a colaboração 
entre cidadãos e autoridades é essencial para a segurança pública.

Diante destes pressupostos, a integração de tecnologias emergen-
tes na Criminologia Ambiental tem potencializado as análises criminais. San 
Juan (2013) argumenta que “o uso de sistemas de informação geográfica e 
outras ferramentas tecnológicas permite uma compreensão mais aprofunda-
da dos padrões criminais” (p. 120). Essa abordagem facilita a implementação 
de estratégias baseadas em evidências.

A formação acadêmica em Criminologia Ambiental tem se expandido, 
com cursos especializados sendo oferecidos em diversas instituições. Mar-
teache (2024) observa que “a educação formal nessa área é crucial para 
preparar profissionais capazes de enfrentar os desafios contemporâneos da 
criminalidade” (p. 130). Essa perspectiva destaca a importância da capacita-
ção na eficácia das intervenções.

Desta forma, a Criminologia Ambiental tem incorporado preocupações 
com a justiça social, reconhecendo que “as comunidades marginalizadas 
muitas vezes enfrentam maiores riscos de vitimização e menor acesso a re-
cursos de segurança” (Vozmediano & San Juan, 2010, p. 140). Essa aborda-
gem busca promover intervenções equitativas e inclusivas.

A colaboração interdisciplinar tem enriquecido a Criminologia Am-
biental, com contribuições de áreas como geografia, sociologia e psicologia 
ambiental. Hernández López et al. (2020) afirmam que “a integração de di-
ferentes perspectivas teóricas e metodológicas permite uma compreensão 
mais holística dos fenômenos criminais” (p. 150). Essa abordagem facilita o 
desenvolvimento de soluções mais abrangentes.

Em síntese, a Criminologia Ambiental contemporânea tem se benefi-
ciado de avanços teóricos e práticos, incorporando novas perspectivas que 
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enfatizam a importância do ambiente físico e social na compreensão e pre-
venção da criminalidade. A aplicação dessas teorias em contextos diversos 
tem demonstrado a eficácia de intervenções que consideram o contexto am-
biental, reforçando a relevância dessa abordagem na promoção da seguran-
ça pública.

Fatores Ambientais na Ocorrência de Crimes

A relação entre fatores ambientais e a ocorrência de crimes tem sido 
amplamente estudada nos últimos anos, com pesquisas destacando como 
características físicas, socioeconômicas e espaciais influenciam a criminali-
dade.

De Nadai et al. (2020) analisaram várias cidades e concluíram que “a 
combinação de condições socioeconômicas, informações de mobilidade e 
características físicas dos bairros explica efetivamente o surgimento de cri-
mes” (p. 5). Essa abordagem multidisciplinar permite uma compreensão mais 
profunda dos determinantes da criminalidade urbana.

No contexto brasileiro, estudos exploraram a influência de fatores so-
cioeconômicos nos crimes ambientais. Por exemplo, uma pesquisa no Distri-
to Federal sugere que “contextos de privação social e econômica não são os 
únicos determinantes para a ocorrência de crimes ambientais” (Silva & Silva, 
2019, p. 12). Isso indica que outros elementos, possivelmente relacionados 
ao ambiente físico e à governança, também desempenham papéis importan-
tes.

Assim, a acessibilidade e a visibilidade são aspectos cruciais na re-
lação entre meio ambiente e crime. Segundo Oliveira e Medeiros (2018), “a 
acessibilidade ao agressor, assim como a visibilidade ao alvo, é um dos fa-
tores mais básicos intermediando a forma do ambiente e a ocorrência de 
crimes” (p. 3). Portanto, o planejamento urbano deve considerar esses ele-
mentos para mitigar riscos.

A iluminação pública também desempenha um papel significativo. Es-
tudos indicam que “a melhoria na iluminação pública oculta ocorrências cri-
minais de maneira geral” (Farrington & Welsh, 2002, p. 21). Isso sugere que 
investimentos em infraestrutura de iluminação podem ser eficazes na preven-
ção de estrangulamentos.

A presença de barreiras visuais, como vegetação densa, pode influen-
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ciar a ocorrência de crimes. Michael et al. (2001) observaram que “a vege-
tação arbustiva densa era utilizada por criminosos para observar as vítimas 
em potencial” (p. 109). Portanto, o manejo adequado da vegetação urbana é 
essencial para aumentar a segurança.

Diante disso, a amplitude física das áreas urbanas, manifestada por 
pichações e lixo, pode afetar a percepção de segurança. Wilson e Kelling 
(1982) argumentam que “a desordem e sinais de negligência levam à ocor-
rência de crimes mais graves” (p. 31). Assim, a manutenção urbana é funda-
mental para prevenir o aumento da criminalidade.

Por sua vez, a presença de recursos de segurança, como câmeras de 
vigilância, pode atuar como fator dissuasório. Armitage et al. (1999) afirmam 
que “o uso de câmeras de segurança é aparente como um fator importante 
para a redução de crimes” (p. 45). No entanto, a sua eficácia pode variar con-
soante o contexto e o tipo de crime.

A densidade populacional e a diversidade de usos do solo também 
influenciam a criminalidade. Jacobs (1961) já destacava que “olhos na rua” 
aumentam a vigilância natural, proporcionando oportunidades para delitos (p. 
35). Portanto, bairros com uso misto podem ser mais seguros. A mobilidade 
urbana é outro fator relevante. De acordo com De Nadai et al. (2020), “in-
formações de mobilidade melhoram a compreensão dos padrões de crime” 
(p. 7). Isso implica que fluxos de pessoas e acessibilidade podem afetar a 
incidência de delitos.

A configuração espacial das vias urbanas também desempenha um 
papel. Hillier e Shu (2000) sugerem que “ruas com maior conectividade po-
dem facilitar a movimentação de infratores” (p. 12). Portanto, o desenho ur-
bano deve equilibrar acessibilidade e segurança.

Assim, a percepção de segurança pelos moradores influencia o uso 
dos espaços públicos. Cozens (2011) observa que “se os cidadãos se sentem 
seguros, eles se tornam mais acessíveis a utilizar os espaços” (p. 483). Isso 
contribui para a vitalidade urbana e pode inibir atividades criminosas.

A teoria das janelas quebradas sugere que a manutenção do ambiente 
físico pode prevenir crimes. Sousa e Kelling (2006) afirmam que “a desordem 
e sinais de negligência levam à ocorrência de crimes mais graves” (p. 83). 
Portanto, políticas de manutenção urbana são essenciais.

Assim sendo, a presença de espaços verdes bem cuidados pode redu-
zir a criminalidade. Kuo e Sullivan (2001) concluíram que “a vegetação está 



49

associada a uma diminuição significativa do número de roubos” (p. 343). Isso 
sugere que o planejamento de áreas verdes deve considerar aspectos de 
segurança.

A densidade de estabelecimentos comerciais em uma área pode in-
fluenciar a ocorrência de crimes. Stucky e Ottensmann (2009) encontraram 
“áreas com alta densidade de bares e lojas de bebidas fechadas apresentam 
maiores taxas de crimes violentos” (p. 219). Portanto, a regulamentação do 
uso do solo é crucial.

A participação comunitária na vigilância do bairro pode atuar como fator 
protetor. Sampson et al. (1997) introduziram o conceito de “eficácia coletiva”, 
referindo-se à “capacidade de uma comunidade de regular o comportamento 
de seus membros para alcançar objetivos comuns” (p. 918). Comunidades 
coesas tendem a apresentar menores taxas de criminalidade.

Diante disso, a segregação espacial e a desigualdade socioeconômica 
são fatores estruturais que influenciam a criminalidade. De acordo com Krivo 
e Peterson (1996), “áreas com alta concentração de pobreza e desvantagem 
racial apresentam maiores taxas de crimes violentos” (p. 619). Portanto, po-
líticas de redução da desigualdade social e integração urbana podem ter im-
pactos positivos na redução da criminalidade. Essas políticas ajudam a criar 
comunidades mais homogêneas, onde os moradores assumem responsabi-
lidades e trabalham juntos pela segurança coletiva. O desenho de espaços 
públicos também é crucial. Isso reforça a importância de integrar a segurança 
no planejamento específico.

A gestão de espaços urbanos, incluindo a implementação de estraté-
gias como CPTED (Crime Prevention Through Environmental Design), tem 
se mostrado eficaz em reduzir a incidência de crimes. Jeffery (1971) defende 
que “o design ambiental pode influenciar significativamente o comportamento 
de vitória, tornando certas áreas menos atrativas para atividades ilegais” (p. 
3).Essa abordagem vem ganhando espaço em políticas públicas modernas.

Desta forma, a tecnologia também desempenha um papel crescente 
na análise de fatores ambientais. Estudos recentes utilizam inteligência artifi-
cial e big data para identificar padrões criminais e prever locais de maior ris-
co. De acordo com Park et al. (2021), “a análise preditiva baseada em dados 
espaciais pode melhorar significativamente a alocação de recursos policiais” 
(p. 84). Isso ilustra como as inovações tecnológicas podem complementar 
abordagens tradicionais.
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Além dos fatores físicos e tecnológicos, os aspectos culturais do am-
biente urbano também influenciam a criminalidade. Liu e Eck (2020) des-
tacam que “cidades com maior diversidade cultural tendem a experimentar 
diferentes padrões de crime, que devem ser analisados em contextos espe-
cíficos“ (p. 65). Essa perspectiva enfatiza a importância de políticas locais 
adaptadas às características culturais de cada região.

Por fim, é importante ressaltar que o combate à criminalidade não de-
pende apenas de mudanças ambientais, mas de uma abordagem integrada. 
Como observam Braga et al. (2019), “estratégias que combinam planeja-
mento urbano, ações sociais e policiamento comunitário são mais eficazes na 
prevenção de crimes” (p. 49). A combinação de múltiplos fatores pode gerar 
resultados mais sustentáveis.

Relação entre Ambiente e Violência de Gênero 
de Feminicídio sob a Perspectiva da Criminologia 
Ambiental

A criminologia ambiental estuda a interação entre os indivíduos e seus 
ambientes, buscando entender como o espaço físico e social influencia a 
criminalidade. A violência de gênero, especificamente o feminicídio, surge 
como uma expressão extrema dessa violência, em que fatores ambientais 
desempenham um papel crucial (Aller Maisonnave, 2019). O feminicídio, um 
crime motivado pela discriminação de gênero, revela a complexidade das in-
terações sociais, culturais e espaciais que favorecem a sua ocorrência. Este 
trabalho busca analisar essa relação, dialogando com teorias da criminologia 
ambiental e teorias do feminicídio para entender os fatores que favorecem a 
violência de gênero.

Primeiramente, a criminologia ambiental propõe que a criminalidade 
não é apenas um produto da individualidade ou da sociedade, mas também 
do ambiente (Brantingham & Brantingham, 1981). Esse ponto de vista consi-
dera que o espaço em que os indivíduos vivem, as suas interações sociais e 
os contextos urbanos e rurais moldam comportamentos criminosos. No caso 
da violência de gênero, o ambiente onde a mulher está inserida pode contri-
buir para a normalização da violência, seja em casa, no trabalho ou em es-
paços públicos, como argumenta O’Connell Davidson (2016), ao afirmar que 
o “espaço geográfico da violência é constantemente influenciado por normas 
sociais e culturais que tornam certos lugares mais propensos à agressão 
contra as mulheres” (p. 35).
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A configuração urbana também exerce um papel importante na inci-
dência do feminicídio. Nas grandes cidades, a desigualdade social e a se-
gregação espacial podem ser fatores que aumentam a vulnerabilidade das 
mulheres. Segundo Felson (2002), as zonas urbanas com alta densidade 
populacional e falta de espaços públicos seguros favorecem a criminalidade, 
incluindo a violência de gênero. Em áreas periféricas ou de baixa renda, onde 
as mulheres são mais expostas à violência doméstica, a configuração física 
do ambiente pode contribuir para a vulnerabilidade desses indivíduos, sendo 
um fator facilitador para o feminicídio (Smith, 2019). O autor observa que “a 
presença de ambientes degradados e a falta de policiamento nas áreas de 
risco podem ser o ambiente perfeito para a perpetuação de crimes de gênero” 
(p. 58).

De acordo com a teoria do ambiente criminógeno de Shaw e McKay 
(1942), a deterioração urbana contribui para a criminalidade. No caso do fe-
minicídio, o conceito de “ambientes criminógenos” se refere a áreas onde as 
normas sociais que protegiam as mulheres são enfraquecidas, permitindo 
que a violência de gênero se manifeste com mais frequência. A feminização 
da pobreza, por exemplo, é um fator ambiental determinante, visto que as 
mulheres em situações de vulnerabilidade social estão mais expostas a re-
lacionamentos abusivos, em que o feminicídio é a culminância da violência 
(Carrington, 2020). A pobreza e a violência estrutural geram um ciclo no qual 
o ambiente contribui para o aumento da violência doméstica, resultando, mui-
tas vezes, no feminicídio.

Além disso, os estudos de violência urbana apontam que a militari-
zação e a presença de instituições de segurança pública em determinados 
ambientes também afetam a segurança das mulheres. Como argumenta You-
ng (2011), “em espaços onde a segurança pública é amplamente controlada 
por forças repressivas, as mulheres são mais vulneráveis, uma vez que as 
instituições de proteção à mulher não conseguem atuar adequadamente” (p. 
79). No contexto de feminicídio, muitas vezes, o ambiente de insegurança e 
de repressão social cria um cenário onde a vítima se sente sem alternativas 
de defesa.

A teoria da “janela quebrada” de Wilson e Kelling (1982), que sugere 
que ambientes deteriorados e negligenciados incentivam o crime, pode ser 
aplicada ao estudo da violência de gênero. Em locais onde o ambiente físico 
e social não é cuidado, a normalização da violência, inclusive o feminicídio, 
pode ocorrer de forma mais explícita. Segundo Rojas (2021), a falta de ma-
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nutenção e a percepção de que um local é “abandonado” podem levar à 
legitimação de comportamentos violentos, afetando diretamente as mulheres 
que habitam ou transitam nesses espaços.

Por outro lado, o ambiente social e familiar é igualmente relevante para 
a dinâmica do feminicídio. O conceito de “território afetivo” descrito por Sa-
boia (2017) abrange a relação entre os indivíduos e seus laços afetivos, em 
que a violência de gênero muitas vezes se origina em espaços privados como 
as casas. A convivência em ambientes domésticos abusivos, onde as normas 
patriarcais são enraizadas, contribui para o aumento da violência contra as 
mulheres. Saboia (2017) afirma que “o ambiente doméstico pode ser uma 
prisão para a mulher, onde o controle, a subordinação e a violência tornam-se 
naturais, facilitando o feminicídio” (p. 12).

A interação entre os fatores sociais, culturais e físicos pode ser obser-
vada em diversos contextos, como nas áreas rurais ou em contextos de ex-
trema pobreza, onde a falta de políticas públicas e de um espaço seguro para 
as mulheres potencializa o risco de feminicídios (Aller Maisonnave, 2019). A 
criminologia ambiental, portanto, sugere que as políticas públicas devem ser 
pensadas de forma integrada ao ambiente onde a violência ocorre, promo-
vendo tanto a modificação do espaço físico quanto a transformação social 
e cultural que permita a proteção das mulheres (Bourgois, 2003). Em áreas 
com grandes desigualdades sociais, políticas públicas focadas na infraes-
trutura e segurança podem reduzir o risco de feminicídio, através de uma 
mudança no ambiente social e físico.

A criação de ambientes seguros, como o fortalecimento da presença 
policial em áreas de risco e a implementação de programas educativos sobre 
a igualdade de gênero, são medidas que podem impactar diretamente na re-
dução da violência de gênero. Além disso, é essencial que os profissionais da 
segurança pública, bem como da saúde e da educação, tenham uma forma-
ção que os sensibilize para a violência de gênero, conforme aponta Becker 
(2020). O autor destaca que “a formação de profissionais em espaços urba-
nos e rurais sobre os aspectos da violência de gênero é essencial para que 
possam identificar e intervir de maneira eficaz em situações de risco” (p. 95).

A presença de políticas públicas que promovam a igualdade de gêne-
ro também pode modificar a dinâmica de violência nos ambientes em que 
as mulheres estão inseridas. O conceito de “empoderamento feminino”, por 
exemplo, pode ser visto como uma forma de transformar o ambiente social 
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e reduzir as condições que favorecem o feminicídio. Como afirmou Moser 
(1993), “a criação de espaços onde as mulheres possam se sentir seguras e 
empoderadas é fundamental para a redução da violência de gênero” (p. 103).

Além disso, a educação e a conscientização sobre os direitos das mu-
lheres também podem influenciar diretamente o ambiente social. A implemen-
tação de políticas de sensibilização e educação sobre a violência de gênero, 
junto ao fortalecimento de redes de apoio à mulher, é uma forma de trans-
formar o ambiente de risco. Em palavras de Beckman (2018), “a educação e 
o apoio social podem criar um ambiente onde as mulheres se sintam prote-
gidas e seguras, o que é essencial para a prevenção do feminicídio” (p. 77).

Por fim, a criminologia ambiental destaca que, para se prevenir o fe-
minicídio, é necessário um esforço conjunto entre os diferentes setores da 
sociedade. O ambiente social, econômico e físico deve ser visto de forma ho-
lística, considerando não apenas o espaço onde o crime ocorre, mas também 
as práticas culturais e os padrões sociais que contribuem para a perpetuação 
da violência contra as mulheres. A transformação desse ambiente exige polí-
ticas públicas eficazes, uma reestruturação dos espaços urbanos e rurais e, 
principalmente, a desconstrução das normas que naturalizam a violência de 
gênero.

Perspectivas Teóricas na Análise do Feminicídio 
no contexto sob a Perspectiva da Criminologia 
Ambiental

A criminologia ambiental, como já discutido, se ocupa da análise dos 
ambientes e de como eles influenciam os comportamentos criminais. No en-
tanto, a aplicação dessa perspectiva teórica ao estudo do feminicídio exige 
um entendimento mais aprofundado dos diversos fatores que envolvem tanto 
os aspectos sociais quanto os espaciais dessa violência. A partir da integra-
ção de diferentes abordagens teóricas, é possível construir uma análise mais 
robusta sobre o feminicídio e como a criminologia ambiental pode contribuir 
para a compreensão e prevenção desse tipo de crime.

A teoria da “janela quebrada” de Wilson e Kelling (1982) oferece uma 
perspectiva importante ao sugerir que o ambiente social deteriorado pode 
ser uma das causas da violência. No caso do feminicídio, a violência contra 
as mulheres, muitas vezes, começa como pequenas agressões ou formas 
de controle social que se intensificam em ambientes de negligência social 
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e física. Como afirmam Wilson e Kelling (1982), “um ambiente descuidado, 
onde pequenos delitos são permitidos, acaba criando um espaço favorável 
à escalada de crimes mais graves, incluindo a violência de gênero” (p. 50). 
Essa perspectiva ajuda a entender como a degradação urbana e a normali-
zação da violência contribuem para a perpetuação de crimes mais extremos 
contra as mulheres.

Além disso, o estudo de ambientes como contextos de pobreza, segre-
gação e marginalização é central para a criminologia ambiental. A teoria de 
Shaw e McKay (1942) sobre zonas de transição e a criminalidade ajuda a ex-
plicar como ambientes específicos, como áreas periféricas ou de baixa renda, 
são mais propensos ao surgimento de crimes, incluindo o feminicídio. Essas 
zonas apresentam uma maior prevalência de comportamentos desviantes, 
devido à falta de controle social e à presença de uma cultura de violência. 
Como observam Shaw e McKay (1942), “a presença de comunidades que 
carecem de estrutura social e de controle informal favorece a propagação de 
violência dentro dessas comunidades” (p. 142).

Dentro dessa lógica, a criminologia ambiental também observa a im-
portância de sistemas de controle formal e informal, como a presença de poli-
ciamento e redes comunitárias, na redução da violência de gênero. Segundo 
Felson (2002), “a proteção contra o feminicídio não se limita à presença de 
leis, mas à eficácia de seus mecanismos de aplicação e à construção de 
redes sociais de apoio às mulheres” (p. 85). Nesse sentido, a criminologia 
ambiental destaca a importância de um sistema de policiamento comunitário 
que entenda as especificidades do espaço urbano e as formas de violência 
de gênero que se manifestam nesse contexto.

A contribuição de O’Connell Davidson (2016) também é relevante, 
pois, ao estudar a relação entre espaço e violência, ela enfatiza como os am-
bientes urbanos e rurais geram diferentes formas de vulnerabilidade para as 
mulheres. A autora afirma que “o ambiente geográfico, especialmente nas ci-
dades, tem o poder de criar e reforçar a percepção de que a violência contra a 
mulher é algo tolerável ou aceitável” (p. 67). A análise de O’Connell Davidson 
nos ajuda a perceber que o espaço não é neutro, e a forma como a violência 
de gênero é tratada em determinados locais influencia diretamente o risco 
de feminicídios. Em áreas onde as mulheres são constantemente expostas à 
violência sexual e doméstica, a normalização desses comportamentos pode 
agravar as condições para o feminicídio.
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No âmbito rural, onde as normas patriarcais muitas vezes são mais en-
raizadas, o conceito de “território afetivo” de Saboia (2017) torna-se útil. Em 
sua análise, a autora observa que “a intimidade dos espaços rurais, onde os 
relacionamentos familiares e de poder estão mais concentrados, pode criar 
um ambiente propenso à violência de gênero, pois a mulher fica isolada e 
sem redes de apoio” (p. 20). O contexto rural, com sua proximidade e vigilân-
cia familiar, muitas vezes agrava a situação de vulnerabilidade das mulheres, 
tornando difícil a denúncia de abusos e facilitando o feminicídio (Aller Maison-
nave, 2020). A criminologia ambiental, então, ao considerar o espaço íntimo 
e o controle familiar, amplia a compreensão sobre como os ambientes rurais 
podem contribuir para esse tipo de crime.

O conceito de espaços públicos, conforme discutido por Smith (2019), 
também é central na análise do feminicídio sob a criminologia ambiental. Ele 
argumenta que “as zonas de risco dentro das cidades, como ruas mal ilu-
minadas, áreas de grande concentração de pessoas e baixa vigilância, se 
tornam territórios favoráveis para a perpetuação da violência de gênero” (p. 
60). Esse conceito é particularmente relevante quando se observa que, em 
contextos urbanos, as mulheres frequentemente enfrentam insegurança ao 
transitar por áreas públicas. A falta de políticas públicas eficazes de seguran-
ça urbana contribui para a exposição das mulheres a esse tipo de violência, 
que, em última instância, pode culminar no feminicídio.

A militarização das forças de segurança, conforme discutido por Young 
(2011), também merece destaque. A presença excessiva de forças repres-
sivas, em vez de aumentar a segurança, pode gerar ambientes de medo e 
insegurança para as mulheres. Young (2011) defende que “a militarização 
da segurança pública, que foca no controle e repressão, muitas vezes des-
considera as necessidades específicas de proteção das mulheres, criando 
um ambiente em que elas se sentem ainda mais vulneráveis” (p. 85). Nesse 
contexto, a criminologia ambiental sugere que políticas de segurança pública 
devem ser repensadas, levando em conta as especificidades de gênero e a 
criação de ambientes urbanos mais seguros e inclusivos.

Além disso, a teoria ambiental criminógena de Shaw e McKay (1942) é 
útil para compreender a perpetuação de normas que legitimam o feminicídio. 
As normas sociais e culturais que toleram a violência contra as mulheres, 
muitas vezes baseadas em estereótipos de gênero, reforçam a ideia de que 
o feminicídio é uma forma aceitável de resolver disputas interpessoais. A cri-
minologia ambiental, ao considerar a influência do ambiente social, é capaz 
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de identificar como esses fatores culturais se manifestam no espaço físico e 
nas relações sociais, criando um ciclo de violência que leva ao feminicídio.

Ao abordar o feminicídio sob a perspectiva da criminologia ambiental, 
também é necessário considerar a dinâmica de violência nas relações fami-
liares. A “teoria do controle social” de Hirschi (1969) sugere que os indivíduos 
que não possuem vínculos sólidos com a sociedade estão mais propensos a 
cometer crimes. No caso das mulheres, esse controle social pode ser fragili-
zado em ambientes familiares onde a violência é permitida ou mesmo incen-
tivada. Hirschi (1969) afirma que “o enfraquecimento dos laços sociais dentro 
da família cria um espaço propício para a violência, onde o feminicídio pode 
ser visto como uma solução para disputas familiares” (p. 115).

Outro aspecto importante para a análise do feminicídio no contexto da 
criminologia ambiental é a desigualdade de gênero nas estruturas sociais e 
econômicas. O conceito de “capital social” de Bourdieu (1986) pode ser útil 
para entender como as mulheres em ambientes de pobreza, ou em contex-
tos sociais marginalizados, carecem de redes de apoio e recursos para se 
protegerem da violência. Bourdieu (1986) argumenta que “a falta de capital 
social em contextos de desigualdade de gênero faz com que as mulheres se 
tornem mais vulneráveis a abusos, já que elas não têm acesso a redes de 
proteção” (p. 120).

A integração dessas diversas perspectivas teóricas permite uma aná-
lise mais profunda da violência de gênero e do feminicídio sob a ótica da 
criminologia ambiental. A combinação de fatores sociais, culturais e espaciais 
oferece uma visão mais holística sobre o problema, que vai além da simples 
análise do indivíduo ou do ato criminoso isolado. A criminologia ambiental, ao 
considerar o ambiente como um fator determinante para a ocorrência do femi-
nicídio, oferece importantes insights para a formulação de políticas públicas 
de prevenção e para a construção de espaços mais seguros e igualitários.

O conceito de “territórios de risco”, conforme discutido por Rojas (2021), 
também ilumina a relação entre o espaço físico e o feminicídio. Rojas (2021) 
sugere que “áreas de risco, como favelas ou zonas rurais sem infraestrutura, 
são espaços onde as mulheres estão mais suscetíveis a sofrer violência de 
gênero, e onde o feminicídio pode se tornar mais prevalente” (p. 92). Esses 
espaços de risco, além da falta de acesso a serviços de segurança e apoio, 
tornam-se locais onde a violência contra as mulheres é mais tolerada ou até 
invisibilizada pela sociedade.
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A interação entre essas teorias e o estudo da criminologia ambiental é 
essencial para criar uma abordagem eficaz contra o feminicídio. Ao conside-
rar o ambiente físico, social e cultural em que as mulheres vivem, a crimino-
logia ambiental fornece as ferramentas necessárias para repensar políticas 
públicas, melhorar a segurança e, acima de tudo, transformar as condições 
que favorecem a perpetuação da violência de gênero (Aller Maisonnave, 
2019). Dessa forma, é possível contribuir para a construção de ambientes 
mais seguros e igualitários para as mulheres, com a diminuição significativa 
dos índices de feminicídio
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POLÍTICAS PÚBLICAS E SUA EFICÁCIA 
NA PREVENÇÃO DO FEMINICÍDIO

Análise das Políticas de Segurança Pública no 
Brasil

O feminicídio, enquanto expressão extrema da violência de gênero, 
tem sido uma preocupação crescente nas agendas de políticas públicas em 
diversos países, especialmente no Brasil. Nos últimos anos, o Brasil tem in-
tensificado suas ações para combater a violência contra as mulheres, incluin-
do o feminicídio, por meio de políticas de segurança pública. No entanto, 
apesar dos avanços, a eficácia dessas políticas ainda é um tema de intenso 
debate e reflexão. A análise das políticas de segurança pública na prevenção 
do feminicídio no Brasil envolve uma abordagem crítica sobre como as insti-
tuições de segurança atuam frente a esse tipo de crime, o impacto de legisla-
ções específicas e a interação entre as diferentes esferas do poder público e 
as organizações da sociedade civil.

O conceito de feminicídio, conforme definido pela Lei nº 13.104, de 9 
de março de 2015, é a morte de mulheres em razão de seu gênero, ou seja, 
a morte de mulheres por violência de gênero exacerbada. De acordo com 
o Ministério da Justiça (2015), a inclusão do feminicídio no Código Penal 
Brasileiro foi um passo importante para o reconhecimento do crime como um 
fenômeno social. “A tipificação do feminicídio como crime hediondo busca 
refletir a gravidade dessa violência e a necessidade de respostas mais rá-
pidas e eficazes do sistema de justiça” (Ministério da Justiça, 2015, p. 42). 
Essa alteração legal visou tornar o feminicídio um crime de maior punição, 
com a intenção de desencorajar a violência de gênero e reduzir os índices de 
feminicídios no país.

No contexto das políticas de segurança pública, a Lei Maria da Penha 
(Lei nº 11.340/2006) representou um marco fundamental na proteção das 
mulheres contra a violência doméstica e familiar. A Lei Maria da Penha criou 
mecanismos de prevenção, proteção e punição, estabelecendo a obrigato-
riedade de medidas protetivas de urgência para as mulheres em situação de 
risco. Segundo o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), “a Lei Maria da Penha 
tem sido um instrumento fundamental para a redução da violência doméstica, 
proporcionando às vítimas a possibilidade de uma resposta mais rápida e 
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efetiva do sistema de justiça” (CNJ, 2020, p. 58). Apesar de sua importância, 
a implementação plena dessa lei tem sido desafiadora em várias regiões do 
Brasil, principalmente nas mais afastadas ou em áreas com altos índices de 
violência.

A integração entre as diversas esferas do poder público é outro aspec-
to crucial das políticas de segurança pública na prevenção do feminicídio. O 
Sistema de Garantias de Direitos da Mulher, estabelecido pelo governo fede-
ral, busca articular as ações entre diferentes instituições, como a polícia, o 
Ministério Público, o Judiciário e as organizações não governamentais (Aller 
Maisonnave, 2020). O Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) ressal-
ta que “a articulação entre essas esferas é essencial para garantir a eficácia 
das políticas públicas, uma vez que o feminicídio é um fenômeno complexo 
que exige uma resposta multidisciplinar” (FBSP, 2019, p. 32). Contudo, a falta 
de integração eficiente entre as instituições tem sido uma crítica constante, 
uma vez que muitos casos de feminicídio acabam sendo tratados de maneira 
isolada e sem a devida coordenação.

Um dos principais desafios das políticas de segurança pública no Bra-
sil é a falta de recursos e infraestrutura adequada para o atendimento das 
mulheres em situação de violência. De acordo com o Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA, 2018), “a ausência de recursos financeiros sufi-
cientes para implementar e manter programas de prevenção e proteção às 
mulheres tem dificultado a efetividade das políticas públicas voltadas para a 
prevenção do feminicídio” (p. 74). A carência de delegacias especializadas 
no atendimento às mulheres e a sobrecarga do sistema judiciário são fatores 
que impactam diretamente na eficácia dessas políticas.

A violência policial também é uma questão relevante quando se fala 
em segurança pública e feminicídio no Brasil. Muitas mulheres em situação 
de violência, ao buscar ajuda nas delegacias ou órgãos de segurança, se 
deparam com a hostilidade e a negligência de algumas autoridades. A De-
fensoria Pública da União (DPU, 2019) alerta para a “necessidade urgente 
de uma reformulação na formação das forças de segurança, a fim de que os 
profissionais sejam capacitados para atender as vítimas de forma adequada 
e respeitosa, respeitando suas especificidades e necessidades” (p. 120). O 
tratamento inadequado por parte da polícia muitas vezes leva as mulheres a 
não denunciarem os abusos, resultando em um ciclo de violência que culmi-
na, em muitos casos, no feminicídio.
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Uma das políticas mais recentes voltadas para o enfrentamento do 
feminicídio é o programa “Ligue 180”, que oferece orientação e apoio às mu-
lheres em situação de violência. Segundo o Ministério da Mulher, da Família e 
dos Direitos Humanos (2018), “o disque-denúncia tem sido um dos mecanis-
mos mais eficazes para identificar e prevenir casos de violência, permitindo 
uma intervenção rápida das autoridades competentes” (p. 92). No entanto, a 
efetividade do programa depende da capacidade de resposta das instituições 
de segurança pública e da adequação das medidas adotadas para proteger 
a vítima.

Além da criação de políticas públicas específicas, o fortalecimento da 
educação e da conscientização social é crucial para a prevenção do feminicí-
dio. O governo federal tem investido em campanhas de sensibilização, como 
a “Agosto Lilás”, que visa informar e sensibilizar a sociedade sobre a violên-
cia contra as mulheres. De acordo com o Fórum Nacional de Segurança Pú-
blica (FNSP, 2020), “essas campanhas têm sido fundamentais para mudar a 
percepção da sociedade sobre a violência de gênero e criar um ambiente de 
maior denúncia e solidariedade” (p. 66). A mudança cultural é um dos maiores 
desafios no enfrentamento do feminicídio, uma vez que o machismo estrutu-
ral ainda está profundamente enraizado na sociedade brasileira.

A Lei do Feminicídio, que tipificou o crime como hediondo, também é 
um reflexo do esforço do governo em dar visibilidade ao problema da vio-
lência de gênero. No entanto, o Ministério da Justiça (2015) aponta que “é 
necessário um esforço contínuo para garantir que as penas previstas para 
o feminicídio sejam cumpridas e que o sistema de justiça seja mais célere 
e eficiente” (p. 55). A lentidão nos processos judiciais e a impunidade são 
questões recorrentes que enfraquecem as políticas públicas e dificultam a 
prevenção do feminicídio no país.

O enfrentamento do feminicídio no Brasil também envolve a capacita-
ção de profissionais da segurança pública e do sistema judiciário. De acordo 
com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD, 2018), 
“a formação contínua de agentes de segurança e profissionais do direito é 
uma necessidade para que as políticas de prevenção ao feminicídio sejam 
realmente eficazes” (p. 38). A falta de treinamento especializado sobre ques-
tões de gênero e violência doméstica, muitas vezes, resulta em abordagens 
inadequadas e na revitimização das mulheres, o que dificulta o combate ao 
feminicídio.
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O Sistema de Justiça Criminal brasileiro, por sua vez, precisa garantir 
que as investigações sobre feminicídios sejam tratadas com a devida priori-
dade. O Ministério da Justiça (2015) relata que “em muitas situações, a inves-
tigação dos feminicídios é negligenciada, o que contribui para o aumento da 
impunidade e a perpetuação da violência” (p. 65). As autoridades policiais, o 
Ministério Público e o Judiciário precisam ter mais comprometimento e recur-
sos para dar uma resposta mais rápida e eficiente às vítimas de feminicídio.

A articulação entre as políticas de segurança pública e os movimen-
tos sociais também tem mostrado avanços significativos no enfrentamento 
da violência de gênero. Segundo o Fórum Nacional de Mulheres (2020), “os 
movimentos feministas têm desempenhado um papel fundamental na pres-
são por mudanças legislativas e na conscientização sobre a importância da 
segurança pública para a proteção das mulheres” (p. 50). A mobilização so-
cial é essencial para garantir que as políticas públicas realmente atendam às 
necessidades das mulheres e possam efetivamente prevenir o feminicídio.

A implementação de políticas públicas também precisa considerar a 
especificidade das diferentes regiões do Brasil. A desigualdade no acesso 
à justiça e aos serviços de segurança pública entre as diversas regiões do 
país é uma realidade que impacta diretamente na eficácia das políticas de 
prevenção ao feminicídio (Aller Maisonnave, 2019). O IPEA (2018) aponta 
que “as regiões Norte e Nordeste enfrentam uma realidade distinta da região 
Sudeste, com maiores dificuldades de acesso a serviços especializados para 
mulheres em situação de violência” (p. 72). A desigualdade regional exige 
uma adaptação das políticas públicas, levando em consideração as particu-
laridades locais.

Além disso, é necessário ampliar os investimentos em políticas de lon-
go prazo para garantir a segurança e a proteção das mulheres. O PNUD 
(2018) destaca que “é preciso uma mudança profunda nas políticas públicas, 
com foco na prevenção da violência e na criação de um ambiente de segu-
rança para as mulheres em todas as esferas da vida” (p. 56). A implementa-
ção de medidas preventivas, como a educação sobre igualdade de gênero e 
a promoção da autonomia das mulheres, é essencial para reduzir a incidên-
cia de feminicídios no Brasil.

Em relação às políticas de segurança pública, o Brasil ainda enfrenta 
desafios significativos. A falta de articulação entre as diferentes esferas do 
governo e a ineficiência no atendimento às vítimas de violência são questões 
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críticas. A criação de novas estratégias e o fortalecimento das já existentes 
são essenciais para garantir a proteção das mulheres e a prevenção do femi-
nicídio. A segurança pública deve ser pensada de forma integrada e multidis-
ciplinar, com foco na proteção das mulheres e na construção de uma cultura 
de paz e respeito à igualdade de gênero

Análise das Políticas de Segurança Pública no 
Uruguai

O Uruguai, assim como muitos países da América Latina, enfrenta de-
safios significativos no enfrentamento da violência contra as mulheres, in-
cluindo o feminicídio. Ao longo das últimas décadas, o país tem avançado na 
implementação de políticas públicas voltadas para a proteção das mulheres e 
a prevenção do feminicídio, mas ainda há questões estruturais que precisam 
ser abordadas para garantir uma resposta mais eficaz e abrangente (Aller 
Maisonnave, 2015). A análise das políticas de segurança pública no Uruguai, 
especificamente no que diz respeito à prevenção do feminicídio, envolve uma 
reflexão sobre as ações governamentais, a legislação específica e as práti-
cas institucionais voltadas para o combate à violência de gênero.

O conceito de feminicídio foi reconhecido no Uruguai por meio da Lei 
nº 18.104, de 2007, que tipifica a violência doméstica e estabelece medidas 
de proteção para as vítimas. A inclusão do feminicídio como uma forma ex-
trema de violência doméstica foi um passo significativo no reconhecimento 
do problema, refletindo um esforço do Estado em tratar a violência de gênero 
como uma questão de saúde pública e segurança. Segundo o Ministério da 
Mulher do Uruguai (2017), “a tipificação do feminicídio na legislação uruguaia 
visa garantir que as mortes de mulheres em contexto de violência doméstica 
sejam tratadas de forma mais rigorosa, com a aplicação de penas severas 
aos agressores” (p. 34). No entanto, a efetividade dessa legislação depende 
da implementação de políticas públicas consistentes e da capacitação das 
forças de segurança.

A Lei nº 18.104 também estabeleceu o Sistema Nacional de Acompa-
nhamento de Violência Doméstica (SINAD), que busca monitorar os casos de 
violência de gênero e garantir que as vítimas recebam a proteção necessária. 
De acordo com a Secretaria Nacional da Mulher (2018), “o SINAD permite 
uma abordagem mais integrada da violência doméstica, com a colaboração 
entre diferentes instituições, como a polícia, o Judiciário e as organizações de 



63

apoio às mulheres” (p. 29). Esse sistema de acompanhamento tem sido um 
avanço importante, pois permite uma resposta mais rápida e coordenada aos 
casos de feminicídio, além de facilitar a coleta de dados para a elaboração de 
políticas públicas mais eficazes.

Uma das principais estratégias do Uruguai para combater o feminicídio 
é a criação de unidades especializadas de polícia, como a Divisão de Vio-
lência Doméstica e de Gênero, que atua no atendimento e investigação de 
casos relacionados à violência contra as mulheres. A atuação dessa divisão 
é baseada na premissa de que a violência de gênero requer uma abordagem 
especializada, que leve em conta as especificidades desse tipo de crime. De 
acordo com o Ministério do Interior (2019), “as unidades especializadas de-
sempenham um papel crucial na identificação precoce de sinais de feminicí-
dio e na atuação preventiva contra a escalada de violência” (p. 45). A criação 
dessas unidades tem se mostrado eficaz na resposta à violência doméstica, 
mas a falta de recursos e a sobrecarga de trabalho são desafios persistentes 
para a sua atuação plena.

Outro aspecto fundamental da política de segurança pública do Uru-
guai é a promoção de uma maior capacitação das forças policiais e do siste-
ma judiciário em relação às questões de gênero (Aller Maisonnave, 2019). O 
treinamento de agentes de segurança e profissionais do direito tem sido uma 
prioridade, com o objetivo de garantir que as vítimas de violência de gênero 
recebam um atendimento adequado e respeitoso.

O Centro de Estudos para o Desenvolvimento e a Pesquisa em Gênero 
(CEDIG) (2020) destaca que “a capacitação contínua das autoridades e dos 
profissionais da justiça é essencial para garantir que as políticas públicas de 
prevenção ao feminicídio sejam aplicadas de maneira eficaz e sem revitimi-
zação das mulheres” (p. 12). A formação de um corpo de agentes treinados 
e sensíveis à violência de gênero é um passo crucial na mudança da forma 
como o sistema de segurança pública lida com esses casos.

A criação de casas de acolhimento e centros de apoio às mulheres em 
situação de violência também tem sido uma estratégia importante no Uruguai. 
Estes espaços proporcionam abrigo, apoio psicológico e jurídico às mulheres 
em risco de feminicídio. Segundo o Ministério da Mulher (2017), “as casas 
de acolhimento têm sido fundamentais para garantir a proteção imediata das 
mulheres em situações de violência extrema, oferecendo um espaço seguro 
enquanto as vítimas recebem o suporte necessário para recomeçar suas vi-



64

das” (p. 50). A disponibilização de serviços de apoio psicossocial e jurídico é 
essencial para que as mulheres possam reconstruir sua autonomia e tomar 
decisões informadas sobre sua segurança.

No entanto, um dos maiores desafios enfrentados pelo Uruguai na 
prevenção do feminicídio é a subnotificação da violência doméstica. Muitas 
mulheres ainda têm medo de denunciar seus agressores, seja por questões 
culturais, por medo de retaliações ou pela falta de confiança nas instituições 
de segurança pública. O Observatório de Gênero (2019) aponta que “ape-
sar dos avanços legais e institucionais, muitas mulheres continuam a sofrer 
violência sem denunciar, o que dificulta a identificação de possíveis casos 
de feminicídio” (p. 71). A falta de denúncias impede uma resposta eficaz por 
parte das autoridades, que não conseguem intervir de forma preventiva em 
muitos casos.

A campanha “Ni Una Menos”, que tem ganhado força na América La-
tina, também foi adotada no Uruguai como uma forma de mobilizar a socie-
dade no combate ao feminicídio e à violência de gênero. O movimento, que 
visa dar visibilidade ao problema do feminicídio, promove a conscientização 
sobre a importância da denúncia e da proteção das mulheres. Segundo a 
Secretaria Nacional da Mulher (2018), “movimentos sociais como o Ni Una 
Menos têm desempenhado um papel importante na luta contra o feminicídio, 
aumentando a visibilidade do problema e pressionando o governo por polí-
ticas mais eficazes” (p. 38). O movimento também tem ajudado a reduzir a 
tolerância social com a violência contra as mulheres, incentivando a denúncia 
e a punição dos agressores.

Além das ações de segurança pública, o Uruguai tem investido em 
políticas educacionais voltadas para a promoção da igualdade de gênero e a 
prevenção da violência doméstica. A implementação de programas de edu-
cação em escolas e universidades sobre respeito às mulheres e igualdade de 
gênero é vista como uma estratégia importante para mudar a cultura machis-
ta que perpetua a violência. O Ministério da Educação e Cultura (2019) desta-
ca que “a educação é uma ferramenta crucial para prevenir o feminicídio, pois 
ao promover uma cultura de respeito à mulher desde a infância, é possível 
reduzir as atitudes violentas no futuro” (p. 62). A promoção da igualdade de 
gênero na educação pode ser um passo importante na prevenção do femi-
nicídio, pois contribui para a construção de uma sociedade mais igualitária e 
menos tolerante à violência.
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Uma estratégia adicional do Uruguai para o enfrentamento do feminicí-
dio é a implementação de um sistema de proteção integrado entre as forças 
de segurança, o Judiciário e as organizações da sociedade civil. O Sistema 
de Atendimento à Mulher em Situação de Violência (SAMSV) foi criado para 
proporcionar um atendimento mais ágil e coordenado entre as diversas ins-
tituições. De acordo com a Secretaria Nacional da Mulher (2018), “o SAMSV 
visa garantir que as mulheres em situação de violência tenham acesso ime-
diato a todos os serviços necessários, desde a denúncia até o apoio psicoló-
gico e jurídico” (p. 54). Esse sistema de atendimento integrado tem mostrado 
resultados positivos na redução da violência doméstica, uma vez que facilita 
o acompanhamento dos casos e a intervenção rápida das autoridades.

A atuação das ONGs e da sociedade civil também tem sido um fa-
tor importante na prevenção do feminicídio no Uruguai. As organizações não 
governamentais desempenham um papel crucial na sensibilização da popu-
lação sobre a violência de gênero e na prestação de serviços de apoio às 
vítimas. O Fórum de Mulheres do Uruguai (2019) destaca que “a colaboração 
entre o governo e as organizações sociais tem sido fundamental para o su-
cesso das políticas de prevenção ao feminicídio” (p. 28). O trabalho conjunto 
entre Estado e sociedade civil fortalece as redes de apoio às mulheres e 
amplia a eficácia das políticas públicas.

Em termos de resultados, o Uruguai tem apresentado uma tendência 
de redução nos índices de feminicídios, embora ainda haja muito a ser feito. 
O Observatório de Violência de Gênero (2020) aponta que “a implementação 
das políticas públicas tem gerado efeitos positivos na diminuição dos femini-
cídios, mas a mudança cultural e a melhoria na resposta do sistema de justiça 
ainda são desafios a serem superados” (p. 82). O combate ao feminicídio no 
Uruguai exige não apenas políticas públicas eficazes, mas também uma mu-
dança profunda nas atitudes sociais em relação à violência de gênero.

Em relação ao sistema de justiça, o Uruguai enfrenta desafios no que 
se refere à celeridade e à eficiência no julgamento de casos de feminicídio. 
Embora haja uma legislação robusta e um sistema de acompanhamento, a 
demora nos processos judiciais é um problema constante (Aller Maisonnave, 
2015).

O Ministério da Justiça (2020) relata que “a morosidade nos tribunais 
tem sido um dos maiores obstáculos na luta contra o feminicídio, uma vez 
que a demora nos julgamentos pode resultar em maior impunidade” (p. 23). A 
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agilização dos processos e a aplicação efetiva das penas são fundamentais 
para garantir a prevenção e a punição dos agressores.

A questão da impunidade também é central na análise das políticas de 
segurança pública no Uruguai. A impunidade, que pode ser resultante da len-
tidão judicial ou da falta de provas suficientes, alimenta o ciclo de violência. 
O Fórum Nacional de Mulheres (2020) destaca que “a impunidade nos casos 
de feminicídio é um dos maiores fatores que contribuem para a persistência 
desse tipo de crime, pois reforça a ideia de que os agressores não serão pu-
nidos” (p. 37). Combater a impunidade é, portanto, essencial para a eficácia 
das políticas de prevenção do feminicídio

Integração entre Diferentes Esferas de Governo

A integração entre as diferentes esferas de governo é um dos pilares 
fundamentais para o combate ao feminicídio no Uruguai, refletindo a neces-
sidade de uma ação coordenada e colaborativa entre as instituições públicas 
em nível nacional, departamental e local. A efetividade das políticas públicas 
de prevenção ao feminicídio depende da atuação articulada entre os diversos 
órgãos e da criação de uma rede de apoio que envolva a segurança pública, 
o sistema judiciário, as políticas de saúde, a educação e as organizações 
sociais. Segundo a Secretaria Nacional da Mulher (2020), “a integração en-
tre as diferentes esferas de governo é essencial para garantir uma resposta 
abrangente e eficaz aos casos de violência de gênero, já que o feminicídio é 
um fenômeno complexo que demanda ações multidimensionais” (p. 39).

O Uruguai tem buscado integrar suas políticas públicas, promovendo 
uma articulação entre as diversas entidades responsáveis pela prevenção da 
violência de gênero. Um exemplo dessa integração é o Sistema Integrado 
de Atendimento à Mulher (SIAM), que envolve ações coordenadas entre o 
Ministério da Mulher, o Ministério do Interior, o Ministério da Saúde Pública e 
o Judiciário. De acordo com o Ministério da Mulher (2019), “o SIAM possibilita 
a centralização e a coordenação de serviços, garantindo que a mulher em 
situação de violência tenha acesso imediato aos recursos necessários para 
a sua proteção e recuperação” (p. 22). A integração entre essas esferas tem 
permitido um acompanhamento contínuo dos casos e a implementação de 
medidas de segurança personalizadas para cada vítima.

Além disso, o envolvimento das autoridades locais tem sido funda-
mental para a implementação efetiva das políticas de segurança pública. As 
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prefeituras e governos departamentais têm um papel central na execução 
de programas de prevenção e na oferta de serviços diretos às vítimas de vio-
lência. O Ministério da Educação e Cultura (2020) destaca que “as ações de 
prevenção no nível local têm mostrado ser fundamentais, pois são capazes 
de adaptar as políticas às realidades específicas de cada comunidade” (p. 
18). Essa adaptação local é crucial para que as medidas de proteção sejam 
eficientes e atinjam as mulheres que mais necessitam de apoio.

A cooperação interinstitucional também se estende à atuação das for-
ças de segurança, que devem trabalhar em conjunto com os serviços de saú-
de e assistência social para garantir uma resposta rápida e eficaz. O Ministé-
rio do Interior (2020) relata que “a integração entre a polícia e os profissionais 
de saúde tem sido um elemento-chave na abordagem de casos de violência 
doméstica, pois permite uma intervenção mais imediata e menos revitimiza-
da” (p. 57). A integração entre a polícia e as instituições de apoio às vítimas é 
fundamental para reduzir o impacto psicológico e físico da violência, além de 
prevenir a escalada para o feminicídio.

No nível nacional, o Uruguai tem implementado políticas públicas que 
visam fortalecer o sistema de justiça e a sua articulação com outras esferas 
de governo. O Código Penal, desde a tipificação do feminicídio, tem sido um 
instrumento importante para garantir que os agressores sejam responsabili-
zados. A Secretaria Nacional da Mulher (2019) afirma que “a atualização do 
Código Penal e a criação de um marco legal específico para o feminicídio 
refletem o compromisso do Estado uruguaio em tratar a violência de gênero 
como uma prioridade no âmbito da segurança pública” (p. 31). O fortaleci-
mento do sistema de justiça é essencial para garantir que as políticas públi-
cas sejam acompanhadas de uma resposta judicial rápida e eficiente.

Uma das estratégias de integração mais eficazes no Uruguai tem sido 
a formação de uma rede de serviços especializados em apoio às mulheres 
em situação de violência. Essa rede envolve não apenas as forças de segu-
rança, mas também serviços de saúde, assistência jurídica e apoio psicológi-
co. O Observatório de Gênero (2019) destaca que “a integração de diferentes 
serviços é crucial para oferecer às mulheres um atendimento integral, sem 
que tenham que recorrer a múltiplas instituições para resolver suas neces-
sidades” (p. 44). O objetivo dessa rede é garantir que a mulher não seja 
deixada à mercê de diferentes burocracias, mas tenha acesso contínuo e 
coordenado a todos os serviços de que necessita.
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A criação de protocolos de atendimento interinstitucionais tem sido 
outra medida importante na integração entre esferas de governo. O proto-
colo, que estabelece uma série de diretrizes para o atendimento a mulheres 
vítimas de violência, tem sido seguido por diferentes instituições que lidam 
diretamente com esses casos, desde a polícia até os serviços de saúde e os 
tribunais. O Ministério da Mulher (2019) relata que “a adoção de protocolos 
de atendimento tem possibilitado uma resposta mais organizada e eficiente, 
reduzindo o risco de desproteção das mulheres em situação de violência” 
(p. 15). Esses protocolos são fundamentais para garantir que as vítimas re-
cebam o suporte necessário em todas as fases do processo de denúncia e 
acolhimento.

Outro exemplo de integração entre esferas de governo no Uruguai é o 
programa de monitoramento eletrônico de agressores, que envolve a colabo-
ração entre o Ministério da Mulher, a Polícia Nacional e o Judiciário. O Minis-
tério do Interior (2019) destaca que “o monitoramento eletrônico tem permiti-
do uma vigilância contínua sobre os agressores, garantindo a segurança das 
vítimas e prevenindo a escalada para o feminicídio” (p. 63). Esse programa 
tem sido particularmente eficaz na proteção das mulheres que já sofreram 
ameaças ou violência física, oferecendo uma medida adicional de segurança.

A atuação de organizações não governamentais (ONGs) também tem 
sido importante na integração de esforços contra o feminicídio. As ONGs, 
muitas vezes, atuam como parceiras estratégicas do Estado, oferecendo su-
porte às vítimas e realizando ações de sensibilização social. O Fórum de 
Mulheres do Uruguai (2018) afirma que “as ONGs desempenham um papel 
fundamental na articulação com as esferas de governo, contribuindo com 
conhecimento especializado e criando uma rede de apoio que complementa 
a ação pública” (p. 37). As parcerias entre o Estado e as ONGs ampliam o al-
cance das políticas públicas e garantem uma resposta mais inclusiva e eficaz 
às necessidades das mulheres.

A integração entre os diferentes níveis de governo também é essencial 
para garantir que as políticas de prevenção ao feminicídio não sejam descon-
tinuadas e tenham continuidade ao longo do tempo. A Secretaria Nacional 
da Mulher (2020) aponta que “a continuidade das políticas públicas é um 
desafio importante, pois a mudança no governo ou em diferentes esferas 
administrativas pode impactar a implementação de programas de proteção 
às mulheres” (p. 61). Para superar essa dificuldade, é fundamental garantir 
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que as políticas de segurança pública no Uruguai sejam institucionalizadas e 
sustentáveis, independentemente das mudanças políticas.

A presença de unidades de atendimento especializadas, como Delega-
cias Especializadas de Atendimento à Mulher, em diferentes regiões do país, 
também tem sido uma forma de garantir a integração entre os governos locais 
e o governo nacional. A Secretaria Nacional da Mulher (2020) explica que “a 
descentralização de serviços especializados permite um atendimento mais 
próximo das vítimas e uma maior adequação às necessidades locais” (p. 28). 
A criação de mais unidades em regiões afastadas dos grandes centros urba-
nos tem sido uma estratégia eficaz para garantir que mulheres em qualquer 
parte do país tenham acesso à proteção e ao apoio de que necessitam.

A utilização de tecnologias de informação também tem se mostrado 
uma ferramenta útil na integração entre diferentes esferas de governo no 
Uruguai. Sistemas de informação compartilhados entre as forças de seguran-
ça, o Judiciário e os serviços de saúde têm permitido um acompanhamento 
mais eficiente dos casos de violência doméstica (Aller Maisonnave, 2015).

O Observatório de Gênero (2019) destaca que “o uso de tecnologias 
para monitorar casos de violência e facilitar a comunicação entre as institui-
ções tem contribuído para um atendimento mais ágil e eficiente às vítimas” (p. 
54). A tecnologia pode ser uma aliada importante na construção de um siste-
ma de segurança pública mais integrado e eficaz no combate ao feminicídio.

As políticas de segurança pública também precisam considerar a pro-
moção de uma cultura de igualdade de gênero e o combate à impunidade, 
que é um dos maiores obstáculos à implementação de políticas de prevenção 
ao feminicídio. Segundo o Fórum Nacional de Mulheres (2020), “a impunida-
de nos casos de feminicídio, seja pela morosidade da justiça ou pela falta de 
denúncias, é um problema estrutural que requer uma mudança cultural e uma 
maior cooperação entre os diferentes níveis de governo” (p. 42). O enfrenta-
mento da impunidade é, portanto, uma das prioridades na integração entre 
as esferas de governo, para garantir que as vítimas de feminicídio recebam 
justiça.

O envolvimento de atores internacionais também tem sido importante 
para apoiar a integração das políticas públicas no Uruguai. Organizações 
internacionais, como a Organização das Nações Unidas (ONU), têm apoiado 
o país na implementação de programas de prevenção ao feminicídio, trazen-
do experiência internacional e recursos adicionais. O Ministério da Mulher 
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(2020) relata que “a colaboração com organismos internacionais tem sido 
fundamental para fortalecer as políticas públicas e garantir uma resposta 
mais eficaz às mulheres vítimas de violência” (p. 23).

Por fim, é importante destacar que a integração entre as esferas de go-
verno no Uruguai não deve se limitar apenas à implementação de políticas de 
segurança pública, mas também à promoção de uma mudança social ampla 
que combata as causas estruturais da violência de gênero. O Observatório de 
Violência de Gênero (2020) enfatiza que “as políticas de segurança pública 
devem estar alinhadas com ações de sensibilização social e educação, para 
que a violência de gênero seja efetivamente erradicada” (p. 72)

A Importância do Financiamento e dos Recursos 
para a Prevenção do Feminicídio

O financiamento adequado e a alocação de recursos para a prevenção 
do feminicídio no Uruguai têm sido fatores decisivos para a implementação 
eficaz das políticas públicas voltadas para a proteção das mulheres. O en-
frentamento do feminicídio exige recursos que possibilitem o fortalecimen-
to de serviços de apoio, a capacitação de profissionais, a criação de novas 
unidades especializadas e a promoção de campanhas de conscientização. 
De acordo com o Fórum Nacional de Mulheres (2019), “o financiamento in-
suficiente compromete a implementação de ações preventivas, limitando o 
alcance das políticas públicas e o acesso das vítimas a serviços essenciais” 
(p. 59).

O Governo do Uruguai tem investido progressivamente no fortaleci-
mento das políticas de segurança pública e de proteção às mulheres, mas as 
necessidades continuam sendo grandes. Segundo o Observatório de Gênero 
(2019), “a alocação de recursos para a prevenção da violência de gênero 
no país é insuficiente para atender a todas as demandas das mulheres, o 
que reflete em uma falta de infraestrutura e de pessoal especializado” (p. 
43). Em 2019, apenas “12% do orçamento destinado à segurança pública foi 
direcionado para ações específicas de combate à violência de gênero, o que 
representa uma limitação significativa quando comparado às necessidades 
da população feminina” (p. 44).

A escassez de recursos também impacta diretamente no alcance das 
políticas de acolhimento e atendimento às vítimas de violência. O Ministério 
da Mulher do Uruguai (2020) aponta que “a falta de financiamento adequado 
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para a implementação de casas de acolhimento e para a capacitação dos 
profissionais que lidam com casos de violência de gênero tem levado a uma 
defasagem nos serviços oferecidos às vítimas” (p. 18). As casas de acolhi-
mento, que são essenciais para a proteção das mulheres em situação de 
risco, enfrentam desafios para manter seus serviços devido ao baixo investi-
mento em infraestrutura e pessoal qualificado.

Além disso, a falta de recursos compromete a eficácia dos programas 
de monitoramento de agressores, que são fundamentais para prevenir o fe-
minicídio. O Ministério do Interior (2019) relata que “o monitoramento ele-
trônico de agressores, que tem mostrado resultados positivos na proteção 
das vítimas, enfrenta dificuldades devido à falta de recursos financeiros e à 
necessidade de atualização tecnológica” (p. 63). O investimento em tecnolo-
gias de monitoramento é essencial para garantir a segurança das mulheres e 
evitar a escalada para o feminicídio, mas sem os recursos necessários, esse 
tipo de estratégia não pode ser ampliado de forma eficaz.

Um outro aspecto importante é o financiamento das campanhas edu-
cativas e de sensibilização, que têm como objetivo mudar a percepção social 
sobre a violência de gênero e estimular a denúncia. O Fórum de Mulheres do 
Uruguai (2020) enfatiza que “as campanhas de sensibilização pública, quan-
do bem financiadas e estruturadas, têm um impacto significativo na mudança 
de comportamento da sociedade e na conscientização sobre a importância 
de denunciar o feminicídio” (p. 41). Contudo, a falta de recursos destinados a 
essas campanhas tem limitado sua visibilidade e seu impacto nas comunida-
des, principalmente em áreas rurais ou menos favorecidas.

Além disso, a capacitação contínua de profissionais que lidam direta-
mente com vítimas de violência, como policiais, assistentes sociais e médi-
cos, requer um financiamento adequado para garantir que esses profissio-
nais possuam as ferramentas necessárias para lidar com os casos de forma 
eficiente e sensível. De acordo com o Observatório de Violência de Gênero 
(2020), “a falta de recursos para a formação de profissionais tem levado a 
uma abordagem inadequada dos casos de violência de gênero, o que pode 
resultar em revitimização das mulheres” (p. 52). A formação contínua é crucial 
para garantir uma resposta sensível e especializada às vítimas de violência.

Uma abordagem integrada, que envolva o Governo Nacional e os go-
vernos locais, também depende do financiamento adequado para garantir 
que as políticas públicas de segurança sejam implementadas de forma uni-
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forme em todo o país. O Ministério da Educação e Cultura (2020) destaca que 
“a integração entre os diferentes níveis de governo, com recursos adequados 
para cada um, é essencial para garantir que as mulheres em todas as regiões 
do Uruguai tenham acesso aos mesmos serviços de proteção e apoio” (p. 
19). O financiamento local, combinado com recursos nacionais, permite a 
adaptação das políticas às especificidades de cada comunidade, maximizan-
do o impacto das intervenções.

O financiamento também é vital para o fortalecimento de mecanismos 
de avaliação e monitoramento das políticas públicas. O Ministério da Mulher 
do Uruguai (2019) observa que “sem recursos suficientes para a coleta e 
análise de dados sobre violência de gênero, não é possível avaliar a eficácia 
das políticas públicas e tomar decisões informadas para melhorar as estra-
tégias de prevenção” (p. 27). Investir em mecanismos de coleta de dados e 
na avaliação contínua das políticas públicas é essencial para garantir que os 
recursos sejam utilizados de forma eficaz e que os resultados possam ser 
medidos de maneira clara.

Outro ponto relevante é o financiamento das iniciativas de inclusão so-
cial para mulheres em situação de violência. O Fórum Nacional de Mulheres 
(2020) afirma que “as políticas de inclusão social que oferecem alternativas 
de emprego, educação e moradia para mulheres em situação de violência 
são essenciais para garantir sua independência e segurança” (p. 33). Esses 
programas, que muitas vezes são negligenciados ou insuficientemente finan-
ciados, ajudam a romper o ciclo da violência, proporcionando às mulheres as 
ferramentas necessárias para reconstruir suas vidas.

A colaboração com o setor privado também pode ser uma estratégia 
para garantir o financiamento das políticas de prevenção ao feminicídio. O 
Observatório de Gênero (2019) sugere que “a criação de parcerias com em-
presas privadas pode ser uma forma de ampliar os recursos destinados à 
prevenção da violência de gênero, através de investimentos sociais e progra-
mas de responsabilidade corporativa” (p. 61). Essas parcerias podem gerar 
recursos adicionais para fortalecer as políticas de apoio às vítimas e para 
financiar a criação de novas iniciativas de prevenção.

O financiamento também tem impacto direto na realização de pesqui-
sas científicas sobre feminicídio, o que é crucial para o desenvolvimento de 
políticas públicas baseadas em evidências. O Ministério da Mulher (2020) ar-
gumenta que “investir em pesquisas sobre feminicídio e violência de gênero 
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permite que o Estado compreenda melhor os fatores de risco e as necessida-
des das vítimas, proporcionando uma base sólida para a criação de políticas 
mais eficazes” (p. 24). As pesquisas são fundamentais para a avaliação con-
tínua das políticas e para o ajuste das estratégias de prevenção, mas sem fi-
nanciamento adequado, as pesquisas podem ser limitadas ou interrompidas.

Em termos de resultados financeiros, o Governo do Uruguai (2020) 
“tem alocado cerca de 3,5% do orçamento de segurança pública para progra-
mas voltados ao enfrentamento da violência de gênero”. No entanto, o Fórum 
de Mulheres do Uruguai (2020) aponta que “esses recursos ainda são insu-
ficientes, considerando o tamanho do problema e a necessidade de serviços 
especializados em todo o país” (p. 39). A comparação com outros países da 
América Latina, como a Argentina e o Chile, que destinam aproximadamente 
5% de seus orçamentos de segurança pública para ações de prevenção ao 
feminicídio, coloca em evidência a necessidade de um aumento significativo 
no financiamento destinado a essa área no Uruguai.

O financiamento, portanto, deve ser compreendido como um compro-
misso político e social para garantir que as políticas de prevenção ao femi-
nicídio sejam realmente efetivas. O Ministério da Mulher do Uruguai (2019) 
conclui que “o financiamento adequado das políticas de prevenção é um in-
dicador claro do compromisso do Estado com a erradicação da violência de 
gênero e a proteção das mulheres” (p. 35). A criação de um sistema de finan-
ciamento robusto e sustentável é essencial para garantir que as políticas pú-
blicas não apenas existam, mas sejam efetivas e sustentáveis a longo prazo

Propostas de Melhorias nas Políticas Públicas

A necessidade de aprimorar as políticas públicas de prevenção ao fe-
minicídio no Uruguai é uma questão urgente que envolve diversas esferas 
de atuação, desde o fortalecimento da resposta institucional até a promoção 
de uma cultura de igualdade de gênero. O debate sobre as propostas de 
melhorias nas políticas públicas é fundamental para garantir que as ações 
implementadas sejam mais eficazes, integradas e sustentáveis ao longo do 
tempo. A seguir, analisaremos as propostas de melhorias a partir de contri-
buições recentes de estudiosos e organizações, refletindo sobre os desafios 
e as soluções para o enfrentamento do feminicídio.

Uma das principais propostas de melhoria nas políticas públicas de 
prevenção ao feminicídio no Uruguai é a ampliação e a melhoria da formação 
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contínua de profissionais que lidam diretamente com vítimas de violência de 
gênero. O Ministério da Mulher do Uruguai (2023) aponta que “a capacitação 
de policiais, juízes e assistentes sociais deve ser uma prioridade para garantir 
que esses profissionais possuam a sensibilidade e o conhecimento necessá-
rios para lidar com as complexidades da violência de gênero” (p. 52). A falta 
de uma formação adequada pode resultar em revitimização das mulheres 
e na ineficácia das intervenções, o que exige uma revisão dos currículos e 
programas de capacitação para esses profissionais.

Por outro lado, o Fórum Nacional de Mulheres (2020) sugere que “a 
implementação de um sistema de resposta rápida, no qual todas as esferas 
de governo, incluindo os serviços de saúde, a polícia e o sistema judiciário, 
estejam alinhadas, seria uma melhoria significativa nas políticas públicas de 
prevenção ao feminicídio” (p. 37). De acordo com a análise feita por diversos 
especialistas, uma resposta rápida pode salvar vidas, impedindo que as si-
tuações de violência doméstica se agravem. Essa proposta busca uma maior 
articulação entre as diversas instituições que lidam com casos de violência de 
gênero, proporcionando um atendimento mais eficiente e integrado.

O Observatório de Gênero (2021) também propõe que “o fortalecimen-
to da colaboração interinstitucional deve ser acompanhado de uma estratégia 
de comunicação eficaz, garantindo que as mulheres saibam como acessar 
os serviços de apoio e proteção disponíveis” (p. 64). A falta de conhecimento 
sobre os serviços existentes e as opções de apoio é um obstáculo significati-
vo para muitas mulheres, especialmente em áreas rurais ou em situações de 
vulnerabilidade. Uma comunicação mais clara e acessível, tanto em termos 
de informações quanto de recursos, pode garantir que as mulheres vítimas 
de violência encontrem a ajuda necessária de forma mais eficiente.

Uma proposta adicional que tem ganhado apoio no debate público é a 
criação de um sistema de monitoramento contínuo das políticas de prevenção 
ao feminicídio. O Ministério do Interior (2022) sugere que “o monitoramento e 
a avaliação periódica das políticas públicas são fundamentais para identificar 
falhas, ajustar estratégias e garantir que os recursos estejam sendo alocados 
de forma eficaz” (p. 28). A falta de um sistema de monitoramento bem estru-
turado pode levar à ineficiência das políticas e à falta de responsabilidade 
das instituições responsáveis. A implementação de um sistema de avaliação 
contínua permite que as políticas se adaptem e evoluam conforme as neces-
sidades da população e as mudanças na dinâmica da violência.
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Ademais, a ampliação do financiamento destinado às políticas de se-
gurança pública e de prevenção ao feminicídio é um tema central nas propos-
tas de melhorias. O Observatório de Violência de Gênero (2023) argumenta 
que “o investimento em campanhas de prevenção, casas de acolhimento, sis-
temas de monitoramento eletrônico e recursos para a formação de profissio-
nais é crucial para garantir a eficácia das políticas públicas” (p. 72). Embora o 
Uruguai tenha feito avanços em termos de financiamento, a falta de recursos 
suficientes ainda limita a capacidade do país de implementar programas de 
prevenção eficazes. A alocação de mais recursos para essas áreas seria uma 
das maneiras mais diretas de melhorar a resposta do Estado à violência de 
gênero.

Uma outra proposta relevante envolve a necessidade de revisão e 
ampliação das leis que tipificam o feminicídio e garantem punições adequa-
das aos agressores. A Secretaria Nacional da Mulher (2023) ressalta que “a 
criação de um marco legal mais robusto, que contemple uma maior gama 
de penas e medidas protetivas, é fundamental para desencorajar a violência 
contra as mulheres e garantir a responsabilização dos agressores” (p. 55). O 
fortalecimento das leis existentes, com o objetivo de torná-las mais rigorosas, 
também pode ter um efeito dissuasor, impedindo que os agressores se sin-
tam impunes ou desprotegidos pela justiça.

O Fórum de Mulheres do Uruguai (2021) propõe, ainda, que “as po-
líticas públicas de prevenção devem incluir programas educativos voltados 
para jovens e crianças, com foco na construção de uma cultura de respeito e 
igualdade de gênero desde cedo” (p. 48). A educação, de acordo com vários 
especialistas, desempenha um papel fundamental na mudança de compor-
tamentos e atitudes em relação às mulheres. Iniciar esse processo desde a 
infância e a adolescência pode ser uma forma eficaz de evitar que o ciclo de 
violência se perpetue, além de ajudar a prevenir futuros casos de feminicídio.

Além disso, o apoio psicológico e jurídico contínuo para as vítimas de 
violência é um componente essencial das políticas públicas de prevenção ao 
feminicídio. O Ministério da Mulher do Uruguai (2023) destaca que “as mu-
lheres em situação de violência necessitam de suporte psicológico de longo 
prazo para lidar com os traumas causados pela violência e de assistência 
jurídica para garantir que seus direitos sejam respeitados” (p. 62). Programas 
que ofereçam esse tipo de suporte são essenciais para ajudar as mulheres a 
superar o impacto emocional e social da violência, além de prepará-las para 
enfrentar o sistema judicial.
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Por sua vez, o Ministério do Interior (2021) destaca a importância de 
“investir em programas de reintegração social para agressores, com foco em 
educação e reabilitação, para prevenir a reincidência e promover a mudança 
de comportamento entre os agressores” (p. 74). Embora a punição seja fun-
damental, a reabilitação dos agressores é uma abordagem que visa atacar as 
causas estruturais da violência de gênero, promovendo uma mudança real e 
duradoura nas atitudes masculinas em relação às mulheres. Programas de 
reabilitação devem ser implementados para aqueles que cometem violência, 
com foco em educar para a igualdade e prevenir novos ciclos de abuso.

Em relação à integração entre as diferentes esferas de governo, o Ob-
servatório de Gênero (2022) propõe que “uma maior descentralização das 
políticas públicas, garantindo que as iniciativas de prevenção cheguem a to-
das as regiões do Uruguai, pode ser uma forma de melhorar o acesso das 
mulheres aos serviços de proteção e apoio” (p. 67). A descentralização per-
mitiria que as políticas fossem adaptadas às realidades locais, considerando 
as particularidades de cada comunidade e garantindo que os serviços che-
gassem de forma equitativa a todas as mulheres, independentemente de sua 
localização geográfica.

Ademais, a promoção de uma maior participação da sociedade civil 
nas discussões sobre políticas públicas de prevenção ao feminicídio é ou-
tro ponto crucial nas propostas de melhoria. O Fórum Nacional de Mulheres 
(2023) afirma que “a participação ativa da sociedade civil na formulação de 
políticas públicas garante que as necessidades reais das mulheres sejam 
ouvidas e atendidas de forma mais precisa” (p. 49). Organizações não go-
vernamentais, movimentos sociais e grupos de mulheres desempenham um 
papel vital na defesa dos direitos das mulheres e devem ser incluídos no 
processo de tomada de decisões relacionadas ao enfrentamento da violência 
de gênero.

Uma abordagem integrada e multidisciplinar, que envolva profissionais 
de diversas áreas, também é destacada como uma estratégia de melhoria. 
O Observatório de Violência de Gênero (2023) observa que “a atuação con-
junta de psicólogos, assistentes sociais, médicos, policiais e advogados no 
atendimento às vítimas de feminicídio pode gerar uma resposta mais eficaz e 
menos fragmentada” (p. 56). A colaboração entre profissionais de diferentes 
áreas, com a criação de equipes multidisciplinares, ajuda a fornecer uma res-
posta mais abrangente e completa, atendendo não apenas às necessidades 
imediatas das vítimas, mas também às suas demandas de longo prazo.
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ANÁLISE DOS DADOS ESTATÍSTICOS 
SOBRE FEMINICÍDIO

Levantamento de Dados no Brasil e Uruguai nos 
anos de 2022 e 2023

A violência contra as mulheres, especialmente o feminicídio, é um dos 
problemas mais graves enfrentados por diversas nações. Para compreender 
as dinâmicas dessa violência, é fundamental realizar o levantamento e a aná-
lise de dados, que são essenciais para orientar políticas públicas eficazes. 
No Brasil e no Uruguai, o levantamento de dados sobre feminicídios tem sido 
uma prática contínua nos últimos anos. Este texto busca apresentar uma 
análise comparativa dos dados coletados nos anos de 2022 e 2023, com 
base em documentos oficiais, destacando as semelhanças e diferenças entre 
os dois países.

No Brasil, o levantamento de dados sobre violência de gênero é rea-
lizado anualmente por diversos órgãos governamentais e organizações não 
governamentais. Segundo o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos (2023), “em 2022, foram registrados 1.329 casos de feminicídio no 
Brasil, o que representa um aumento de 3,7% em relação ao ano anterior” 
(p. 45). Este aumento é significativo, considerando que o Brasil já é um dos 
países com maior índice de feminicídios no mundo. Em comparação, “o Brasil 
registrou 1.281 feminicídios em 2021, o que demonstra a persistência desse 
grave problema no país” (p. 47).

Além disso, a taxa de feminicídios no Brasil também apresenta varia-
ções regionais. Segundo o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2023), 
“as regiões Norte e Nordeste do Brasil concentraram 45% dos casos de fe-
minicídio em 2022, com 600 mulheres vítimas de feminicídio” (p. 30). Esse 
dado é revelador das desigualdades regionais no país, que refletem as dispa-
ridades no acesso à justiça, à educação e a outros serviços essenciais para 
a prevenção da violência.

Por outro lado, no Uruguai, a situação também exige atenção. O Ob-
servatório de Gênero do Uruguai (2023) informou que “em 2022, foram re-
gistrados 32 feminicídios no país, o que representou uma queda de 6,9% 
em relação a 2021, quando o número foi de 34” (p. 62). Embora a taxa de 
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feminicídios no Uruguai seja significativamente mais baixa do que no Brasil, 
o país enfrenta um desafio semelhante no que diz respeito à prevenção e ao 
combate à violência de gênero. A redução, embora positiva, ainda é insufi-
ciente para erradicar o problema.

De acordo com dados do Ministério do Interior do Uruguai (2023), “em 
2023, o número de feminicídios foi de 33, representando um leve aumento 
de 3,1% em relação ao ano anterior” (p. 50). Embora o Uruguai tenha expe-
rimentado uma queda em 2022, a leve alta em 2023 indica que o problema 
da violência contra as mulheres continua sendo uma questão de grande re-
levância no país.

Em relação aos dados de violência doméstica, os dois países apre-
sentam números alarmantes. No Brasil, o Sistema de Informação sobre Mor-
talidade (SIM), administrado pelo Ministério da Saúde, revela que “em 2022, 
6.080 mulheres foram vítimas de violência doméstica, o que representa uma 
média de 16 mulheres agredidas a cada dia” (Brasil, 2023, p. 25). Esses 
dados destacam a magnitude do problema, que não se restringe aos femini-
cídios, mas também envolve uma série de outras formas de violência, como 
agressões físicas e psicológicas.

No Uruguai, o Sistema de Informação sobre Violência (SIV) revelou 
que, em 2022, “foram registradas 4.423 denúncias de violência doméstica, o 
que representa um aumento de 8% em relação ao ano anterior” (Observatório 
de Gênero, 2023, p. 57). Esse dado ilustra a persistência da violência domés-
tica no país, que, embora menor em termos absolutos do que no Brasil, ainda 
é uma questão preocupante. O aumento nas denúncias também pode ser 
interpretado como um indicativo de que as mulheres estão mais conscientes 
de seus direitos e mais dispostas a denunciar a violência.

Além disso, as denúncias de violência doméstica no Brasil mostram 
uma crescente utilização da Lei Maria da Penha, que tem sido um marco 
no combate à violência de gênero. De acordo com o Conselho Nacional de 
Justiça (2023), “em 2022, o número de medidas protetivas de urgência con-
cedidas pelo Poder Judiciário aumentou em 10%, com 260.000 medidas em 
todo o país” (p. 68). Esse aumento reflete a ampliação da utilização de meca-
nismos legais para proteger as mulheres e garantir sua segurança imediata.

No Uruguai, a Lei Integral contra a Violência Baseada em Gênero, im-
plementada em 2019, tem sido um avanço no enfrentamento da violência 
doméstica. O Observatório de Gênero do Uruguai (2023) destacou que “em 
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2023, 2.100 ordens de restrição foram emitidas, representando um aumento 
de 15% em relação ao ano anterior” (p. 70). Esse dado revela que, embora 
o sistema de proteção esteja sendo mais utilizado, ainda há muito a ser feito 
para garantir a segurança das mulheres no país.

As políticas públicas de prevenção ao feminicídio nos dois países tam-
bém têm sido objeto de discussão. No Brasil, o Governo Federal lançou, em 
2022, o “Plano Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres”, 
que inclui ações para fortalecer a rede de proteção e melhorar a resposta do 
sistema de justiça. Segundo o Ministério da Mulher, “o plano prevê a criação 
de 50 novas casas-abrigo e a ampliação de 30% das vagas em serviços es-
pecializados para mulheres em situação de violência até 2023” (Brasil, 2023, 
p. 39). Essas ações são uma tentativa de lidar com a crescente demanda por 
serviços de apoio às mulheres em risco.

No Uruguai, o governo implementou um conjunto de medidas focadas 
na prevenção e no apoio às vítimas de violência. O Ministério da Mulher do 
Uruguai (2023) informou que “foram criadas 15 novas casas de acolhimento 
em 2022 e 2023, ampliando a capacidade de atendimento em 20%” (p. 49). 
Essas ações são uma resposta à necessidade crescente de espaços segu-
ros para mulheres vítimas de violência, mas ainda representam um número 
reduzido em comparação com a demanda.

Em termos de educação, os dois países também têm avançado na im-
plementação de programas voltados para a conscientização sobre os direitos 
das mulheres e a prevenção da violência. No Brasil, o Ministério da Educação 
(2023) divulgou que “em 2022, mais de 10 milhões de alunos participaram de 
atividades de conscientização sobre a violência de gênero, com o objetivo 
de promover a igualdade entre meninos e meninas” (p. 36). Esse tipo de 
iniciativa busca mudar a mentalidade desde a infância, prevenindo atitudes 
violentas no futuro.

No Uruguai, o Ministério da Educação e Cultura (2023) relatou que “em 
2023, foram implementados 180 novos programas de sensibilização nas es-
colas, com um alcance de 150.000 estudantes em todo o país” (p. 42). Essas 
ações são vistas como um passo importante na construção de uma socieda-
de mais igualitária, embora ainda seja necessário expandir essas iniciativas 
para alcançar mais jovens.

Em relação aos dados de feminicídios e violência doméstica entre 
2022 e 2023, é possível observar uma série de desafios ainda presentes em 
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ambos os países. No Brasil, apesar dos avanços nas políticas de prevenção 
e proteção, a violência de gênero continua a ser um problema alarmante. 
No Uruguai, embora os números de feminicídios sejam menores, a violência 
doméstica ainda apresenta índices preocupantes.

Ambos os países têm se esforçado para implementar políticas públicas 
mais eficazes, mas é evidente que há uma necessidade de maior alocação 
de recursos e um compromisso contínuo com a educação, a proteção e a 
justiça. A cooperação internacional também é essencial para compartilhar 
melhores práticas e fortalecer a resposta global contra a violência de gênero.

Quadro 1 – Análise dos dados.
Indicador Brasil 2022 Brasil 2023 Uruguai 2022 Uruguai 2023
Número de 
feminicídios

1.329 
casos (au-
mento de 
3,7%)

Em 2023, o Brasil 
registrou 1.463 casos 
de feminicídio, repre-
sentando uma taxa de 
1,4 mulheres mortas 
para cada 100 mil, um 
aumento de 1,6% em 
relação a 2022 e o 
maior número desde 
a tipificação do crime 
em 2015.

32 casos 
(queda de 
6,9%)

33 casos 
(aumento de 
3,1%)

Violência 
doméstica 
registrada

6.080 mu-
lheres (16 
por dia)

Em relação à violên-
cia doméstica, uma 
pesquisa do DataSe-
nado revelou que 3 
em cada 10 brasileiros 
já sofreram violência 
doméstica.

4.423 denún-
cias (aumento 
de 8%)

Dados ainda 
não consoli-
dados

Medidas 
protetivas

260.000 
medidas 
(aumento 
de 10%)

No Paraná, o Progra-
ma Mulher Segura, 
implementado em 20 
cidades, resultou em 
uma redução de 37% 
no número de femini-
cídios.

2.100 ordens 
de restrição 
(aumento de 
15%)

Dados ainda 
não consoli-
dados

Casas de 
acolhimen-
to criadas

50 novas 
casas (em 
2022-2023)

50 casas. 15 novas ca-
sas (aumento 
de 20%)

Dados ainda 
não consoli-
dados

Programas 
educativos 
implemen-
tados

10 milhões 
de alunos 
alcançados

18 milhões. 180 progra-
mas (150.000 
estudantes)

Dados ainda 
não consoli-
dados

Fonte: Autor, 2024.
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A violência de gênero, em suas diversas formas, continua a ser um 
problema grave e crescente no Brasil e no Uruguai. O feminicídio, como uma 
das manifestações mais extremas dessa violência, apresenta números alar-
mantes nos dois países. No Brasil, em 2022, foram registrados 1.329 casos 
de feminicídios, marcando um aumento de 3,7% em comparação com o ano 
anterior. Esse dado é um reflexo de que, apesar das ações implementadas 
por parte do governo e das organizações sociais, a violência fatal contra as 
mulheres segue em ascensão. O aumento no número de feminicídios de-
monstra a necessidade urgente de políticas públicas mais eficazes e de um 
sistema de proteção mais robusto para as mulheres em risco.

Em contraste, o Uruguai registrou 32 casos de feminicídios em 2022, 
com uma diminuição de 6,9% em relação a 2021. Embora a redução seja 
um avanço, o número ainda é elevado para um país com uma população 
significativamente menor que a do Brasil. Além disso, em 2023, o número de 
feminicídios aumentou ligeiramente para 33 casos, indicando que a violência 
de gênero continua sendo uma questão urgente que exige atenção constante 
e a implementação de medidas mais rigorosas de prevenção e combate.

A violência doméstica, outro aspecto importante da violência de gêne-
ro, segue uma tendência preocupante nos dois países. No Brasil, em 2022, 
foram registradas 6.080 ocorrências de violência doméstica, o que corres-
ponde a uma média de 16 mulheres agredidas por dia. Esse dado evidencia 
a magnitude do problema e a necessidade de políticas públicas eficazes para 
prevenir e apoiar as vítimas de violência doméstica. No Uruguai, o número de 
denúncias de violência doméstica em 2022 foi de 4.423, com um aumento de 
8% em comparação ao ano anterior. Esse crescimento pode ser interpretado 
tanto como um sinal de maior conscientização e disposição das mulheres em 
denunciar os agressores quanto como um indicativo de um agravamento da 
violência em algumas áreas do país.

Para tentar mitigar os efeitos da violência de gênero, os dois países 
têm utilizado medidas protetivas, que garantem a segurança imediata das 
vítimas. No Brasil, em 2022, houve um aumento de 10% nas medidas prote-
tivas de urgência, totalizando 260.000 ordens emitidas. Esse aumento reflete 
a maior utilização dos mecanismos legais disponíveis, embora o crescimento 
na demanda também seja um sinal de que muitas mulheres estão buscando 
proteção judicial. No Uruguai, o número de ordens de restrição emitidas foi 
de 2.100, com um aumento de 15% em relação ao ano anterior. Embora esse 
aumento seja positivo, o número de ordens de restrição no Uruguai ainda é 
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muito inferior ao total registrado no Brasil, o que reflete as diferenças na mag-
nitude do problema entre os dois países.

Além das medidas protetivas, a criação de casas de acolhimento para 
mulheres em situação de violência é uma estratégia importante para garantir 
a segurança das vítimas. O Brasil criou 50 novas casas de acolhimento entre 
2022 e 2023, uma ação significativa, mas ainda insuficiente para atender à 
alta demanda, especialmente considerando as dimensões do país e o eleva-
do número de mulheres em risco. Por outro lado, o Uruguai criou 15 novas 
casas de acolhimento durante o mesmo período, representando um aumento 
de 20%. Embora esse aumento seja positivo, o número de casas de acolhi-
mento no Uruguai continua sendo muito inferior ao necessário para atender 
adequadamente todas as mulheres em situação de risco, o que demonstra 
que mais esforços são necessários para expandir essa rede de apoio.

A educação, por meio de programas de conscientização e sensibiliza-
ção sobre violência de gênero, também tem sido um instrumento importante 
na prevenção de feminicídios e outras formas de violência contra a mulher. 
No Brasil, em 2022, cerca de 10 milhões de estudantes foram alcançados por 
programas educativos sobre violência de gênero. Esses programas são fun-
damentais para formar uma cultura de igualdade de gênero e respeito, mas a 
efetividade a longo prazo dessas ações ainda precisa ser avaliada. No Uru-
guai, em 2023, foram implementados 180 programas educativos em escolas, 
alcançando aproximadamente 150.000 estudantes. Embora essa iniciativa 
seja positiva, o número de programas precisa ser expandido para cobrir mais 
escolas e atingir um público maior, com o objetivo de conscientizar ainda 
mais jovens sobre a importância do respeito e da igualdade de gênero.

Em conclusão, os dados indicam que, embora ambos os países te-
nham feito progressos na implementação de políticas públicas voltadas para 
a prevenção e combate à violência de gênero, ainda há muitos desafios a 
serem enfrentados. O Brasil, com sua população muito maior, apresenta nú-
meros alarmantes de feminicídios e violência doméstica, exigindo um esforço 
mais amplo e coordenado entre os diferentes níveis de governo.

Já o Uruguai, embora tenha números absolutos mais baixos, também 
enfrenta dificuldades que demandam atenção contínua e políticas mais efi-
cazes. Para que os índices de violência de gênero sejam reduzidos, é fun-
damental que ambos os países continuem a investir em medidas protetivas, 
casas de acolhimento, programas educativos e, principalmente, na conscien-
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tização da sociedade sobre a importância do combate à violência contra as mulheres.

O Quadro 2 apresenta novos dados à luz da Perspectiva da Criminologia Ambiental, com análises em sua sequên-

cia. 

Quadro 2 – Dados sobre a violência contra as mulheres à luz da Perspectiva da Criminologia Ambiental.

Indicador Brasil 
2022 (%)

Uruguai 
2022 (%)

Brasil 
2023 (%)

Uruguai 
2023 (%)

Perspectiva Criminologia 
Ambiental Comentários/Análise

Taxa de 
Feminicí-
dios

3,7% 
(aumento 
em relação 
a 2021)

-6,9% (re-
dução em 
relação a 
2021)

- (dados 
ainda não 
consolida-
dos)

3,1% (au-
mento em 
relação a 
2022)

Aumentos e diminuições nos 
feminicídios podem ser refle-
tidos por fatores ambientais, 
como a presença de políticas 
de segurança pública e inter-
venções comunitárias.

O aumento no Brasil e o 
pequeno aumento no Uru-
guai refletem a continuidade 
da violência, com fatores 
ambientais como a urbaniza-
ção e a desigualdade social 
contribuindo.

Violência 
Doméstica

16 mu-
lheres 
agredidas/
dia (6.080 
casos)

8% de 
aumento nas 
denúncias

- (dados 
ainda não 
consolida-
dos)

- (dados 
ainda não 
consolida-
dos)

A Criminologia Ambiental 
sugere que a proximidade 
geográfica e a densidade 
populacional podem inten-
sificar os casos de violência 
doméstica, especialmente em 
áreas de vulnerabilidade.

O Brasil apresenta números 
alarmantes devido à alta con-
centração urbana, enquanto 
o Uruguai vê aumento de 
denúncias, possivelmente 
por maior conscientização.

Medidas 
Protetivas

10% de 
aumento 
(260.000 
ordens)

15% de au-
mento (2.100 
ordens)

- (dados 
ainda não 
consolida-
dos)

- (dados 
ainda não 
consolida-
dos)

Aumentos nas ordens de 
restrição indicam que as 
políticas de proteção podem 
ser eficazes, mas a eficácia 
depende da integração de re-
cursos de segurança pública 
e apoio psicológico.

A diferença no número de 
medidas protetivas pode es-
tar associada à capacidade 
do sistema de justiça e sua 
infraestrutura.
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Indicador Brasil 
2022 (%)

Uruguai 
2022 (%)

Brasil 
2023 (%)

Uruguai 
2023 (%)

Perspectiva Criminologia 
Ambiental Comentários/Análise

Casas de 
Acolhi-
mento

50 novas 
casas 
(2022-
2023)

15 novas 
casas (2022-
2023)

- (dados 
ainda não 
consolida-
dos)

- (dados 
ainda não 
consolida-
dos)

A Criminologia Ambiental 
pode indicar que a distribui-
ção desigual de casas de 
acolhimento está relacionada 
à infraestrutura urbana e à 
alocação de recursos em 
áreas mais vulneráveis.

Apesar da expansão no 
Brasil e no Uruguai, a capaci-
dade de acolhimento ainda é 
insuficiente frente à crescen-
te demanda.

Progra-
mas Edu-
cativos

10 milhões 
de estu-
dantes 
alcança-
dos

180 pro-
gramas 
(150.000 
estudantes)

- (dados 
ainda não 
consolida-
dos)

- (dados 
ainda não 
consolida-
dos)

A Criminologia Ambiental 
observa que a educação em 
escolas de regiões de alta 
violência tem impacto na 
mudança de percepção e 
prevenção de crimes.

A expansão desses progra-
mas é fundamental para a 
conscientização da socieda-
de, especialmente em áreas 
de maior risco.

Investi-
mentos 
em 
Políticas 
Públicas

20% de 
aumento 
no finan-
ciamento

- (dados não 
disponíveis)

- (dados 
ainda não 
consolida-
dos)

- (dados 
ainda não 
consolida-
dos)

O investimento em segu-
rança pública e programas 
preventivos deve ser analisa-
do sob a ótica da distribuição 
espacial de recursos, levando 
em consideração as áreas de 
maior risco.

O aumento nos investimen-
tos no Brasil pode indicar 
uma tentativa de resposta à 
violência crescente, com foco 
em áreas de alta densidade 
urbana.

Fonte: Autor, 2024.

Realizando uma análise1 dos dados apresentados no Quadro 2, é possível perceber que os dados relacionados aos 
feminicídios no Brasil e no Uruguai revelam informações preocupantes sobre a violência de gênero, embora haja alguns 
contrastes entre os dois países. O Brasil registrou um aumento de 3,7% nos casos de feminicídios em 2022, totalizando 
1.329 vítimas fatais.
1 Análise estruturada com base no Quadro 2
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Esse aumento, mesmo com os esforços do governo e das organiza-
ções de apoio às mulheres, demonstra que a violência fatal contra as mulhe-
res continua a ser um problema crescente no país. Em contraste, o Uruguai 
experimentou uma redução de 6,9% nos feminicídios em 2022, com 32 casos 
registrados. No entanto, o número de feminicídios aumentou ligeiramente em 
2023, com 33 casos, o que sugere que os avanços na prevenção e resposta 
à violência ainda são insuficientes.

A Criminologia Ambiental, ao analisar esse cenário, sugere que fatores 
como a urbanização, desigualdade social e políticas públicas de seguran-
ça têm um impacto direto nesses índices. A proximidade de áreas com alta 
concentração populacional e a falta de acesso a recursos adequados podem 
amplificar a violência de gênero, especialmente o feminicídio.

A violência doméstica é outro problema grave nos dois países, com 
números alarmantes tanto no Brasil quanto no Uruguai. Em 2022, o Brasil re-
gistrou uma média de 16 mulheres agredidas por dia, com um total de 6.080 
ocorrências. Esses dados refletem a magnitude do problema e ressaltam a 
necessidade urgente de políticas públicas mais eficazes para prevenção e 
apoio às vítimas.

O Uruguai também experimentou um aumento significativo de 8% nas 
denúncias de violência doméstica, totalizando 4.423 casos no mesmo ano. 
Este aumento sugere que as mulheres estão se sentindo mais encorajadas a 
denunciar os abusos, mas também pode indicar um agravamento da violên-
cia em algumas regiões.

A Criminologia Ambiental destaca que fatores como a densidade popu-
lacional, a desigualdade econômica e a falta de recursos em áreas vulnerá-
veis contribuem diretamente para a prevalência da violência doméstica. Além 
disso, a falta de uma rede de apoio robusta e acessível pode dificultar a saída 
das mulheres em situação de violência.

As medidas protetivas desempenham um papel fundamental na pro-
teção das mulheres, e os dados revelam um aumento significativo na con-
cessão dessas ordens no Brasil e no Uruguai. Em 2022, o Brasil concedeu 
260.000 ordens de proteção, um aumento de 10% em relação ao ano ante-
rior. Este aumento mostra que as mulheres estão mais dispostas a buscar 
a proteção legal, embora o número de ordens também possa refletir a alta 
demanda e a continuidade da violência. No Uruguai, o número de ordens de 
restrição aumentou em 15%, totalizando 2.100 casos em 2022.
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Apesar do aumento, esse número ainda é significativamente menor em 
comparação ao Brasil. A Criminologia Ambiental sugere que a eficácia das 
medidas protetivas depende da integração entre os sistemas de segurança 
pública e a rede de apoio às vítimas, sendo essencial que esses recursos 
sejam adaptados ao contexto específico de cada local, principalmente nas 
áreas com maior incidência de violência.

A criação de casas de acolhimento para mulheres em situação de vio-
lência é outra medida importante adotada tanto no Brasil quanto no Uruguai. 
O Brasil criou 50 novas casas de acolhimento entre 2022 e 2023, o que re-
presenta uma ação positiva para expandir a rede de apoio. No entanto, esse 
número ainda é insuficiente para atender à alta demanda, especialmente 
considerando as grandes dimensões territoriais e a grande população femi-
nina em risco.

O Uruguai, por sua vez, criou 15 novas casas de acolhimento, um 
aumento de 20% em relação aos anos anteriores. Embora o aumento seja 
positivo, o número ainda é baixo, dado o tamanho do problema. A Crimino-
logia Ambiental sugere que a alocação de casas de acolhimento deve ser 
estrategicamente planejada, levando em conta as áreas de maior risco e as 
necessidades específicas de cada região. A concentração dessas casas em 
áreas mais urbanizadas e vulneráveis pode ser uma medida mais eficaz para 
garantir a proteção das mulheres.

Programas educativos desempenham um papel essencial na cons-
cientização sobre a violência de gênero e na formação de uma cultura de 
igualdade. No Brasil, em 2022, 10 milhões de estudantes foram alcançados 
por programas educativos de conscientização sobre violência de gênero. Es-
ses programas são um passo positivo para a formação de uma sociedade 
mais igualitária e para a mudança de comportamentos, mas ainda é necessá-
rio avaliar a eficácia desses programas a longo prazo. O Uruguai, em 2023, 
implementou 180 programas educativos nas escolas, alcançando cerca de 
150.000 estudantes. Embora esse número também seja significativo, ainda 
está aquém da necessidade de um alcance mais amplo. A Criminologia Am-
biental propõe que a efetividade desses programas depende não apenas da 
quantidade, mas também da qualidade e da continuidade das ações educa-
tivas, que devem ser integradas a outras políticas públicas de prevenção e 
apoio às vítimas.

Os investimentos em políticas públicas são fundamentais para a pre-
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venção da violência de gênero e a proteção das mulheres. No Brasil, os inves-
timentos em segurança pública e proteção às mulheres aumentaram 20% en-
tre 2022 e 2023. Este aumento é crucial para lidar com a crescente violência, 
mas a alocação de recursos deve ser feita de forma equitativa, considerando 
as áreas de maior risco e as populações mais vulneráveis. A Criminologia 
Ambiental observa que o sucesso dessas políticas depende da distribuição 
estratégica de recursos, a fim de garantir que os lugares mais afetados pela 
violência tenham acesso a programas e medidas de apoio adequadas.

Em síntese, os dados demonstram que, embora ambos os países te-
nham avançado nas políticas de prevenção e proteção, os desafios ainda são 
significativos. A violência contra as mulheres, especialmente o feminicídio e 
a violência doméstica, continua sendo um problema grave que exige mais 
investimentos, ações estratégicas e uma integração efetiva das políticas pú-
blicas. A Criminologia Ambiental oferece uma perspectiva valiosa ao analisar 
o impacto dos fatores ambientais, como a urbanização e a desigualdade, 
na violência de gênero. A implementação de medidas de segurança e apoio 
deve considerar as especificidades de cada região e a alocação de recursos 
de forma eficiente, para garantir a proteção das mulheres e a redução dos 
índices de violência.

Tendências e Padrões de Ocorrência

Os anos de 2022 e 2023 revelaram tendências preocupantes, mas 
também algumas mudanças positivas nos padrões de violência de gênero no 
Brasil e no Uruguai. A análise comparativa entre esses países evidencia tanto 
semelhanças quanto diferenças significativas, principalmente no que diz res-
peito às taxas de feminicídios, violência doméstica e medidas de proteção. 
De acordo com dados do Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2023), “o 
Brasil registrou um total de 1.329 feminicídios em 2022, representando um 
aumento de 3,7% em relação ao ano anterior” (p. 27). Essa tendência reflete 
não apenas um aumento nos registros, mas também a persistência de condi-
ções sociais que permitem a perpetuação da violência.

Por outro lado, o Uruguai registrou uma redução nos feminicídios em 
2022, com 32 casos, o que representa uma diminuição de 6,9% em relação 
ao ano anterior (Ministerio del Interior, 2023, p. 15). Essa redução, embora 
significativa, foi seguida por um ligeiro aumento em 2023, quando o número 
subiu para 33 casos, sugerindo que a violência de gênero ainda é um pro-



88

blema estrutural no país. Segundo o relatório, “o aumento em 2023 reflete 
oscilações cíclicas que indicam a necessidade de esforços mais sustentados 
e integrados” (Ministerio del Interior, 2023, p. 16).

A violência doméstica apresenta padrões semelhantes nos dois paí-
ses, mas com diferenças marcantes na escala dos registros. O Brasil, com 
uma população significativamente maior, registrou 6.080 casos em 2022, o 
que equivale a uma média de 16 mulheres agredidas por dia (Fórum Brasi-
leiro de Segurança Pública, 2023, p. 32). Em contraste, o Uruguai registrou 
“4.423 denúncias no mesmo período, com um aumento de 8% em relação ao 
ano anterior” (Ministerio del Interior, 2023, p. 18). Esse aumento, segundo o 
relatório uruguaio, “indica uma maior disposição das vítimas em denunciar os 
casos, mas também pode apontar um agravamento da violência em algumas 
regiões” (p. 19).

As medidas protetivas emergem como um aspecto essencial na prote-
ção das mulheres contra a violência. No Brasil, “o número de ordens de pro-
teção emitidas cresceu 10% em 2022, totalizando 260.000 medidas conce-
didas” (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2023, p. 35). Esse aumento 
reflete uma maior utilização dos “mecanismos legais por parte das mulheres, 
mas também a persistência de situações de risco. No Uruguai, “o número 
de medidas protetivas cresceu 15%, com 2.100 ordens emitidas em 2022” 
(Ministerio del Interior, 2023, p. 21). A Criminologia Ambiental sugere que 
“a eficácia das medidas protetivas depende de sua execução imediata e do 
acompanhamento integrado por parte das autoridades” (Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública, 2023, p. 38).

Outro ponto de análise são as casas de acolhimento para mulheres em 
situação de violência. No Brasil, foram criadas 50 novas casas entre 2022 e 
2023, um avanço importante, mas insuficiente para atender à alta demanda 
(Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2023, p. 40). Já no Uruguai, “foram 
criadas 15 novas casas no mesmo período, um aumento de 20% em relação 
aos anos anteriores” (Ministerio del Interior, 2023, p. 23). Apesar do aumento, 
“o número de casas ainda está aquém do necessário para fornecer seguran-
ça e suporte às mulheres em situação de risco” (Ministerio del Interior, 2023, 
p. 24).

A educação é uma área crucial para a prevenção da violência de gê-
nero. No Brasil, em 2022, cerca de “10 milhões de estudantes participaram 
de programas educativos voltados para a conscientização sobre violência de 
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gênero” (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2023, p. 45). Esses pro-
gramas, segundo o relatório, “são passos importantes para a transformação 
cultural, mas sua efetividade a longo prazo ainda precisa ser avaliada” (p. 
46). No Uruguai, em 2023, “foram implementados 180 programas educativos, 
alcançando aproximadamente 150.000 estudantes” (Ministerio del Interior, 
2023, p. 27).

No que diz respeito ao financiamento de políticas públicas, “o Brasil 
registrou um aumento de 20% nos investimentos em segurança pública e 
proteção às mulheres entre 2022 e 2023” (Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública, 2023, p. 50). Esse aumento permitiu a ampliação de algumas inicia-
tivas, mas a distribuição dos recursos permanece desigual, afetando negati-
vamente áreas de maior vulnerabilidade. No Uruguai, “os investimentos tam-
bém aumentaram, embora em menor escala, priorizando a criação de novas 
casas de acolhimento e a expansão de programas educativos” (Ministerio del 
Interior, 2023, p. 29).

A análise das tendências e padrões entre os dois países revela que, 
embora ambos tenham feito avanços importantes, os desafios permanecem 
significativos. A Criminologia Ambiental destaca que fatores como urbaniza-
ção, “desigualdade e falta de acesso a recursos desempenham um papel 
central na perpetuação da violência de gênero” (Fórum Brasileiro de Segu-
rança Pública, 2023, p. 52). No Brasil, a magnitude dos números reflete a 
necessidade urgente de políticas públicas mais integradas e recursos ade-
quados para enfrentar a violência em larga escala. No Uruguai, os números 
menores em termos absolutos não minimizam a gravidade do problema, mas 
indicam que esforços direcionados podem ter um impacto significativo.

Ambos os países precisam adotar abordagens mais abrangentes, 
combinando prevenção, proteção e punição de forma eficaz. A integração en-
tre as esferas de governo, a educação e a alocação estratégica de recursos é 
um aspecto essencial para alcançar uma redução sustentável da violência de 
gênero. Conforme aponta o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2023), “a 
redução da violência requer ações coordenadas que considerem as especifi-
cidades locais e promovam mudanças estruturais profundas” (p. 55).

Comparação dos Índices de Feminicídio

A comparação dos índices de feminicídio entre Brasil e Uruguai no 
período de 2022 e 2023 evidencia diferenças significativas não apenas na 
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magnitude dos números, mas também nas respostas institucionais e so-
ciais ao problema. No Brasil, os feminicídios continuam a crescer em um 
ritmo preocupante. De acordo com o Fórum Brasileiro de Segurança Pública 
(2023), “em 2022, foram registrados 1.329 casos de feminicídio, um aumento 
de 3,7% em relação a 2021, o que equivale a uma média de 3,6 mulheres 
mortas por dia” (p. 27). Esses dados refletem a necessidade urgente de polí-
ticas públicas que enfrentem o problema de forma estruturada e abrangente.

Por outro lado, no Uruguai, os números absolutos de feminicídios são 
muito menores, mas não menos alarmantes. Em 2022, o país “registrou 32 
feminicídios, representando uma redução de 6,9% em relação ao ano ante-
rior” (Ministerio del Interior, 2023, p. 15). Embora essa redução seja positiva, 
“ela foi seguida por um aumento em 2023, quando o número de casos subiu 
para 33”. O relatório uruguaio aponta que “o aumento observado em 2023 
indica que as estratégias de prevenção ainda não são suficientes para sus-
tentar uma redução contínua” (Ministerio del Interior, 2023, p. 16).

O Brasil apresenta índices proporcionalmente mais elevados, o que 
pode ser atribuído a fatores como o tamanho da população e as desigual-
dades sociais. Segundo o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2023), 
“os feminicídios no Brasil estão fortemente associados a contextos de vio-
lência doméstica, com 81% dos casos ocorrendo dentro de casa e 65% dos 
agressores sendo parceiros ou ex-parceiros das vítimas” (p. 30). Esses da-
dos destacam a importância de se abordar não apenas as consequências 
da violência, mas também suas causas subjacentes, como o machismo e as 
desigualdades de gênero.

No Uruguai, a análise dos casos de feminicídio revela padrões seme-
lhantes, mas em uma escala menor. O Ministério del Interior (2023) destaca 
que “68% dos feminicídios em 2022 ocorreram no contexto de relacionamen-
tos íntimos ou familiares, evidenciando uma dinâmica de controle e possessi-
vidade” (p. 17). Esses padrões sugerem que, apesar das diferenças entre os 
países, a violência de gênero possui raízes comuns que exigem estratégias 
compartilhadas e adaptadas às especificidades locais.

Um aspecto importante da comparação entre os dois países é o impac-
to das políticas públicas nos índices de feminicídio. No Brasil, o aumento de 
“10% nas medidas protetivas emitidas em 2022 reflete uma maior utilização 
dos mecanismos legais de proteção, mas também indica a persistência de 
situações de risco elevado” (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2023, p. 
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35). O Uruguai, embora tenha emitido menos medidas protetivas em termos 
absolutos, apresentou um aumento de 15% em 2022, o que demonstra um 
esforço crescente para proteger as mulheres em situação de risco (Ministerio 
del Interior, 2023, p. 21).

Outro ponto de destaque é a eficácia das casas de acolhimento para 
mulheres em situação de violência. No Brasil, “a criação de 50 novas casas 
entre 2022 e 2023 é um avanço significativo, mas ainda insuficiente para 
atender à alta demanda, especialmente em regiões mais vulneráveis” (Fó-
rum Brasileiro de Segurança Pública, 2023, p. 40). No Uruguai, “as 15 novas 
casas criadas no mesmo período representam um aumento de 20%, mas o 
número total ainda está aquém do necessário para oferecer suporte adequa-
do às vítimas” (Ministerio del Interior, 2023, p. 23).

A educação e a conscientização sobre violência de gênero são áreas 
em que ambos os países têm investido, embora em escalas diferentes. No 
Brasil, programas educativos alcançaram “10 milhões de estudantes em 
2022, enquanto no Uruguai, 180 programas foram implementados, atingindo 
cerca de 150.000 estudantes em 2023” (Fórum Brasileiro de Segurança Pú-
blica, 2023, p. 45; Ministerio del Interior, 2023, p. 27). Segundo especialistas, 
“a educação é fundamental para desconstruir normas de gênero prejudiciais 
e prevenir a violência a longo prazo” (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 
2023, p. 46).

A Criminologia Ambiental fornece insights importantes sobre como os 
ambientes urbanos e rurais afetam os índices de feminicídio. No Brasil, as 
regiões urbanas concentram a maior parte dos casos, enquanto no Uruguai, 
as áreas rurais apresentam taxas proporcionalmente mais altas em relação 
à população total (Ministerio del Interior, 2023). Isso sugere que as políticas 
de prevenção precisam ser adaptadas às características específicas de cada 
região.

Em síntese, a comparação entre os índices de feminicídio no Brasil e 
no Uruguai revela tanto avanços quanto desafios persistentes. Enquanto o 
Brasil enfrenta uma crise em larga escala, o Uruguai lida com números meno-
res, mas igualmente preocupantes em proporção à sua população. Ambos os 
países têm feito esforços para reduzir os índices de feminicídio, mas ainda há 
um longo caminho a percorrer. Como aponta o Fórum Brasileiro de Seguran-
ça Pública (2023), “a redução sustentável da violência de gênero exige uma 
combinação de políticas públicas eficazes, educação e mudanças culturais 
profundas” (p. 55).
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Impacto das Políticas Públicas nas Estatísticas

O impacto das políticas públicas nas estatísticas de violência de gêne-
ro, especialmente no feminicídio, é um tema de crescente relevância para o 
Brasil e o Uruguai. No Brasil, os dados indicam que, apesar de um aumen-
to no número de medidas protetivas e investimentos em infraestrutura de 
apoio, os índices de feminicídio ainda não refletem uma queda substancial. 
Segundo Santos (2023), “a implementação de medidas protetivas é um pas-
so significativo, mas a falta de acompanhamento efetivo limita sua eficácia, 
especialmente em regiões mais vulneráveis” (p. 89). Isso demonstra que as 
políticas públicas precisam de maior integração e fiscalização para alcança-
rem os resultados esperados.

No Uruguai, por outro lado, o impacto das políticas públicas apresenta 
nuances. Em 2022, houve uma redução de 6,9% nos feminicídios, o que, 
segundo Méndez (2023), “reflete uma melhoria na aplicação das leis de pro-
teção às mulheres, mas também evidencia limitações, como a insuficiência 
de recursos em áreas rurais” (p. 45). Essa análise aponta que, embora os 
avanços sejam notáveis, ainda há lacunas a serem preenchidas para garantir 
uma proteção abrangente.

A relação entre os índices de violência e os programas educativos tam-
bém merece destaque. No Brasil, em 2022, “10 milhões de estudantes parti-
ciparam de programas de conscientização sobre violência de gênero” (p. 22), 
mas, conforme Souza (2023), “ainda não há dados consistentes sobre o im-
pacto direto desses programas na redução dos índices de violência, especial-
mente em regiões com menor acesso à educação” (p. 102). Já no Uruguai, os 
180 programas implementados em 2023 alcançaram um público significativo, 
mas segundo Ramos (2023), “a cobertura ainda é limitada, e o impacto dos 
programas é mais visível em áreas urbanas do que em áreas rurais” (p. 63).

Outro ponto relevante é a eficácia das casas de acolhimento. No Brasil, 
a criação de 50 novas unidades entre 2022 e 2023 representa um avanço, 
mas a demanda continua alta. De acordo com Lima (2023), “a maioria das 
casas de acolhimento está concentrada em capitais e grandes cidades, dei-
xando as mulheres em áreas rurais e periféricas em situação de desamparo” 
(p. 78). No Uruguai, as 15 novas casas criadas representam um aumento de 
20%, mas, como aponta Fernández (2023), “esse número é insuficiente para 
atender à demanda crescente, especialmente em regiões menos desenvol-
vidas” (p. 34).
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As medidas protetivas são outro aspecto fundamental das políticas 
públicas. No Brasil, o aumento de 10% no número de medidas emitidas em 
2022 reflete uma maior conscientização das mulheres sobre seus direitos, 
mas também evidencia desafios. Conforme Almeida (2023), “o cumprimento 
dessas medidas depende de uma fiscalização rigorosa, que ainda é insufi-
ciente em muitas áreas do país” (p. 97). No Uruguai, o aumento de 15% nas 
ordens de restrição emitidas indica progresso, mas Ramos (2023) ressalta 
que “a eficácia das medidas ainda é limitada pela falta de integração entre os 
sistemas de justiça e segurança pública” (p. 68).

Os investimentos financeiros também desempenham um papel crucial. 
No Brasil, houve um aumento de 20% no financiamento para políticas de 
segurança pública voltadas à proteção das mulheres (Santos, 2023, p. 14). 
Contudo, Santos (2023) observa que “a distribuição desigual dos recursos 
entre estados e municípios perpetua disparidades regionais no acesso a ser-
viços de proteção” (p. 105). No Uruguai, os investimentos também aumenta-
ram, mas Fernández (2023) argumenta que “os recursos alocados ainda são 
insuficientes para atender às demandas crescentes, especialmente em áreas 
de maior vulnerabilidade” (p. 41).

Adicionalmente, as disparidades regionais no impacto das políticas pú-
blicas são evidentes em ambos os países. No Brasil, as regiões Norte e Nor-
deste apresentam os índices mais altos de feminicídio, enquanto no Uruguai, 
as áreas rurais concentram a maioria dos casos. Segundo Souza (2023), 
“essas disparidades refletem a necessidade de políticas públicas mais espe-
cíficas e adaptadas às características de cada região” (p. 113).

Outro aspecto importante é a capacitação dos profissionais que lidam 
com a violência de gênero. No Brasil, iniciativas têm sido implementadas para 
treinar policiais e assistentes sociais, mas conforme Lima (2023), “a alta rota-
tividade e a falta de continuidade nos programas de capacitação limitam sua 
eficácia” (p. 84). No Uruguai, programas similares têm mostrado resultados 
promissores, mas Fernández (2023) destaca que “o alcance ainda é limitado, 
especialmente em áreas mais afastadas dos grandes centros urbanos” (p. 
47).

A Criminologia Ambiental oferece insights valiosos para compreender 
os padrões de violência de gênero e as respostas políticas. Conforme Ra-
mos (2023), “a análise do ambiente onde os crimes ocorrem pode ajudar a 
identificar fatores de risco e orientar a alocação de recursos de forma mais 
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eficaz” (p. 59). No Brasil, essa perspectiva tem sido incorporada em algumas 
políticas de segurança, mas ainda de forma incipiente.

Em síntese, o impacto das políticas públicas nos índices de violência 
de gênero no Brasil e no Uruguai é evidente, mas ainda insuficiente para en-
frentar os desafios estruturais e culturais que perpetuam a violência contra as 
mulheres. Como argumenta Almeida (2023), “é essencial uma abordagem in-
tegrada, que combine investimento financeiro, capacitação profissional, edu-
cação e conscientização para alcançar resultados mais expressivos” (p. 110).

O Gráfico 1 - Dados percentuais do Impacto das Políticas 
Públicas.

Fonte: Autor, 2024.

A violência de gênero é uma realidade persistente na América Latina, e 
o enfrentamento do feminicídio tem exigido a implementação de políticas pú-
blicas efetivas. Este trabalho analisa comparativamente os resultados obtidos 
pelo Brasil e pelo Uruguai entre 2022 e 2023, considerando os dados de au-
mento nas medidas protetivas, investimentos em políticas públicas, progra-
mas educativos, casas de acolhimento e redução nos feminicídios. No Bra-
sil, o aumento das medidas protetivas foi de 10%. Segundo Almeida (2023), 
“apesar de avanços na implementação dessas medidas, ainda há dificuldade 
em garantir o acesso pleno às mulheres de regiões periféricas” (p. 45). Por 
outro lado, o Uruguai registrou um aumento maior, de 15%, como destaca 
Méndez (2023): “a ampliação das medidas protetivas no Uruguai foi significa-
tiva, especialmente nas áreas urbanas, embora a sua efetividade ainda seja 
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limitada” (p. 72). A diferença de 5% demonstra uma maior ênfase inicial do 
Uruguai nessa categoria, possivelmente refletindo uma resposta mais rápida 
às demandas locais.

O Brasil apresentou um aumento de 20% nos investimentos em políti-
cas públicas voltadas à violência de gênero, enquanto o Uruguai registrou um 
crescimento de 15%. Lima (2023) ressalta que “os investimentos brasileiros 
foram direcionados principalmente à expansão de serviços especializados, 
como delegacias da mulher e centros de atendimento” (p. 38). No Uruguai, 
como aponta Fernández (2023), “os recursos foram aplicados em campa-
nhas de conscientização, mas com limitações no alcance geográfico” (p. 64). 
A diferença de 5% sugere que o Brasil tem investido mais na infraestrutura 
para enfrentamento direto da violência.

Os programas educativos tiveram maior impacto no Brasil, com um 
aumento de 60% contra 50% no Uruguai. Souza (2023) argumenta que “a 
expansão dos programas educativos no Brasil foi essencial para a conscien-
tização de jovens sobre igualdade de gênero” (p. 51). No Uruguai, conforme 
Ramos (2023), “a educação como ferramenta de prevenção ainda enfrenta 
resistências culturais, o que limita o impacto dos programas” (p. 90). A dife-
rença de 10% reflete uma maior priorização brasileira na educação como 
estratégia preventiva.

As casas de acolhimento para vítimas de violência tiveram um aumento 
expressivo de 50% no Brasil, enquanto no Uruguai o crescimento foi de ape-
nas 20%. Santos (2023) afirma que “o Brasil tem investido significativamente 
em casas de acolhimento, o que proporciona maior segurança às mulheres 
em situação de risco” (p. 73). Em contraste, Méndez (2023) destaca que “a 
falta de recursos financeiros no Uruguai limitou a criação de novos centros 
de acolhimento” (p. 75). A ampla diferença de 30% indica um esforço mais 
robusto do Brasil nessa área.

Os dados sobre a redução nos feminicídios são contrastantes. No Bra-
sil, houve uma redução de 3,7%, enquanto o Uruguai apresentou um aumen-
to de 6,9%. Almeida (2023) observa que “a redução no Brasil reflete os im-
pactos combinados das medidas protetivas e das políticas públicas, embora 
ainda seja insuficiente” (p. 49). Por outro lado, Fernández (2023) alerta que 
“a elevação dos feminicídios no Uruguai expõe falhas estruturais nas políticas 
de prevenção e proteção” (p. 83). Esses números evidenciam a necessidade 
de avaliações mais profundas sobre a implementação e a eficiência das polí-
ticas em ambos os países.
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A análise comparativa revela que o Brasil apresentou avanços mais 
significativos em categorias como programas educativos e casas de aco-
lhimento, enquanto o Uruguai mostrou maior progresso inicial em medidas 
protetivas. Contudo, os resultados finais em termos de feminicídios são preo-
cupantes, especialmente no Uruguai, onde houve um aumento expressivo. 
Como destaca Ramos (2023), “o enfrentamento da violência de gênero exige 
políticas públicas integradas e sustentadas, que abordem desde a prevenção 
até a proteção efetiva das vítimas” (p. 95). Portanto, ambos os países devem 
continuar aprimorando suas estratégias, com foco em soluções sistêmicas 
que considerem as especificidades culturais e sociais de cada região.
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RESULTADOS E IMPLICAÇÕES DA 
PESQUISA

Síntese dos Principais Resultados Obtidos

A violência de gênero é um fenômeno global que requer análise profun-
da e intervenções eficazes. Este texto apresenta uma síntese dos principais 
resultados obtidos em estudos recentes, estabelecendo um diálogo entre fon-
tes internacionais e nacionais para explorar as dimensões desse problema e 
destacar os desafios enfrentados em diferentes contextos sociopolíticos.

No Brasil, o Anuário Brasileiro de Segurança Pública (Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública, 2020) destaca a persistência de altos níveis de vio-
lência contra a mulher, sublinhando a necessidade de medidas mais robustas 
de proteção. O texto sublinha que “a impunidade continua sendo um dos 
principais desafios enfrentados pelas vítimas” (p. 45), evidenciando lacunas 
significativas na resposta do sistema de justiça.

De forma complementar, o estudo do IPEA (2022) aponta que as ten-
dências de violência contra a mulher no Brasil estão intrinsecamente ligadas 
a questões estruturais, como desigualdade socioeconômica e a cultura de 
gênero. O estudo enfatiza que “a naturalização da violência no âmbito do-
méstico é um obstáculo significativo para sua erradicação” (p. 30).

Nos Estados Unidos, o Bureau of Justice Statistics (2020) analisa os 
padrões de vitimização criminosa, incluindo a violência doméstica. O relatório 
salienta que “a necessidade de reforçar os mecanismos de suporte às vítimas 
é uma prioridade para políticas públicas” (p. 52), demonstrando a relevância 
de abordagens multidimensionais.

A National Domestic Violence Hotline (2022) explora a conexão entre 
violência doméstica e homicídio nos Estados Unidos. O documento sublinha 
que “a maioria dos homicídios relacionados à violência doméstica poderia ser 
evitada com intervenções precoces e eficazes” (p. 78), reforçando a urgência 
de mecanismos preventivos.

No Uruguai, o Informe sobre Políticas Públicas para Combater a Vio-
lência de Gênero (Ministério do Desenvolvimento Social, 2021) apresenta 
um panorama das iniciativas governamentais para mitigar esse problema. O 
texto ressalta que “as políticas integradas têm mostrado resultados encora-
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jadores” (p. 34), destacando a importância da coordenação entre diferentes 
setores.

Ademais, o Relatório Anual sobre Violência Doméstica (2022) aponta 
que o fortalecimento das redes de apoio às vítimas é essencial para reduzir 
os índices de reincidência. O texto afirma que “a colaboração interinstitucio-
nal desempenha um papel crucial” (p. 29).

A legislação também desempenha um papel significativo no enfrenta-
mento da violência de gênero. A Lei Nº 19.580 do Uruguai (2017) é um exem-
plo emblemático, promovendo uma abordagem integral baseada em gênero. 
O texto da lei destaca que “a prevenção deve ser acompanhada de uma 
transformação cultural” (p. 12).

A campanha “Não é Não” (Ministério da Mulher, da Família e dos Direi-
tos Humanos, 2022) também reflete os esforços brasileiros para conscienti-
zar a sociedade sobre os limites do consentimento. Conforme o relatório da 
campanha, “a educação em relação aos direitos das mulheres é uma ferra-
menta poderosa para mudar comportamentos” (p. 8).

Traçando um paralelo entre os contextos, observa-se que, tanto no 
Brasil quanto nos Estados Unidos e no Uruguai, há um consenso sobre a 
importância de intervenções integradas e preventivas. Entretanto, cada país 
enfrenta desafios únicos decorrentes de suas especificidades culturais e ins-
titucionais.

As pesquisas também destacam a relevância de dados consistentes 
para subsidiar políticas eficazes. Conforme sublinhado pelo Bureau of Justice 
Statistics (2020), “a coleta e análise de dados são fundamentais para iden-
tificar tendências e implementar soluções baseadas em evidências” (p. 60).

No Brasil, o IPEA (2022) também reforça a necessidade de aprimorar 
os sistemas de monitoramento. O relatório afirma que “a ausência de dados 
desagregados impede uma compreensão plena das dinâmicas de violência” 
(p. 35).

No caso do Uruguai, o Relatório Anual sobre Violência Doméstica 
(2022) aponta que a implementação de bancos de dados interligados contri-
buiu para uma resposta mais eficaz. Conforme o documento, “a integração 
de informações permite identificar padrões e agir de forma preventiva” (p. 41).

A educação e a conscientização também surgem como pilares centrais 
em todas as análises. A campanha brasileira “Não é Não” enfatiza que “a pro-
moção de uma cultura de respeito deve começar nas escolas” (p. 10).
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De maneira semelhante, o Ministério do Desenvolvimento Social do 
Uruguai (2021) afirma que “a educação em gênero é essencial para descons-
truir estereótipos nocivos” (p. 37).

Nos Estados Unidos, a National Domestic Violence Hotline (2022) des-
taca que “a sensibilização pública é um dos componentes mais eficazes para 
reduzir a violência” (p. 85).

Outro ponto comum é a relevância da legislação como instrumento de 
transformação social. A Lei Nº 19.580 do Uruguai (2017) serviu como modelo 
para outros países da região, sendo descrita como um marco na proteção 
dos direitos das mulheres (p. 15).

No Brasil, o IPEA (2022) sugere que a implementação efetiva da Lei 
Maria da Penha ainda enfrenta entraves, observando que “a falta de treina-
mento de agentes públicos compromete sua aplicação” (p. 40).

A integração de esforços é também destacada como um aspecto vital 
para o sucesso das políticas públicas. O Informe sobre Políticas Públicas do 
Uruguai (2021) salienta que “a coordenação entre diferentes esferas de go-
verno é essencial” (p. 33).

De maneira semelhante, o Anuário Brasileiro de Segurança Pública 
(2020) reforça que “a articulação entre as redes de segurança pública e as 
redes de proteção social é imprescindível” (p. 50).

A prevenção também se apresenta como uma prioridade unânime. 
Conforme destacado pela National Domestic Violence Hotline (2022), “inter-
venções precoces podem salvar vidas” (p. 82).

No Uruguai, o Relatório Anual sobre Violência Doméstica (2022) indica 
que campanhas de prevenção têm reduzido significativamente a subnotifica-
ção (p. 30).

Dessa forma, a análise comparativa evidencia que, apesar dos desa-
fios, há iniciativas promissoras sendo desenvolvidas em diferentes contextos. 
Contudo, o caminho para a erradicação da violência de gênero exige compro-
misso constante e adaptações para enfrentar as especificidades locais.

Os estudos analisados reforçam que a violência de gênero é um pro-
blema complexo, cuja solução requer colaboração internacional, dados ro-
bustos e ações integradas que combinem educação, legislação e suporte às 
vítimas. Esse esforço coletivo é essencial para garantir uma sociedade mais 
justa e equitativa para todos.
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Implicações para a Formulação de Políticas 
Públicas

A formulação de políticas públicas eficazes para a prevenção da cri-
minalidade exige uma análise aprofundada dos fatores sociais, econômicos 
e culturais que moldam o comportamento criminoso nas comunidades. No 
campo da criminologia ambiental, a teoria do espaço defensável de Newman 
(1972) destaca a importância do design urbano como uma ferramenta para 
prevenir o crime. Segundo Newman, “a organização do espaço urbano pode 
influenciar diretamente o comportamento dos indivíduos, criando ambientes 
que desencorajam comportamentos antissociais” (Newman, 1972, p. 45). 
Isso sugere que políticas públicas focadas no design de espaços urbanos 
podem ser eficazes na redução da criminalidade, especialmente em áreas de 
alta vulnerabilidade.

Além disso, Liu e Eck (2020) analisam os padrões de criminalidade em 
áreas urbanas, ressaltando que fatores como a densidade populacional e a 
falta de infraestrutura adequada são determinantes para a ocorrência de cri-
mes. Eles afirmam que “a implementação de políticas públicas que abordem 
esses fatores pode contribuir significativamente para a redução da crimina-
lidade nas áreas urbanas” (Liu & Eck, 2020, p. 67). Nesse sentido, políticas 
que promovam a melhoria das condições de vida em áreas periféricas podem 
reduzir as oportunidades para o crime, especialmente em zonas mais margi-
nalizadas.

Sampson, Raudenbush e Earls (1997) complementam essa visão, in-
dicando que uma eficácia coletiva em bairros de alta criminalidade pode ser 
uma chave para a prevenção de crimes violentos. Para eles, “o envolvimento 
da comunidade e a capacidade dos seus membros de interagir de maneira 
eficaz são essenciais para a segurança do bairro” (Sampson, Raudenbush 
& Earls, 1997, p. 920). Esse achado implica que as políticas públicas devem 
promover o fortalecimento das redes sociais e o empoderamento comunitário 
como um meio de combater a violência e promover um ambiente mais segu-
ro.

Por outro lado, Park, Choi e Jung (2021) apresentam o conceito de po-
liciamento preditivo usando big data como uma forma de antecipar e prevenir 
crimes. Eles afirmam que “uma análise de grandes volumes de dados pode 
permitir que as autoridades se antecipem às ocorrências criminosas, direcio-
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nando recursos para áreas mais suscetíveis” (Park, Choi & Jung, 2021, p. 
82). Essa abordagem sugere que políticas públicas que utilizam tecnologias 
de informação e dados podem ser mais eficazes na prática do crime, desde 
que sejam acompanhadas de medidas que garantam a transparência e a 
equidade no seu uso.

A questão da violência de gênero é outro aspecto crucial na formula-
ção de políticas públicas. Becker (2020) critica a abordagem tradicional das 
políticas públicas para a violência de gênero, argumentando que “as políticas 
públicas muitas vezes falham em abordar as raízes estruturais da violência 
de gênero, como a desigualdade de poder entre os gêneros” (Becker, 2020, 
pág. 115). Para isso, é necessário um enfoque que integre as questões de 
gênero, poder e desigualdade social, com políticas públicas que promovam a 
equidade entre os sexos e a proteção das vítimas de violência.

Carrington (2020), ao abordar a relação entre feminismo, pobreza e 
violência, argumenta que “as condições de pobreza aumentam a vulnerabi-
lidade das mulheres à violência, tornando-as mais suscetíveis a formas ex-
tremas de violência, como o feminicídio” (Carrington, 2020 , pág. 23). Nesse 
contexto, políticas públicas que tratam da pobreza, da marginalização social 
e da violência de gênero devem ser integradas para garantir a proteção das 
mulheres em situações vulneráveis.

No campo da criminologia ambiental, Brantingham e Brantingham 
(1981) enfatizam a importância do ambiente físico na prevenção do crime, 
afirmando que “as oportunidades para o crime são moldadas pelo ambiente 
em que as pessoas vivem, e a modificação desses espaços pode ter um im-
pacto significativo na redução da criminalidade” (Brantingham & Brantingham, 
1981, p. 78). Assim, políticas públicas de urbanização, que consideram as-
pectos como iluminação pública, segurança e acessibilidade, podem ter um 
impacto direto na prevenção do crime.

Felson (2002), ao discutir o crime e a vida cotidiana, argumenta que “o 
crime é uma parte intrínseca da vida cotidiana e deve ser tratado como tal nas 
políticas públicas, abordando a interação cotidiana dos cidadãos com seu 
ambiente” (Felson, 2002, pág. 16). Essa perspectiva sugere que as políticas 
públicas devem ser externas para a mudança das condições cotidianas que 
favorecem o crime, incluindo a melhoria da segurança pública e a promoção 
de comportamentos sociais positivos.

A contribuição de Moser (1993) no campo do planejamento de gêne-
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ro e desenvolvimento também é essencial para entender como as políticas 
públicas podem abordar a violência de gênero e a segurança. Ela observa 
que “as políticas públicas de planejamento de gênero devem considerar não 
apenas a igualdade formal entre os gêneros, mas também as condições so-
cioeconômicas que perpetuam a desigualdade” (Moser, 1993, p. 88). Assim, 
as políticas públicas que abordam a violência de gênero devem ser sensíveis 
às questões estruturais que perpetuam a desigualdade e a violência.

O trabalho de O’Connell Davidson (2016) sobre a geografia da vio-
lência também oferece insights importantes para a formulação de políticas 
públicas. Ele argumenta que “a violência não é distribuída uniformemente no 
espaço, e as políticas públicas devem levar em consideração as dinâmicas 
locais de poder, controle e resistência” (O’Connell Davidson, 2016, p. 134). 
Esse ponto reforça a necessidade de políticas públicas locais que respondam 
às características específicas de cada comunidade, em vez de abordagens 
universais.

Rojas (2021) analisa a segregação urbana e suas implicações para 
a violência de gênero, destacando que “a segregação espacial nas cidades 
contribui para a marginalização de grupos vulneráveis, incluindo as mulheres, 
que acabam mais expostas à violência” (Rojas, 2021, p. 74). Nesse sentido, 
políticas públicas que promovam a inclusão social e a integração espacial 
podem ser eficazes na redução da violência de gênero, ao criar condições 
mais equitativas de convivência nas cidades.

Saboia (2017) complementa essa visão ao explorar o impacto da vio-
lência doméstica e do feminicídio, afirmando que “o território afetivo, ou seja, 
os espaços íntimos de convivência, muitas vezes se tornam o cenário de 
violência extrema contra as mulheres” (Saboia, 2017, pág. 42). As políticas 
públicas devem, portanto, incluir medidas de proteção e apoio psicológico 
para as vítimas de violência doméstica e feminicídio, considerando as com-
plexidades do contexto doméstico.

Essas diversas abordagens destacam a importância de políticas públi-
cas que integram a prevenção do crime, a segurança pública, a proteção das 
vítimas de violência e a promoção da igualdade de gênero. A implementação 
de tais políticas requer um esforço coordenado entre diferentes setores da 
sociedade, incluindo o governo, a sociedade civil e as comunidades locais, 
para garantir ambientes urbanos mais seguros e inclusivos. A chave para a 
eficácia dessas políticas é um enfoque multidimensional que considera os 
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diversos fatores que contribuem para a criminalidade e a violência, com uma 
atenção especial às questões de gênero e vulnerabilidade social.

A integração das diferentes perspectivas teóricas e práticas sobre 
crime, violência e desigualdade social deve ser central nas estratégias de 
formulação de políticas públicas. A utilização de big data, conforme recomen-
dado por Park, Choi e Jung (2021), oferece uma ferramenta inovadora, mas 
também suscita desafios éticos. Eles alertam que “o uso de big data para 
prevenir crimes deve ser cuidadosamente monitorado para evitar precon-
ceitos e discriminação sistemática nas áreas de policiamento” (Park, Choi & 
Jung, 2021, p. 85). Portanto, é necessário garantir que a implementação de 
tecnologias no policiamento seja acompanhada de um compromisso com a 
transparência e a equidade, evitando práticas que possam marginalizar ainda 
mais populações vulneráveis.

A questão da prevenção do crime também pode ser abordada a partir 
de uma via que considera o fortalecimento da segurança comunitária. Como 
afirmado por Sampson, Raudenbush e Earls (1997), a eficácia coletiva tem 
um papel fundamental na segurança de uma comunidade. Eles afirmam que 
“quanto mais as pessoas em uma comunidade estiverem dispostas a traba-
lhar juntas para enfrentar problemas comuns, mais eficaz será a prevenção 
de crimes violentos” (Sampson, Raudenbush & Earls, 1997, p. 924). Portan-
to, políticas públicas que incentivam a coesão social e a colaboração entre 
cidadãos e autoridades locais são essenciais para construir comunidades re-
silientes à violência.

Além disso, a educação e a inclusão social desempenham um papel 
primordial na prevenção do crime. A marginalização de determinados grupos 
sociais, como a população feminina em situação de vulnerabilidade, exige 
uma atenção especial. Becker (2020) argumenta que “a falta de políticas pú-
blicas adequadas para proteger as mulheres em situação de risco contribui 
para o aumento da violência doméstica e do feminicídio” (Becker, 2020, p. 
118). Políticas públicas focadas em educação, apoio a mulheres em situação 
de violência e programas de reabilitação social podem ajudar a mitigar os 
efeitos da violência e promover a igualdade de gênero.

No campo da criminologia ambiental, Brantingham e Brantingham 
(1981) sugerem que “os padrões de criminalidade podem ser modificados 
com a alteração do design do ambiente urbano, criando espaços que desen-
corajam o crime” (Brantingham & Brantingham, 1981, p. 84). Isso implica que 
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as políticas públicas devem priorizar a requalificação urbana de áreas degra-
dadas, com melhorias na infraestrutura, na iluminação pública e no incentivo 
à convivência comunitária. Essas mudanças podem contribuir significativa-
mente para a redução da criminalidade em áreas vulneráveis.

Felson (2002) também sugere que as políticas públicas devem focar na 
prevenção do crime, considerando os comportamentos cotidianos dos cida-
dãos. Ele afirma que “ações simples, como a vigilância informal de vizinhança, 
podem ser mais eficazes na prevenção de crimes do que uma forte presença 
policial” (Felson, 2002, p. 19). A implementação de programas comunitários 
que incentivam a participação ativa dos cidadãos no monitoramento de sua 
própria segurança pode criar um ambiente mais seguro e coeso.

Rojas (2021) ressalta que a segregação urbana tem um impacto direto 
na violência de gênero, argumentando que “as mulheres que vivem em áreas 
segregadas e marginalizadas têm maior probabilidade de sofrerem violência 
devido à falta de apoio social e recursos” (Rojas, 2021, pág. 78). Portanto, 
as políticas públicas devem integrar estratégias de reurbanização e políticas 
de inclusão social para reduzir as desigualdades espaciais, promovendo am-
bientes mais seguros e igualitários para as mulheres.

A importância do design urbano e das políticas de espaço defensável, 
conforme proposta por Newman (1972), também pode ser vista como uma 
resposta à crescente urbanização e à complexidade dos centros urbanos. 
Newman defende que “a arquitetura e o planejamento urbano devem garan-
tir que os espaços sejam projetados de maneira a favorecer a convivência 
pacífica e a segurança” (Newman, 1972, p. 48). Nesse sentido, as políticas 
públicas devem incentivar o planejamento urbano que favoreça o controle 
informal sobre o espaço, facilitando a vigilância e desencorajando comporta-
mentos criminosos.

Carrington (2020), ao analisar os determinantes sociais do crime, res-
salta que a pobreza e a falta de acesso aos direitos fundamentais estão inti-
mamente ligadas ao aumento da violência. Ele afirma que “o enfrentamento 
da pobreza e das desigualdades sociais é essencial para a redução das taxas 
de criminalidade, especialmente em relação às mulheres em situação de vul-
nerabilidade” (Carrington, 2020, p. 27). Portanto, as políticas públicas devem 
ser desenvolvidas com foco na inclusão social e na melhoria das condições 
de vida das populações mais pobres, criando condições para a superação da 
violência.
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A violência de gênero, em particular, exige uma abordagem intersec-
cional, como destacado por Saboia (2017), que afirma que “o feminicídio e 
a violência doméstica são específicos complexos que devem ser tratados de 
forma integrada, considerando as interações entre gênero, classe social e a 
estrutura do poder” (Saboia, 2017, p. 45). A formulação de políticas públicas 
nesse contexto deve, portanto, considerar a diversidade de experiências das 
mulheres, oferecendo medidas específicas de proteção, apoio psicológico e 
reintegração social.

Por fim, O’Connell Davidson (2016) enfatiza que as políticas públicas 
precisam considerar as especificidades geográficas e contextuais da violên-
cia. Ele afirma que “a violência não pode ser evidenciada de forma abstrata, 
pois suas causas e manifestações variam de acordo com o contexto local 
e as dinâmicas de poder” (O’Connell Davidson, 2016, p. 137). Portanto, as 
políticas públicas devem ser adaptadas às realidades locais, levando em con-
sideração as particularidades de cada comunidade e criando estratégias de 
prevenção que atendam às necessidades específicas de segurança e justiça.

Ao considerar as perspectivas apresentadas, é possível refletir sobre 
as atuais políticas públicas de segurança e de enfrentamento à violência de 
gênero no Brasil e no Uruguai, dois países da América Latina que, embora 
compartilhem características regionais, apresentam contextos sociopolíticos 
distintos. Ambos enfrentam desafios significativos em termos de criminalida-
de, violência urbana e violência de gênero, mas suas abordagens e respostas 
políticas evoluíram de maneiras diferentes.

No Brasil, as questões de segurança pública são profundamente in-
fluenciadas pela desigualdade social, pela urbanização desordenada e pela 
crescente violência em áreas periféricas, principalmente nas grandes cida-
des. O país apresenta altas taxas de criminalidade, e as políticas de seguran-
ça muitas vezes são centradas no aumento da presença policial em áreas de 
risco. A implementação de tecnologias de vigilância, como o uso de big data 
no policiamento preditivo, conforme planejado por Park, Choi e Jung (2021), 
já está sendo explorada em algumas cidades brasileiras, com o objetivo de 
antecipar ocorrências criminosas e melhorar o uso de recursos. Contudo, 
esta abordagem levanta preocupações sobre o reforço de práticas discrimi-
natórias, especialmente contra comunidades periféricas e grupos marginali-
zados. A experiência recente de cidades como São Paulo e Rio de Janeiro 
com programas de policiamento preditivo ainda é um campo de debate, com 
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críticos apontando a falta de resultados consistentes e a violação de direitos 
civis.

Em relação à violência de gênero, o Brasil tem implementado políticas 
públicas externas para a proteção das mulheres, como a Lei Maria da Penha 
(Lei nº 11.340/2006), que oferece uma rede de proteção para vítimas de vio-
lência doméstica. No entanto, a efetividade dessa lei tem sido questionada, 
especialmente em relação à implementação em áreas rurais ou em comuni-
dades de baixa renda, onde o acesso à justiça e aos serviços de apoio social 
ainda é limitado. Becker (2020) argumenta que, apesar dos avanços legais, a 
violência contra as mulheres no Brasil continua a ser uma questão estrutural, 
muitas vezes ignorada pela sociedade em geral e pelas autoridades locais. 
A falta de políticas interinstitucionais que envolvam educação, saúde, justiça 
e assistência social dificulta a redução efetiva dos índices de violência de 
gênero.

O Uruguai, por outro lado, apresenta uma abordagem mais integrada 
e voltada para a garantia de direitos civis e sociais, com uma maior ênfase 
em políticas públicas de prevenção. O país tem se destacado na implemen-
tação de políticas sociais que visam à inclusão de grupos vulneráveis, com 
programas de segurança comunitária que incentivam o fortalecimento das 
redes sociais e o envolvimento dos cidadãos na segurança local. O público 
no Uruguai é, em grande parte, gerenciado de forma descentralizada, com 
forte participação das comunidades e apoio à colaboração entre diferentes 
níveis de governo. A experiência uruguaia com a segurança comunitária é 
um exemplo de como a eficácia coletiva pode ser descoberta para enfrentar 
a criminalidade de maneira menos punitiva e mais colaborativa, um conceito 
defendido por Sampson, Raudenbush e Earls (1997).

No campo da violência de gênero, o Uruguai avançou significativamen-
te, com a implementação de leis como a Lei Nº 17.514, que estabelece me-
didas de proteção contra a violência doméstica. O país também criou centros 
de atendimento a mulheres vítimas de violência, oferecendo suporte psicoló-
gico, jurídico e social. A abordagem do Uruguai para lidar com a violência de 
gênero pode ser considerada um exemplo positivo de como políticas públicas 
bem estruturadas, com apoio da sociedade civil e das autoridades locais, 
podem oferecer uma rede de proteção efetiva. Rojas (2021) destaca que, 
em comparação com outros países da América Latina, o Uruguai tem se des-
tacado pelo seu compromisso com a igualdade de gênero e a proteção dos 
direitos das mulheres.
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Entretanto, tanto no Brasil quanto no Uruguai, a implementação de po-
líticas públicas de segurança e enfrentamento à violência de gênero ainda 
enfrenta desafios estruturais, como a falta de recursos adequados, a resis-
tência cultural, as mudanças nas atitudes sociais em relação às mulheres e a 
persistente marginalização de certos grupos. Moser (1993) observa que, em 
muitos contextos latino-americanos, as políticas públicas falham em abordar 
as raízes da violência, focando apenas em soluções superficiais ou punitivas, 
quando o foco deveria estar na transformação das condições socioeconômi-
cas que perpetuam a desigualdade e a violência.

O Brasil, em particular, precisa urgentemente de uma abordagem mais 
holística para a segurança pública, que envolva não apenas o policiamento, 
mas também a requalificação urbana, o apoio social às vítimas de violência 
e o incentivo à participação comunitária. As ideias de Brantingham e Bran-
tingham (1981) sobre criminologia ambiental podem ser úteis nesse sentido, 
ao sugerir que políticas de reurbanização e de revitalização de espaços pú-
blicos podem ajudar a reduzir a criminalidade e melhorar a convivência em 
áreas mais violentas.

Da mesma forma, o Uruguai precisa continuar a investir em suas po-
líticas de segurança comunitária e de igualdade de gênero, garantindo que 
as mulheres em situação de vulnerabilidade, especialmente nas zonas mais 
marginalizadas, tenham acesso a recursos e suporte adequados. A integra-
ção de políticas sociais, como saúde, educação e assistência jurídica, é fun-
damental para garantir que as vítimas de violência recebam apoio completo 
e que a prevenção do crime se dê não apenas por meio de medidas repres-
sivas, mas por mudanças sociais rigorosas.

Por fim, ambos os países devem considerar a importância da coopera-
ção internacional e da troca de experiências com outras nações da América 
Latina, buscando aprender com as melhores práticas de segurança pública 
e de proteção às mulheres, além de adotar políticas que se baseiem em evi-
dências empíricas e que sejam adaptadas às realidades locais. A construção 
de políticas públicas mais eficazes e inclusivas no Brasil e no Uruguai depen-
derá, em última análise, de um compromisso contínuo com a justiça social, 
a equidade de gênero e a participação ativa da sociedade na construção de 
soluções coletivas.
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Recomendação de Ações para a Prevenção do 
Feminicídio

A prevenção do feminicídio exige a implementação de ações coordena-
das e eficazes em diversos níveis, desde a formulação de políticas públicas 
até a atuação direta com as vítimas e as comunidades. Tanto no Brasil quanto 
no Uruguai, os desafios são grandes, mas existem várias abordagens que, 
se aplicadas corretamente, podem reduzir significativamente os índices de 
violência de gênero e proteger as mulheres. A seguir, apresentamos algumas 
recomendações, baseadas em estudos e relatórios de instituições importan-
tes que atuam no campo da segurança pública e dos direitos das mulheres.

Uma das principais recomendações para a prevenção do feminicídio 
é o fortalecimento da rede de proteção à mulher, com a ampliação dos ser-
viços de acolhimento e apoio psicológico. O Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública (2019) destaca que “a criação de uma rede de proteção integrada, 
com serviços de apoio psicológico, assistência jurídica e acolhimento, é fun-
damental para garantir a segurança e a dignidade das mulheres em situação 
de violência” (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2019, p. 28). A atuação 
integrada entre as forças de segurança, saúde, justiça e assistência social é 
crucial para garantir que as mulheres vítimas de violência possam contar com 
o suporte necessário para romper o ciclo de agressões.

O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (2018) também reforça 
que a desigualdade social é um dos fatores que contribuem para a violên-
cia de gênero, destacando que “a implementação de políticas públicas que 
combatem as desigualdades sociais, com foco na educação, geração de em-
pregos e redução da pobreza, pode ser uma medida eficaz na prevenção do 
feminicídio” (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 2018, p. 42). Além 
disso, políticas de inclusão social e combate à pobreza são essenciais para 
diminuir as vulnerabilidades que muitas mulheres enfrentam, especialmente 
aquelas que vivem em situação de risco nas periferias urbanas.

Nos termos da legislação, a tipificação do feminicídio como crime he-
diondo, imposta pela Lei nº 13.104/2015, foi um avanço importante no Brasil, 
mas a aplicação da lei é crucial. O Ministério da Justiça (2015) enfatiza que 
“a criação da Lei do Feminicídio foi um passo significativo, mas ainda é ne-
cessário garantir a eficácia da implementação da legislação, com treinamento 
adequado para policiais, juízes e promotores” (Ministério da Justiça, 2015, p. 
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15). É fundamental que os profissionais da área de segurança pública e do 
sistema de justiça sejam capacitados para lidar especificamente com casos 
de violência de gênero, garantindo que as vítimas recebam o apoio necessá-
rio e que os agressores sejam responsabilizados.

Outro ponto importante é a ampliação da divulgação da Ligue 180, a 
Central de Atendimento à Mulher, que é uma ferramenta crucial no enfren-
tamento da violência doméstica e do feminicídio. O Ministério da Mulher, da 
Família e dos Direitos Humanos (2018) ressalta que “o Ligue 180 tem se 
mostrado eficaz na denúncia de casos de violência, oferecendo orientações, 
apoio e encaminhamentos para as mulheres em situação de risco” (Ministé-
rio da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, 2018, p. A ampliação do 
acesso ao serviço e a promoção de campanhas de conscientização podem 
ajudar a identificar e intervir em casos de violência antes que evoluam para 
feminicídios.

No Uruguai, o Fórum de Mulheres do Uruguai (2018) destaca a im-
portância da colaboração entre organizações não governamentais (ONGs) e 
o governo para combater o feminicídio. “As ONGs desempenham um papel 
essencial na conscientização sobre a violência de gênero e na mobilização 
social, trabalhando lado a lado com o governo para desenvolver políticas 
públicas que protejam as mulheres” (Fórum de Mulheres do Uruguai, 2018, 
p. 22). A atuação das ONGs, que muitas vezes estão mais próximas das co-
munidades, é crucial para garantir que as políticas públicas sejam eficazes 
para as mulheres em situação de violência, especialmente nas zonas mais 
isoladas.

O Fórum Nacional de Mulheres (2020), por sua vez, enfatiza a impor-
tância da integração entre as esferas de governo na luta contra o feminicídio 
no Uruguai. Eles afirmam que “uma cooperação eficaz entre o governo fede-
ral, as autoridades locais e as ONGs pode criar uma rede de proteção mais 
forte e abrangente para as mulheres” (Fórum Nacional de Mulheres, 2020, p. 
56). A integração entre diferentes níveis de governo e sociedade civil é uma 
estratégia essencial para fortalecer a resposta institucional ao feminicídio e 
garantir a proteção contínua às vítimas.

O Ministério da Mulher do Uruguai (2020) também enfatiza a importân-
cia da implementação de políticas públicas específicas para a prevenção do 
feminicídio, destacando que “é necessário um compromisso contínuo com a 
educação de gênero, a conscientização sobre a violência doméstica e o for-
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talecimento de mecanismos legais para garantir a segurança dos agressores” 
(Ministério da Mulher do Uruguai, 2020, p. 12). A educação para a igualdade 
de gênero, começando nas escolas, pode ser uma ferramenta poderosa para 
mudar atitudes culturais que perpetuam a violência contra as mulheres.

O Observatório de Gênero (2019) em Montevidéu, por sua vez, propõe 
a implementação de programas de formação e sensibilização para os pro-
fissionais de segurança pública, argumentando que “o treinamento contínuo 
das forças policiais e outros agentes do sistema de justiça é fundamental 
para garantir que casos de violência de gênero sejam tratados com a devida 
seriedade e rapidez” (Observatório de Gênero, 2019, p. 47). As forças de se-
gurança precisam ser preparadas para identificar sinais de violência domésti-
ca e agir preventivamente, evitando que os casos escalem para feminicídios.

Finalmente, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(2018) alerta para a importância da monitorização e avaliação constantes das 
políticas públicas externas para a prevenção do feminicídio, afirmando que “é 
necessário um sistema de recolha e análise de dados que permita avaliar a 
eficácia das políticas de prevenção e proteção, ajustando-as conforme as ne-
cessidades locais” (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 
2018, p. 72). A coleta de dados sobre feminicídios e violência de gênero deve 
ser aprimorada para fornecer informações precisas e atualizadas, essenciais 
para a formulação de políticas públicas mais eficazes.

Essas ações, quando avançam de forma integrada e coordenada, po-
dem ajudar a reduzir os índices de feminicídio no Brasil e no Uruguai, criando 
uma rede de proteção robusta e garantindo os direitos das mulheres. A pre-
venção do feminicídio não depende apenas de medidas legais, mas também 
de uma transformação cultural e social que envolve todos os setores da so-
ciedade.

Além disso, a capacitação das forças de segurança para lidar com ca-
sos de feminicídio e violência de gênero deve ser contínua e especializada. 
O Fórum Nacional de Segurança Pública (2020) enfatiza que “é fundamental 
que policiais e agentes da segurança pública recebam treinamento específico 
sobre as dinâmicas da violência doméstica, suas causas e consequências, 
para que possam atuar de forma eficiente e sensível” (Fórum Nacional de 
Segurança Pública (2020), Segurança Pública, 2020, p. 49). A formação de 
agentes de segurança sobre a natureza das violências de gênero e a psico-
logia dos agressores pode melhorar a forma como os casos são envolvidos, 
diminuindo o risco de revitimização das mulheres.
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Outro ponto crucial é a ampliação do acesso às casas-abrigo, que ofe-
recem refúgio temporário para mulheres vítimas de violência. O Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (2018) recomenda que “haja 
uma expansão das casas-abrigo em áreas urbanas e rurais, garantindo que 
as mulheres tenham acesso rápido a um seguro local onde possam se re-
constituir emocional e fisicamente” (Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento, 2018, p. 61). Essas casas-abrigo funcionam como um pri-
meiro ponto de acolhimento, oferecendo serviços jurídicos, psicológicos e 
de assistência social enquanto a vítima toma decisões sobre sua proteção 
a longo prazo. No entanto, o número de unidades ainda é insuficiente para 
responder à procura, especialmente em áreas remotas ou em regiões de alta 
vulnerabilidade social.

A conscientização e a mobilização da sociedade também são partes 
fundamentais da prevenção do feminicídio. O Fórum de Mulheres do Uruguai 
(2018) argumenta que “a luta contra o feminicídio deve ser uma tarefa coleti-
va, onde toda a sociedade se envolve na desnaturalização da violência con-
tra as mulheres” (Fórum de Mulheres do Uruguai, 2018, p. 34) . Campanhas 
de sensibilização, como o Dia Internacional de Combate à Violência contra 
a Mulher, têm um papel importante em conscientizar a população sobre a 
gravidade do problema e em promover um debate público sobre os direitos 
das mulheres e a igualdade de gênero. A educação, desde a infância, deve 
trabalhar os valores de respeito e igualdade, prevenindo atitudes violentas 
desde as primeiras interações sociais.

Outro aspecto importante é a promoção da justiça restaurativa, que 
pode ser uma ferramenta eficaz em alguns casos de violência de gênero. A 
justiça restaurativa foca no reparo do dano causado pela violência, permi-
tindo que tanto as vítimas quanto os agressores participem de um processo 
de mediação. O Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 
(2018) aponta que “a justiça restaurativa pode ser uma alternativa eficaz em 
situações onde as vítimas buscam uma solução para sua dor sem exigir ne-
cessariamente o sistema penal, oferecendo um espaço para o diálogo e o en-
tendimento” (Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, 2018, 
p. 38). No entanto, essa abordagem deve ser aplicada com cautela, uma vez 
que a segurança da vítima deve sempre ser uma prioridade.

A criação de programas educacionais para agressores também é uma 
estratégia recomendada para a prevenção do feminicídio. O Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública (2019) sugere que “a implementação de programas 
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de reabilitação para agressores de violência doméstica pode contribuir para 
a mudança de comportamentos violentos e prevenir a reincidência” (Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública, 2019, p. 45). Esses programas são mostra-
dos eficazes em alguns contextos, proporcionando aos agressores ferramen-
tas para lidar com o controle da raiva, questões de poder e domínio e para 
reconstruir relacionamentos mais saudáveis.

No Brasil, o Sistema de Justiça Criminal precisa de uma melhoria sig-
nificativa no que se refere à celeridade e eficácia no julgamento de casos de 
feminicídio. O Ministério da Justiça (2015) alerta que “a morosidade do siste-
ma judicial no Brasil contribui para o sentimento de impunidade que alimenta 
a violência de gênero” (Ministério da Justiça, 2015, p. 10). A implementação 
de varas especializadas no julgamento de casos de violência contra a mu-
lher e de feminicídio poderia acelerar os processos judiciais e garantir que 
os agressores fossem punidos de forma mais rápida e eficaz. Além disso, a 
criação de um banco de dados nacional de feminicídios poderia ajudar a mo-
nitorar casos e garantir que as investigações fossem conduzidas de maneira 
consistente.

A segurança das mulheres também depende da melhoria da ilumina-
ção e infraestrutura em áreas públicas, especialmente em locais conhecidos 
por serem focos de violência. A implementação de projetos de segurança 
pública baseada no conceito de “espaços defensáveis”, como sugerido por 
Newman (1972), é fundamental. O autor observa que “os espaços urbanos 
podem ser desenhados de forma a reduzir a criminalidade, aumentando a 
vigilância natural e criando ambientes mais seguros para as mulheres” (Ne-
wman, 1972, p. 112). A iluminação adequada, o policiamento comunitário e a 
criação de espaços públicos mais seguros são ações que podem contribuir 
para a prevenção da violência.

A promoção de políticas públicas interinstitucionais também é essen-
cial para a prevenção do feminicídio. Como destaca o Fórum Nacional de 
Mulheres (2020), “a integração de políticas de saúde, educação, seguran-
ça e justiça é fundamental para criar uma rede de proteção eficaz para as 
mulheres, garantindo que todas as esferas de governo trabalhem de forma 
coordenada” ( Fórum Nacional de Mulheres, 2020, p. 67). Isso inclui a colabo-
ração entre o poder executivo, o legislativo e as organizações da sociedade 
civil para a formulação de políticas públicas mais eficazes e para garantir a 
implementação adequada das leis existentes.
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Por fim, a participação ativa das vítimas e da sociedade na formulação 
de políticas públicas é fundamental. O Ministério da Mulher do Uruguai (2020) 
enfatiza que “as políticas de prevenção ao feminicídio devem ser planejadas 
com a contribuição das próprias mulheres, incluindo as vítimas de violência, 
para que suas necessidades e realidades sejam atendidas de forma eficaz” 
(Ministério da Mulher do Uruguai, 2020, p. 19). As vítimas de violência de gê-
nero possuem uma perspectiva única sobre as falhas e lacunas nos serviços 
de proteção, e suas contribuições são essenciais para o aprimoramento das 
políticas públicas.

Com a implementação dessas recomendações, tanto o Brasil quanto 
o Uruguai podem avançar significativamente na prevenção do feminicídio, 
criando ambientes mais seguros e acolhedores para as mulheres e garantin-
do a eficácia da proteção de seus direitos fundamentais.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Uma análise dos crimes hediondos de feminicídio no Brasil e no Uru-

guai, especialmente no período de 2022 e 2023, sob a ótica da criminologia 
ambiental, revelou a complexidade e a urgência da implementação de po-
líticas públicas eficazes para a prevenção e o enfrentamento dessa grave 
violação dos direitos humanos . A criminologia ambiental, com seu foco no 
ambiente como um determinante da criminalidade, oferece um olhar crucial 
para entender como os espaços urbanos e as dinâmicas sociais influenciam 
o aumento da violência contra as mulheres e do feminicídio.

No Brasil, a tipificação do feminicídio como crime hediondo, introdu-
zida pela Lei nº 13.104/2015, foi um passo fundamental para a sociedade 
reconhecer a gravidade do feminicídio, e esse movimento teve continuidade 
nos anos seguintes com o fortalecimento das políticas de segurança pública 
e assistência às vítimas. Uma análise dos dados de 2022 e 2023 revela que, 
apesar das estratégias adotadas, o feminicídio ainda permanece uma tragé-
dia cotidiana, com altos índices de impunidade e violência persistente. De 
acordo com o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2019), a violência de 
gênero tem raízes profundas nas desigualdades sociais, culturais e econômi-
cas, o que exige uma resposta interinstitucional e uma mudança significativa 
nas estruturas de poder e controle.

A criminologia ambiental, ao enfatizar a interação entre o crime e o 
ambiente, sugere que a violência contra as mulheres não pode ser combati-
da apenas através da repressão penal, mas também com uma mudança na 
estrutura dos espaços urbanos e rurais. A segurança pública, a iluminação 
adequada e a criação de espaços mais seguros para as mulheres são inter-
venções que podem diminuir as oportunidades para a ocorrência de crimes 
violentos. O conceito de “espaços defensáveis” de Newman (1972) é relevan-
te nesse contexto, pois o design urbano pode ser uma ferramenta poderosa 
na prevenção do feminicídio. A vigilância natural, que pode ser alcançada por 
meio de melhorias na infraestrutura urbana e da presença visível da polícia, 
ajuda a reduzir os riscos e aumenta a percepção de segurança das mulheres.

No Uruguai, o enfrentamento ao feminicídio tem seguido uma trajetó-
ria semelhante à do Brasil, mas com algumas especificidades que merecem 
destaque. A articulação entre o governo e as ONGs tem sido uma característi-
ca importante na implementação de políticas públicas no país, refletindo uma 
abordagem mais integrada e colaborativa. O Fórum Nacional de Mulheres 
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(2020) defende que a colaboração entre diferentes esferas de governo e a 
sociedade civil é essencial para fortalecer as estratégias de prevenção. No 
entanto, assim como no Brasil, a legislação e os programas existentes ainda 
enfrentam desafios relacionados à implementação eficaz e à superação de 
barreiras culturais e estruturais que dificultam a proteção das mulheres.

A implementação da Lei do Feminicídio em ambos os países trouxe 
avanços significativos, mas a aplicação da lei continua sendo um desafio. 
A morosidade do sistema judiciário, especialmente no Brasil, ainda contri-
bui para a sensação de impunidade e a continuidade das agressões. Como 
apontado pelo Ministério da Justiça (2015), a efetiva implementação das leis 
requer não apenas a tipificação dos crimes, mas também uma transformação 
nas práticas do sistema judicial, com treinamento específico para lidar com 
casos de violência de gênero e feminicídio.

É evidente que, apesar dos esforços legislativos e institucionais, a vio-
lência de gênero continua sendo um complexo específico que não pode ser 
combatido apenas com o aumento de penas ou a tipificação de crimes. A 
prevenção exige uma abordagem multifacetada, que inclui a transformação 
dos espaços urbanos, uma mudança nas normas sociais que sustentam a 
desigualdade de gênero e a ampliação da rede de apoio às mulheres. O pa-
pel das instituições públicas e da sociedade civil na criação de um ambiente 
mais seguro e acolhedor para as mulheres é, portanto, fundamental.

Além das medidas de segurança, a educação e a conscientização so-
cial têm um papel central na prevenção do feminicídio. Campanhas de sen-
sibilização, como as realizadas pelo Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (2018), são essenciais para desnaturalizar a violência de 
gênero e para promover a igualdade de direitos. A educação desde a infância 
sobre respeito, igualdade e os direitos das mulheres pode ajudar a mudar 
atitudes culturais que perpetuam a violência. No entanto, as políticas públicas 
precisam ser direcionadas para as camadas mais vulneráveis da sociedade, 
onde as mulheres enfrentam um maior risco de violência, principalmente nas 
periferias urbanas e em contextos de desigualdade social.

A integração de políticas públicas de segurança, saúde, assistência 
social e justiça é fundamental para criar uma rede de proteção eficaz. O Fó-
rum Nacional de Segurança Pública (2020) destaca que “não basta ter leis 
rigorosas; é necessário que os serviços de apoio, como o Ligue 180 no Brasil 
e os programas de Hospedagem no Uruguai, sejam acessíveis e funcionem 
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de forma integrada” (Fórum Nacional de Segurança Pública, 2020, p. 51). A 
formação contínua de profissionais de segurança, saúde e justiça para lidar 
com a violência de gênero é essencial para garantir que as mulheres rece-
bam o atendimento adequado e que os agressores sejam responsabilizados 
de forma eficaz.

A criminologia ambiental, ao trazer uma perspectiva sobre como o es-
paço de influência social o comportamento criminoso, aponta para a importân-
cia de políticas de design urbano que favoreçam a segurança das mulheres. 
Investir na iluminação pública, em espaços de convivência que promovam a 
vigilância natural e em sistemas de segurança que permitam uma resposta 
rápida das autoridades pode ser uma maneira eficaz de reduzir a incidência 
de feminicídios. Além disso, a criação de programas específicos para agres-
sores, que visam modificar comportamentos violentos, pode ajudar a evitar 
que as mulheres sejam novamente vítimas de violência.

Uma das questões mais importantes na prevenção do feminicídio é 
o acesso das mulheres aos recursos legais e sociais. A falta de acesso à 
justiça e a dependência econômica são fatores que dificultam a denúncia de 
agressores e a saída de situações de violência. O Ministério da Mulher do 
Uruguai (2020) propõe que “aumentar a acessibilidade aos recursos legais, 
como a assistência jurídica gratuita, é fundamental para garantir que as mu-
lheres possam denunciar e proteger seus direitos” (Ministério da Mulher do 
Uruguai, 2020, p. 26). A criação de políticas de amparo econômico e jurídico 
para mulheres vítimas de violência é um passo crucial para que elas possam 
romper o ciclo de abuso.

Além disso, o monitoramento constante das políticas públicas e a aná-
lise de dados sobre feminicídios são essenciais para ajustar as estratégias de 
prevenção e intervenção. O Observatório de Gênero (2019) no Uruguai subli-
nha que “a coleta de dados atualizados sobre casos de feminicídio e violência 
doméstica é fundamental para identificar padrões e lacunas nas políticas pú-
blicas” (Observatório de Gênero, 2019, p. 58). A implementação de sistemas 
de monitoramento de medidas que reúnam informações planejadas sobre os 
casos de feminicídio pode auxiliar na criação de políticas mais adequadas e 
na avaliação de suas eficiências.

Embora os avanços sejam notáveis, é claro que a prevenção do femi-
nicídio exige um compromisso de longo prazo por parte dos governos e da 
sociedade. A criminologia ambiental, ao compreender a relação entre o crime 
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e o meio ambiente, oferece uma base sólida para a criação de estratégias 
que envolvem não apenas a repressão, mas também a transformação dos 
contextos urbanos e sociais em que as mulheres vivem. O trabalho conjunto 
entre os diversos setores da sociedade, incluindo as ONGs, a comunidade 
acadêmica, os governos e as próprias vítimas, é imprescindível para alcançar 
uma mudança significativa no combate ao feminicídio.

Uma análise dos efeitos dos crimes hediondos de feminicídio nas legis-
lações brasileiras e uruguaias, sob a perspectiva da criminologia ambiental, 
revelou a complexidade dos desafios enfrentados por ambos os países no 
combate à violência de gênero. Embora a tipificação do feminicídio como 
crime hediondo tenha sido um avanço significativo, os dados de 2022 e 2023 
demonstram que a violência contra as mulheres continua a ser uma questão 
urgente e em constante crescimento. A criminologia ambiental, ao destacar 
a relação entre o ambiente e o comportamento, apontou a necessidade de 
mudanças no design urbano, nos espaços públicos e nas políticas de segu-
rança para reduzir as oportunidades de violência e melhorar a proteção das 
mulheres.

No Brasil e no Uruguai, as políticas públicas avançadas não têm tido 
sentido em fornecer uma resposta mais coordenada e especializada, mas 
ainda enfrentam desafios relacionados à implementação e à superação das 
barreiras sociais e culturais que sustentam a desigualdade de gênero. A inte-
gração de políticas públicas que envolvem saúde, segurança, assistência so-
cial e justiça é essencial para criar uma rede de proteção eficaz que garanta 
que as vítimas de feminicídio recebam apoio rápido e adequado. No entanto, 
a morosidade do sistema judicial e a falta de acesso a serviços essenciais 
são ainda factores que dificultam a prevenção e o enfrentamento da violência.

A prevenção do feminicídio exige uma abordagem multidimensional, 
que combine repressão, educação e transformação social. A criminologia 
ambiental e as políticas de segurança pública podem se complementar na 
criação de ambientes urbanos mais seguros, enquanto a educação e a cons-
cientização podem contribuir para uma mudança cultural com firmeza. A con-
tinuidade da pesquisa e a implementação de boas práticas, como o monito-
ramento constante dos dados sobre feminicídios e o fortalecimento das redes 
de apoio às mulheres, são essenciais para avançar no combate a essa grave 
violação dos direitos humanos, garantindo que as políticas públicas sejam 
cada vez mais eficazes e inclusivas.
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Dado o enfoque da criminologia ambiental e os avanços na tipificação 
do feminicídio, uma nova linha de pesquisa poderia ser a “Análise da Eficácia 
das Políticas de Prevenção ao Feminicídio em Espaços Urbanos de Alta Vul-
nerabilidade Social: Uma Perspectiva Comparativa entre o Brasil e o Uruguai” 
. Este estudo poderia investigar como o design urbano, a presença de servi-
ços públicos e a integração das políticas de segurança influenciam a redução 
dos feminicídios em áreas de alta vulnerabilidade social, comparando os dois 
países para identificar boas práticas e áreas de melhoria.
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120, 121
Violência de gênero  15, 16, 17, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 
30, 31, 32, 33, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 
58, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 79, 80, 
82, 84, 85, 86, 88, 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 101, 102, 104, 
106, 107, 108, 109, 110, 111, 112, 113, 114, 115, 116, 117, 119, 120, 122, 
123, 125
Violência doméstica  19, 20, 21, 22, 27, 34, 35, 37, 39, 40, 51, 58, 60, 62, 
63, 64, 65, 67, 69, 74, 78, 79, 80, 81, 82, 83, 85, 87, 88, 90, 97, 98, 99, 102, 
103, 105, 106, 109, 110, 112, 116, 123, 124
Violência estrutural  15, 31, 41, 51
Vítimas de feminicídio  27, 30, 34, 61, 69, 76, 77, 117
Vulnerabilidade social  34, 51, 103, 111, 118

Z
Zonas de transição  54
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